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RESUMO 

O principal objectivo deste trabalho foi avaliar a dinâmica da ocupação do solo no con-
celho de Montalegre entre 1958 e 1984 e, sempre que possível, formular hipóteses para 
as causas e consequências das alterações identificadas. O trabalho baseou-se em foto-
grafias aéreas a preto e branco obtidas em voos realizados naqueles anos, com as quais 
se construíram ortofotomapas do território em análise. Estes mapas foram posteriormen-
te objecto de foto-interpretação e classificação da ocupação do solo, utilizando uma 
nomenclatura constituída por 14 classes. No final, os mapas temáticos obtidos foram 
alvo de um processo de intersecção que originou um novo mapa com as alterações ocor-
ridas entre 1958 e 1984, assim como uma base de dados com a informação relativa às 
parcelas geradas. Todo o procedimento foi realizado num Sistema de Informação Geo-
gráfica no qual ficou reunida toda a informação cartográfica utilizada e produzida. 

Recorrendo ao modelo digital do terreno foram construídas cartas de altitude e de decli-
ve que permitiram confirmar a diversidade fisiográfica existente no concelho de Monta-
legre. Fazendo uso da zonagem agro-ecológica da região, pode dizer-se que a metade 
ocidental do concelho é constituída por uma zona de menor altitude e muito acidentada 
e uma zona alta e menos acidentada; por outro lado, a metade oriental do concelho apre-
senta altitude elevada sendo ao mesmo tempo o território menos acidentado. Em conso-
nância com o respectivo declive, a superfície agrícola ocupa a menor percentagem na 
zona baixa ocidental, uma percentagem intermédia na zona alta ocidental e a maior per-
centagem na parte oriental. 

De acordo com os resultados, em 1958 as áreas seminaturais constituíam mais de 2/3 do 
território (67,7%), sendo a vegetação arbustiva a classe de ocupação mais representati-
va. A área agrícola ocupava um pouco mais de 1/4 da superfície do concelho (27,4%), 
embora com grandes diferenças em termos de distribuição geográfica. A floresta era, 
naquela data, muito escassa em Montalegre, ocupando apenas 3,2% do seu território. As 
linhas e os planos de água estendiam-se por 1,2% da superfície concelhia, cabendo às 
albufeiras a quase totalidade daquele valor. As áreas sociais estavam implantadas em 
apenas 0,5% do concelho. 

A análise dos resultados permitiu verificar a existência de alterações entre classes de 
ocupação do solo em 17% dos 80.500 ha de superfície do concelho de Montalegre. Cer-
ca de metade dessas alterações podem ser atribuídas a intervenções directas do Estado, 
concretamente através da florestação dos baldios (ca. 5080 ha) e da construção de bar-
ragens para aproveitamento hidroeléctrico e consequente criação de albufeiras (ca. 1900 
ha). A subida das águas originou a perda de 6% das culturas anuais e 8% dos lameiros 
existentes em 1958. 

Das restantes alterações na ocupação do solo as mais importantes ocorreram na superfí-
cie de culturas anuais: 2420 ha foram invadidos por vegetação arbustiva e 1190 ha fo-
ram convertidos em lameiros. A área florestal de espécies folhosas conheceu um au-
mento de 38% (980 ha) durante os 26 anos do período analisado. 



iii 
 

ABSTRACT 

The main objective of this study was to evaluate the dynamics of land use in the munic-
ipality of Montalegre between 1958 and 1984 and, where possible, to formulate hypoth-
eses for the causes and consequences of the changes identified. The work was based on 
black and white aerial photos taken in flights performed those years, with which were 
built orthophotomaps for the territory analyzed. These maps were subsequently subject 
to a process of photo-interpretation and classification of land cover, using a nomencla-
ture consisting of 14 classes. In the end, the thematic maps obtained were subjected to 
an intersection process that has created a new map with the changes between 1958 and 
1984, as well as a database with information on the plots generated. The entire proce-
dure was performed in a Geographic Information System, in which was gathered all the 
mapping information used and produced. 

Using the digital terrain model, were built maps of altitude and slope to confirm physio-
graphic diversity in the county of Montalegre. Making use of agro-ecological zoning of 
the area, it can be said that the western half of the county consists of a zone of lower 
altitude and very rugged and an upper zone and less rugged; on the other hand, the east-
ern half of the county offers high altitude and at the same time the least sloping area. In 
line with its slope, the agricultural area occupies the lowest percentage at the lower 
western zone, an intermediate percentage in the upper western zone and the highest per-
centage in the east. 

According to the results, semi-natural areas in 1958 were more than two thirds of the 
territory (67.7%), and the shrub class was the more representative in terms of land cov-
er. The agricultural area occupied little more than a quarter of the surface of the county 
(27.4%), but with wide differences in geographic distribution. The forest at that time 
was very scarce in Montalegre, occupying only 3.2% of its territory. Rivers and water 
plans extended over 1.2% of the surface of the county, with dams occupying almost the 
entire area. The social areas were implemented in only 0.5% of the county. 

The results demonstrated the existence of changes between land cover classes in 17% of 
80,500 ha of the municipality of Montalegre. About half of these changes can be at-
tributed to direct interventions of the State, specifically through afforestation of waste-
lands (ca. 5080 ha) and construction of dams for hydroelectric purposes and the conse-
quent creation of ponds (ca. 1900 ha). The rising waters caused the loss of 6% of annual 
crops and 8% of the meadows that existed in 1958. 

Among the other changes in land cover, the most important occurred in the area of an-
nual crops: 2,420 ha were invaded by scrub and 1190 ha were converted into meadows. 
The forest of hardwoods grew by 38% (980 ha) during the 26-year period analyzed. 
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1. INTRODUÇÃO 

A região de Barroso e em particular o concelho de Montalegre permaneceram em gran-
de isolamento até pelo menos à década de 30 do século XX. Só em meados daquela 
década foi concluída a primeira estrada moderna que, ligando Braga a Chaves, atraves-
sava aquele território. Neste contexto, a agricultura cumpria a função de auto-
abastecimento da população e as trocas com o exterior estavam limitadas ao comércio 
de vitelos de raça Barrosã, produto que estava menos dependente da existência de vias 
de comunicação adequadas, transportando-se por si próprio pelos rudimentares cami-
nhos existentes. 

A actividade agrícola desta região desenvolveu-se durante séculos em torno de dois ei-
xos principais: por um lado, a cultura do centeio sempre foi crucial num contexto de 
auto-suficiência imposta por um marcado isolamento geográfico; por outro lado, a cria-
ção de bovinos foi sempre a principal actividade agrícola, fruto sobretudo das caracte-
rísticas intrínsecas do território. A necessidade de ultrapassar as limitações fisiográficas 
decorrentes das características das paisagens de montanha, para possibilitar a prática da 
agricultura, conduziram ao desenvolvimento de sistemas de regadio tradicionais, em 
combinação com práticas de conservação da água e do solo, com impacto na edificação 
da paisagem.  

Neste tipo de locais as paisagens agrárias tradicionais permaneceram até certo ponto 
inalteradas ou com poucas alterações. As condições edafoclimáticas do território de 
Montalegre, de que se destaca o seu clima rigoroso, sempre impuseram limitações acen-
tuadas à agricultura e ao leque de culturas ao dispor dos agricultores. Contudo, as mes-
mas características que durante séculos constituíram um factor limitante na actividade 
agrícola viriam a revelar-se uma mais-valia aquando do surgimento da cultura da batata 
para semente nos anos de 1930. O desenvolvimento desta cultura, com maior relevo no 
final da primeira metade do século XX, veio transformar o contexto resultante de uma 
evolução lenta e prolongada. 

A nova cultura, designada de “ouro branco”, seria responsável por algumas alterações 
importantes ao nível da ocupação do solo, nomeadamente através da arroteia de consi-
derável área de lameiros, embora seja de admitir que o seu maior impacto tenha ocorri-
do no plano social e das relações no mercado de trabalho. Como noutros casos, a nova 
actividade que se adivinhava prometedora não se perpetuou por mais de cinco décadas e 
o seu declínio viria a dar origem a uma nova alteração do sistema agrário. Desta feita, a 
pecuária surge novamente como actividade principal dos sistemas de produção. 

No que se refere à investigação das alterações na ocupação do solo ao longo do tempo 
ou da heterogeneidade da paisagem de um determinado território, a utilização de foto-
grafia aérea antiga reveste-se de importância fundamental. A existência dos primeiros 
levantamentos aéreos realizados durante as décadas de 40 e 50 do século XX, permite 
analisar a paisagem num período onde as principais alterações socioeconómicas daquele 
século ainda não tinham deixado uma marca profunda no território do país, nomeada-
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mente o acentuado êxodo rural e concomitante crescimento populacional dos principais 
pólos urbanos do litoral.  

Este tipo de imagens retrata a realidade do espaço rural antes da mecanização da agri-
cultura, do uso de fertilizantes de síntese e do abandono de muitas explorações agrícolas 
devido ao desenvolvimento industrial. No Barroso, por exemplo, a mecanização da 
agricultura era, naqueles anos, virtualmente inexistente e a população ainda não tinha 
iniciado o processo de declínio acentuado que se registaria mais tarde. 

Neste sentido, o trabalho aqui apresentado teve como objectivo principal avaliar a ocu-
pação do solo no concelho de Montalegre em data tão recuada quanto possível, assim 
como as posteriores alterações verificadas. Para isso foram utilizados dois conjuntos de 
fotografias aéreas, sendo o primeiro referente a um voo realizado em 1958 e o segundo 
referente a um voo realizado em 1984. Todo o trabalho foi realizado com base no Sis-
tema de Informação Geográfica implementado, no qual se reuniu toda a informação 
cartográfica utilizada e onde se realizou a tarefa de foto-interpretação. 

De seguida descreve-se o trabalho desenvolvido na prossecução daquele objectivo. 
Apresentamos em primeiro lugar a revisão bibliográfica, na qual se procurou recolher o 
maior número de elementos que ajudassem à compreensão da ocupação do solo de 
Montalegre em 1958 assim como das alterações que posteriormente tiveram lugar até 
1984. Nesse sentido foi feita uma caracterização da região do Barroso e em particular 
do concelho de Montalegre, tanto nos seus aspectos biofísicos como, e principalmente, 
dos sistemas agrários. No mesmo capítulo abordamos também a temática da paisagem e 
a forma como as paisagens têm evoluído ao longo do tempo. Foi feita ainda uma abor-
dagem à evolução da fotografia aérea e à sua utilização no âmbito das alterações da 
ocupação do solo e da dinâmica da paisagem. 

No capítulo de material e métodos é descrita toda a metodologia de processamento das 
fotografias aéreas, em particular a georreferenciação, a ortorrectificação e a construção 
dos ortofotomapas. Apresenta-se igualmente a descrição da nomenclatura utilizada no 
processo de foto-interpretação bem como os detalhes do processo propriamente dito. 

No capítulo subsequente são apresentados e discutidos os resultados obtidos pela apli-
cação das metodologias definidas, salientando-se, sempre que possível, as causas e as 
consequências das alterações identificadas na ocupação do solo no concelho de Monta-
legre. 

A finalizar, são apresentadas as principais conclusões obtidas com a realização deste 
trabalho e apontadas linhas orientadoras para investigação futura, tanto ao nível da di-
nâmica da paisagem e da ocupação do solo em períodos anteriores e posteriores ao aqui 
apresentado, como em âmbitos mais restritos como a conservação da biodiversidade. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1 A REGIÃO DO BARROSO 

2.1.1 Território 

A região do Barroso é formada pelos concelhos de Montalegre e Boticas, distrito de 
Vila Real, situando-se no extremo noroeste da região do Alto Trás-os-Montes. A norte 
faz fronteira com Espanha (Região Autónoma da Galiza), demarcada ao longo do maci-
ço montanhoso Larouco-Gerês, a leste com o concelho de Chaves, a sul com os conce-
lhos de Cabeceiras de Basto, Ribeira de Pena e Vila Pouca de Aguiar, e a oeste com os 
concelhos de Terras de Bouro e Vieira do Minho. 

A superfície territorial da região é de cerca de 1128 km2, correspondendo 806 km2 a 
Montalegre (71,4%) e 322 km2 a Boticas (28,6%). O Barroso ocupa 26,4% da área do 
distrito de Vila Real e mais de 1% da superfície de Portugal (figura 1). 

Morfologicamente, apresenta um carácter misto planáltico e montanhoso cujo aspecto 
geral é o de uma massa compacta de terras altas constituída por um aglomerado de mon-
tanhas separadas por largas depressões e planaltos e atravessada por muitas e pequenas 
linhas de água de carácter permanente. 

No decurso do tempo, a região do Barroso ou “Terra de Barroso” foi definida com dife-
rentes delimitações. Segundo Garcia (1964), já desde os primórdios da nacionalidade 
que se caracteriza como “uma extensão territorial que vai do Tâmega à fronteira que lhe 
fica a norte e até próximo de Vieira do Minho e de Cabeceiras de Basto, a Poente”. 
Concretamente, este autor atribui à Terra de Barroso os actuais concelhos de Montale-
gre e de Boticas, as freguesias de Campos e Ruivães de Vieira do Minho, e a de Gon-
diães de Cabeceiras de Basto. 

Delimitação bastante diferente tem a região de Barroso segundo a Junta de Colonização 
Interna. No Plano Geral de Aproveitamento dos Baldios Reservados (JCI, 1941), os 
concelhos de Montalegre e de Boticas são integrados numa região caracterizada por três 
feições fisiográficas: a zona de grandes planaltos em elevada altitude (a que chamam “o 
Barroso”), a zona de montanhas, e a zona da Ribeira (em peneplanície de média altitu-
de, abrangendo extensão muito menor que qualquer das outras. Segundo esta delimita-
ção, a região de Barroso é constituída por 25 freguesias (no todo ou em parte) do conce-
lho de Montalegre, e ainda pelas freguesias de Alturas do Barroso e Beça do concelho 
de Boticas. A mesma delimitação é apresentada no Projecto de Colonização dos Baldios 
de Montalegre e Boticas (JCI, 1944). 

Ao referir-se à “Terra fria barrosã”, Oliveira (1937) diz que esta abrange todo o conce-
lho de Montalegre e as terras “altas e frias” da parte norte do concelho de Boticas. Para 
este autor, o concelho de Montalegre enquadra-se por completo na região barrosã. 

Em trabalhos mais recentes, veja-se a delimitação da região plasmada no Programa de 
Desenvolvimento Agrícola Regional do Barroso (Bernardo et al., 1992). Neste docu-
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mento a região do Barroso é apresentada como sendo constituída pelos concelhos da 
Montalegre e Boticas, na sua totalidade. A mesma configuração é apresentada por Faria 
(2007). Foi também esta a delimitação que seguimos ao longo deste trabalho. 

 

Figura 1: Divisão administrativa do Barroso. As linhas mais finas delimitam as fregue-
sias de Montalegre e as linhas mais espessas delimitam as freguesias de Boticas. 
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2.1.2 Clima 

O clima do Barroso é extremamente rigoroso: a par da grande pluviosidade são frequen-
tes os dias de neve, chegando esta a atingir um metro de altura e a persistir por muito 
tempo, sobretudo quando é seguida de geada (Brito, 1937). Este autor descrevia assim o 
dia-a-dia no Inverno barrosão: “durante o Inverno os trabalhos agrícolas estão paralisa-
dos: o agricultor apenas arica o centeio em Dezembro, apanha alguma lenha, trata do 
seu gado e desvia as águas das levadas para os lameiros”. O agricultor passa os dias 
num descanso forçado, esperando que o tempo melhore: “Neve no Larouco, descansa 
mais um pouco” ou “Neve na Corujeira, solta os bois e vai para a lareira”. Apesar de 
tudo não considera a neve prejudicial, pelo contrário, tem-na como um mal necessário: 
“Ano de nevão, ano de muito pão”. Ao referir-se à Primavera diz: “já aparecem uns dias 
bons, e desde que as chuvas não sejam muito fortes, sem contudo decorrer demasiada-
mente seca, o lavrador considera o ano prometedor”. 

Temperatura e Precipitação 

O clima da região barrosã caracteriza-se pela interacção das influências atlântica e con-
tinental, atenuando-se a primeira e acentuando-se a segunda, à medida que se caminha 
de sudoeste para nordeste. 

Analisando o quadro 1 verificamos que a temperatura média anual em Montalegre foi 
de 9,9ºC no período 1941-1970 e foi de 10,1ºC nos 30 anos seguintes. De uma forma 
geral as temperaturas médias mensais são baixas, mesmo no período de Verão, registan-
do-se valores entre 17 e 18ºC nos meses de Julho e Agosto. 

Quadro 1: Valores médios de temperatura e precipitação em dois períodos de referência: 
1941-1970 e 1971-2000. 

Período 1941-1970 1971-2000 

Meses Temperatura média (°C) Precipitação Temperatura média (°C) Precipitação 
Mínima Máxima Média (mm) Mínima Máxima Média (mm) 

JAN 0,5 6,4 3,4 180,7 0,5 7,3 3,9 194,0 
FEV 0,5 7,2 3,9 165,3 1,0 8,2 4,6 166,0 
MAR 2,5 10,1 6,3 181,9 2,1 10,4 6,2 96,0 
ABR 3,7 12,7 8,2 107,0 3,2 11,9 7,6 113,2 
MAI 6,1 15,6 10,8 98,8 5,7 15,3 10,5 113,8 
JUN 9,5 20,3 14,9 56,1 9,1 20,2 14,6 59,1 
JUL 11,3 23,7 17,5 17,2 11,7 24,0 17,8 21,6 
AGO 11,0 23,0 17,0 20,6 11,4 23,8 17,6 26,4 
SET 9,7 19,8 14,7 66,2 9,9 20,7 15,3 72,4 
OUT 7,0 15,2 11,1 111,2 6,5 14,7 10,6 159,3 
NOV 3,3 9,9 6,6 190,8 3,5 10,7 7,1 160,3 
DEZ 0,8 6,9 3,9 161,2 1,8 8,2 5,0 254,6 
ANO 5,5 14,2 9,9 1357,1 5,5 14,6 10,1 1436,7 

Fonte: IM 



6 
 

Podem ainda ser observadas diferenças entre as duas séries de 30 anos, nomeadamente 
no que diz respeito às temperaturas máximas. Para o período 1941-1970 a média anual 
destas temperaturas foi de 14,2ºC enquanto em 1971-2000 foi superior em 0,4ºC 
(14,6ºC). Relativamente à média das mínimas não se registaram alterações, sendo o va-
lor nos dois períodos de 5,5ºC. 

Verifica-se, ainda, que o mês mais frio é o de Janeiro e o mês mais quente é o de Julho, 
e que a amplitude média anual da temperatura mínima é de 11ºC e da máxima de 17ºC, 
na média dos dois períodos de referência. 

No que diz respeito à precipitação, a análise do quadro 1 permite-nos verificar que esta 
ocorre em todos os meses do ano, embora em muito menor quantidade nos meses de 
Verão. No período 1941-1970 a época mais chuvosa foi o Inverno com 39% da precipi-
tação, seguindo-se o Outono com 34%; à Primavera e Verão correspondeu, respectiva-
mente, 19% e 8% da queda pluviométrica. O período 1971-2000, quando comparado 
com o período 1941-1970, regista um acréscimo de precipitação nos meses de Outono 
(40%) e uma diminuição no Inverno (32%); na Primavera (20%) e no Verão (8%) man-
teve-se a proporção da precipitação total. Por outro lado, nas últimas três décadas do 
século XX, em relação às três décadas precedentes, verificou-se um pequeno aumento 
da precipitação média anual de cerca de 6% (quadro 1). 

Na relação entre a temperatura média mensal e a respectiva precipitação, o concelho de 
Montalegre (ou mais correctamente a área envolvente da sua Estação Meteorológica) 
apresenta um período seco de apenas dois meses (figura 2). 

 

Figura 2: Diagrama ombrotérmico simplificado de Montalegre relativo aos dados da 
série climatológica 1941-2000. 

A caracterização da temperatura e precipitação acima efectuada baseia-se nos dados da 
Estação Meteorológica de Montalegre. Dada a natureza heterogénea do território em 
análise, parece-nos apropriado apresentar uma carta de temperatura e outra de precipita-
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ção que revelem com mais propriedade as variações daqueles parâmetros ao longo da 
região do Barroso. Nas figuras 3 e 4 apresentam-se as referidas cartas. 

 

Figura 3: Carta da temperatura média anual na região do Barroso (1931-60). Fonte: 
Atlas do Ambiente Digital – Instituto do Ambiente. 

 

Figura 4: Carta da precipitação média anual na região do Barroso (1931-60). Fonte: 
Atlas do Ambiente Digital – Instituto do Ambiente. 

Outros Parâmetros Climáticos 

Além da temperatura e precipitação, existem outros parâmetros climáticos de grande 
relevância para a região. Aqui, as geadas são muito frequentes e causam sérias preocu-
pações ao agricultor pelos efeitos desastrosos sobre as culturas, sobretudo quando ocor-
rem em pleno Verão, como sucedeu em Junho de 1937 onde os batatais, já desenvolvi-
dos, ficaram com um aspecto miserável (Brito, 1937). Por vezes resultam prejuízos bas-
tante graves. 

Como se vê, apesar da quantidade razoável de precipitação e condições favoráveis de 
temperatura poderem conduzir a uma boa produção (Bernardo, 1988), basta que ocorra 
uma geada em determinados períodos para deitar tudo a perder ou, pelo menos, com-
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prometer largamente a referida produção. Como se pode verificar pela análise do quadro 
2, as geadas podem, em média, ocorrer em todos os meses com excepção de Agosto. 
Mesmo neste mês já foi observada a ocorrência de geada (Bernardo, 1988). 

Quadro 2: Outros factores climáticos. 

 Número de dias 
Meses Neve Saraiva Trovoada Nevoeiro Orvalho Geada 
JAN 4 1 0 7 0 6 
FEV 4 1 1 6 0 7 
MAR 4 1 0 3 0 6 
ABR 2 1 1 1 0 6 
MAI 0 0 2 2 1 2 
JUN 0 0 3 2 10 1 
JUL 0 0 2 1 15 1 
AGO 0 0 2 1 10 0 
SET 0 0 1 2 8 2 
OUT 0 0 0 3 4 5 
NOV 1 1 0 5 0 11 
DEZ 4 1 1 8 1 9 
ANO 19 6 13 41 49 56 

Fonte: O Clima de Portugal 1931-1960 citado por Bernardo (1988). 

Na figura 5 apresenta-se uma carta com a duração da época de geadas na região do Bar-
roso. 

 

Figura 5: Carta do período de geadas na região do Barroso (1941-60). Fonte: Atlas do 
Ambiente Digital – Instituto do Ambiente. 

A queda de neve é igualmente um factor relevante no clima do Barroso, com probabili-
dade de ocorrência entre Novembro e Abril. 
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 Índices Climáticos 

Em virtude das formações montanhosas que ai se desenvolvem (e.g. Gerês, Cabreira, 
Padrela, Alvão, Marão), a região de Trás-os-Montes é caracterizada por Invernos frios e 
Verões quentes e secos devido à barreira que aquelas elevações exercem sobre a influ-
ência atlântica. Estas condições acentuam-se à medida que se caminha para oriente, ao 
passo que no extremo ocidental da região aquela influência é sentida ainda com alguma 
proeminência. Esta diferenciação regional do clima traduz-se de forma notável no valor 
do índice de Emberger (figura 6) calculado para alguns concelhos da região transmonta-
na (Pôças, 2010). 

 

Figura 6: Diagrama de classificação do índice de Emberger (IE) para vários concelhos 
da região de Trás-os-Montes, onde a variável q representa a temperatura média das mí-
nimas do mês mais frio (Pôças, 2010). Dados da série climatológica 1951-1980. 

Desta forma, o concelho de Montalegre encontra-se já fora dos limites da região medi-
terrânica, enquanto Mirandela (Terra Quente Transmontana) apresenta um clima medi-
terrâneo semiárido; os concelhos de Bragança e Miranda do Douro (Terra Fria Trans-
montana) classificam-se com clima mediterrâneo temperado (figura 6). Em Vila Real a 
influência atlântica apresenta ainda alguma intensidade (clima mediterrâneo húmido). 
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Por último, apresenta-se a classificação climática de Thornthwaite para o concelho de 
Montalegre, calculado com recurso aos dados da série climatológica 1951-1980 (Pôças, 
2010): 

� Clima super-húmido; mesotérmico, com nula ou pequena deficiência de água no 
Verão; grande excesso de água no Inverno; concentração de eficiência térmica mo-
derada. 

2.1.3 Litologia e Solos 

Em termos litológicos, o concelho de Montalegre caracteriza-se por assentar em dois 
tipos de formações. As rochas eruptivas plutónicas, designadamente granitos e rochas 
afins, são características quer da parte ocidental quer da oriental do território. Ocorrem 
ainda em pequenas porções da zona central. Esta, por sua vez, é caracterizada sobretudo 
por formações sedimentares e metamórficas, designadamente xistos e grauvaques do 
período Silúrico e Ordovícico. 

Os solos presentes no território de Montalegre são fundamentalmente de dois tipos. Por 
um lado, e numa distribuição que mostra grande aderência às zonas de altitude superior 
a 900-1000 m, estão presentes os Rankers. São, por conseguinte, os solos característicos 
das zonas mais elevadas do concelho associados também a declives acentuados. Por 
outro lado, e nas zonas de altitude inferior a 900-1000 m, ocorrem Cambissolos húmi-
cos, que são solos moderadamente evoluídos e com elevado teor de matéria orgânica. 
Nestes, verifica-se ainda uma divisão, ditada pela rocha sobre a qual estão assentes, isto 
é, sobre granitos ou sobre xistos. Na figura 7 apresenta-se a carta de solos da região. 

 

Figura 7: Classes e subclasses de solo no distrito de Vila Real. Fonte: Atlas do Ambien-
te Digital – Instituto do Ambiente. 

2.1.4 Relevo e Hidrografia 

Os principais rios presentes no território marcam definitivamente a sua orografia e rele-
vo, criando vales com uma orientação sudoeste-nordeste. A partir destes, desenvolvem-
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se sistemas montanhosos aproximadamente com a mesma orientação, com maior rele-
vância na parte norte e central da região do Barroso. A altimetria varia entre os 150 m 
ao nível do rio Cávado (em Cabril, no extremo ocidental da região) e os 1545 m do pico 
mais elevado da Serra do Gerês (Bernardo et al., 1992). No entanto, a quase totalidade 
deste território está implantada acima dos 700 m de altitude. Apenas uma pequena parte, 
localizada a norte da fronteira com o município de Vieira do Minho, e outra a sudeste da 
freguesia de Boticas, apresentam altitudes inferiores a 700 m. Mesmo estas zonas estão 
quase exclusivamente acima dos 400 m. Uma boa parte do concelho de Montalegre si-
tua-se mesmo acima dos 1000 m de altitude, nomeadamente toda a faixa norte (Serras 
do Gerês e do Larouco), a parte central (entre os rios Cávado e Rabagão), e a zona de 
fronteira a sul (Serras da Cabreira e do Barroso, que dão origem à separação das bacias 
hidrográficas do Cávado e do Douro) (figura 8). 

 

Figura 8: Carta de altimetria do concelho de Montalegre. Os números da legenda refe-
rem-se ao valor mais baixo de cada classe de altitude. 

A região do Barroso corresponde a uma vasta superfície planáltica, com uma altitude 
média de 1000m (Bernardo et al., 1992), caracterizada por uma morfologia geral onde 
as formas planas alternam com outras muito salientes. A altitude mais elevada surge na 
serra do Gerês com 1545m. Do Gerês ao Larouco seguem-se numerosos picos de 1200 a 
1300 metros, que apresentam um perfil suavemente convexo, formando o seu conjunto 
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a linha natural que limita a fronteira. Tanto a ausência de cristas angulosas como o de-
clive suave das vertentes, mostram a sua grande antiguidade e os efeitos notáveis da 
erosão que transformaram as cumeadas em autênticos planaltos (Brito, 1937). De NE a 
SW e no centro do Barroso estende-se a Serra das Alturas (1279m) de superfície uni-
forme. A leste ergue-se uma série de elevações até ao Tâmega que só é interrompida 
pela veiga de Boticas e cuja altura dominante pertence à Serra do Leiranco (1155m). 

Em termos de altitude, a região do Barroso distribui-se da seguinte forma (Bernardo et 
al., 1992): 

� 2,4% do território abaixo dos 400 m; 
� 14,3% do território entre os 400 e os 700 m; 
� 54,4% do território entre os 700 e os 1000 m; 
� 26,2% do território entre os 1000 e os 1300 m; 
� 2,7% do território acima dos 1300 m. 

A curva de nível dos 1000 m corresponde, sensivelmente, ao limite superior da superfí-
cie planáltica, acima da qual já não se verifica a exploração de culturas, reduzindo-se a 
actividade agrícola praticamente à pastorícia, com acentuada diminuição da densidade 
populacional (Bernardo et al., 1992). 

 

Figura 9: Carta de declives do concelho de Montalegre. 
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Do ponto de vista do declive do território, é notória a diferença entre a parte ocidental e 
a parte oriental do concelho de Montalegre (figura 9). Na primeira são muito frequentes 
os declives superiores a 30%, sendo raros os inferiores a 10%. Pelo contrário, na metade 
oriental a superfície é maioritariamente caracterizada por declives até 15%, estando as 
zonas mais acidentadas (> 30%) circunscritas às principais elevações do território. 

A rede hidrográfica da região é extensa e bem distribuída (figura 10). O rio Cávado, 
cuja nascente se localiza na Serra do Larouco, ocupa naturalmente um lugar de destaque 
no concelho de Montalegre, sendo a sua principal linha de água. Ao longo do seu leito, 
de montante para jusante, encontram-se as albufeiras do Alto Cávado (40 ha a 901,5 m 
de altitude), de Paradela (375 ha a 740 m de altitude) e Salamonde (220 ha a 280 m de 
altitude), a última fazendo fronteira com o concelho vizinho de Vieira do Minho. 
Igualmente importante na rede hidrográfica de Montalegre é o rio Rabagão, afluente do 
Cávado. Ao longo do seu leito estão localizadas, de montante para jusante, as albufeiras 
do Alto Rabagão (2200 ha a 880 m de altitude) e da Venda Nova (390 ha a 700 m de 
altitude). Estes dois rios dão origem às duas principais sub-bacias hidrográficas de Mon-
talegre. As albufeiras presentes neste concelho ocupam cerca de 4% da sua área. 

 

Figura 10: Rede hidrográfica da região do Barroso e respectivas bacias: I – Rio Cávado; 
II – Rio Rabagão; III – Rio Assureira; IV – Rio Tâmega; V – Rio Beça; VI – Vários 
afluentes do Tâmega; VII – Rio Salas. Adaptado de Bernardo et al. (1992). 
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2.1.5 Vegetação Natural 

A vegetação natural do território barrosão é influenciada e varia ao longo do gradiente 
de altitude que o caracteriza. Apresentam-se de seguida as principais espécies por nível 
de altitude, de acordo com o trabalho citado por Bernardo et al. (1992): 

� Nível basal (do lado ocidental), até aos 400/450 m de altitude – relaciona-se com o 
domínio fitogeográfico sub-atlântico, identificando-se com as sub-regiões dos vales 
encaixados do Cávado e Rabagão. O carvalho-alvarinho (Quercus robur), o sobreiro 
(Quercus suber) e o pinheiro-bravo (Pinus pinaster) são os principais elementos do 
estrato arbóreo. O medronheiro (Arbutus unedo), o lentisco (Phillirea angustifolia), 
a gilbardeira (Ruscus aculeatus), o trovisco (Daphne gnidium), o estevão (Cistus 
populifolius), e o espargo-bravo (Aspargus acutifolius) são característicos do sub-
bosque, ocorrendo ainda urzes e tojos. 

� Níveis montano e altimontano, acima dos 600/650 m de altitude – relacionam-se 
com o domínio fitogeográfico oro-atlântico, também sob a influência dos ventos 
húmidos marítimos. Entre as arbóreas, os elementos característicos são, além do 
carvalho-negral (Quercus pyrenaica) e do pinheiro-bravo, o castanheiro no nível 
montano e a bétula (Betula celtiberica) e o pinheiro-silvestre (Pinus sylvestris) no 
nível altimontano. Como elementos arbustivo-arbóreos destacam-se o azevinho (Ilex 
aquifolium) e a tramazeira (Sorbus aucuparia). Entre os matos são vulgares as urzes 
(Erica australis e Erica tetralix), a torga (Calluna vulgaris), os tojos (Ulex europeus 
e Ulex minor), o sargaço (Halinium allyssoides), o mirtilo (Vaccinium myrtillus), a 
carqueja (Chamaespartium tridentatum) e a giesta-piorneira (Genista florida). 

� Nível sub-montano (ou de transição), compreendido entre os 400/450 e os 600/650 
m de altitude – verifica-se uma interpenetração das comunidades florísticas dos ní-
veis basal e montano, no qual se inclui a região do Tâmega superior. Verifica-se a 
dominância de ambos os carvalhos, ainda com grande disseminação do sobreiro, do 
castanheiro e do pinheiro-bravo. Ocorre também a maioria dos elementos arbustivos 
e sub-arbustivos referidos anteriormente, além de outros com particular incidência 
nesta faixa: o codeço (Adenocarpus complicatus), o pilriteiro (Crataegus monogy-
na), a pereira-brava (Pirus bourgeana), a cerejeira-brava (Prunus avium), o sanga-
nho (Cistus psilosepalus) e a giesta-branca (Cytisus multiflorus). 

2.1.6 População 

Em 1864 a população portuguesa era constituída por 4.286.995 indivíduos residentes. 
Cerca de um século depois, em 1960, este número viria a mais que duplicar, tendo sido 
apurada nesse ano - no X Recenseamento Geral da População – uma população residen-
te de 8.889.392 indivíduos (INE, 1964). Os dados do recenseamento realizado em 2001 
apontam para uma população residente em Portugal superior a dez milhões de pessoas, 
concretamente 10.356.117 (INE, 2002). Facilmente se percebe por estes números que o 
ritmo de crescimento da população nas últimas décadas é inferior ao verificado no pri-
meiro século de realização de recenseamentos, e isso é ainda mais notório a partir da 
década de 1980 (figura 11). Na década de 1960 ocorreu mesmo diminuição da popula-
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ção em resultado da emigração. Por outro lado, na década seguinte a população aumen-
tou bastante em consequência dos retornados das ex-colónias. 

 

Figura 11: População residente em Portugal, no distrito de Vila Real, na região do Bar-
roso e no concelho de Montalegre, segundo os diferentes Recenseamentos da População 
(INE, 1964, 1973b, 1984, 1996, 2002) 

Globalmente, a população no concelho de Montalegre foi crescendo sucessivamente até 
1960, cujo Recenseamento revelou a maior população residente no concelho (32.728 
pessoas) desde o início destes inquéritos (INE, 1964). A partir desta data tem-se verifi-
cado uma diminuição incessante da população e, em 2001, o número de residentes era já 
de apenas 12.762 indivíduos (INE, 2002). Actualmente, a população de Montalegre é 
mesmo inferior a que lá vivia em 1864, aquando do primeiro Recenseamento Geral da 
População, onde se registaram 18.539 residentes (INE, 1964). Desde 1960, o concelho 
de Montalegre perde em média, a cada 10 anos, cerca de 20% da sua população. Na 
região do Barroso a evolução é em tudo semelhante à verificada em Montalegre. Com a 
mesma tendência ocorreu a evolução populacional no distrito de Vila Real, crescendo 
globalmente até 1960 e diminuindo dessa data em diante, sendo a população em 2001 
apenas ligeiramente superior (2,5%) à verificada em 1864. 

A observação da figura 12 revela algumas tendências principais. Por um lado, verifica-
mos que até 1940 a variação anual da população foi semelhante em todas as áreas geo-
gráficas, embora com magnitudes diferentes. O país no seu conjunto apresenta taxas de 
crescimento mais elevadas e, pelo contrário, um decréscimo menos acentuado na se-
gunda década do século XX, não tendo chegado a diminuir a sua população. Nas restan-
tes áreas geográficas esta década é marcada por perda efectiva de habitantes. 

Entre 1940 e 1960, o concelho de Montalegre e a região do Barroso conhecem cresci-
mentos populacionais superiores aos verificados quer no distrito de Vila real quer no 
país. Mais adiante, serão aventadas justificações para esta realidade. Contudo, na década 
de 60 a população diminui em todas as áreas geográficas analisadas (mesmo em Portu-
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gal), mas com grande relevo no concelho de Montalegre e região barrosã. Nestes locais 
a perda de população ronda os 3% ao ano. 

 

Figura 12: Variação média anual da população, em diferentes períodos, entre os diferen-
tes Recenseamentos em Portugal, distrito de Vila Real, região do Barroso e concelho de 
Montalegre. 

Nas décadas seguintes o país voltou a registar aumentos da sua população (sobretudo 
nos anos 70) até à actualidade. Pelo contrário, quer o distrito de Vila Real, quer o Barro-
so, quer Montalegre, têm registado um declínio populacional contínuo desde a década 
de 1960. Este cenário é especialmente acentuado no Barroso e em Montalegre, dando 
conta do profundo êxodo rural ocorrido. 

2.1.7 Evolução da Agricultura de Montalegre 

Superfície Agrícola Útil 

No concelho de Montalegre existiam, de acordo com o RGA de 1999, cerca de 2500 
explorações a que correspondiam mais de 38,3 mil hectares de superfície total. A Super-
fície Agrícola Utilizada (SAU) ocupava cerca de 34.400 ha, distribuídos da seguinte 
forma: 20,5% de terra arável limpa (ca. 7000 ha); 10,5% de culturas sob-coberto de ma-
tas e florestas (ca. 3600 ha, dedicados quase em exclusivo a pastagens permanentes); 
1,2% de culturas permanentes (425 ha); e 67,8% de pastagens permanentes em terra 
limpa (ca. 23.300 ha) (INE, 2001). 

Analisando a ocupação da terra arável limpa, verificamos que apenas cinco culturas são 
responsáveis por mais de 87% de utilização desta superfície. Assim, o centeio ocupa 
31,8% e cerca de 2250 ha; o milho regional para grão ocupa 24,3% e cerca de 1720 ha; 
a batata ocupa 17% e cerca de 1200 ha; o milho silagem ocupa 9% e cerca de 635 ha; e 
o trigo mole ocupa 5,1% e cerca de 360 ha. 
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Em relação às culturas permanentes, a variedade é ainda menor. Dos 425 hectares afec-
tos a estas culturas, 75% correspondem ao castanheiro (ca. 320 ha) e 20,3% correspon-
dem a vinha para outros tipos de vinho que não VQPRD (ca. 86 ha). É de salientar que 
toda a vinha do concelho tem mais de 30 anos e reparte-se em castas brancas e tintas em 
proporção sensivelmente igual. 

A área de pastagens permanentes em terra limpa é merecedora de algumas considera-
ções. Quando comparamos este valor com o registado em 1989, somos surpreendidos 
com um brutal aumento de 182,5%; isto é, em dez anos passou de 8255 para 23.321 ha 
(INE, 2001). Fazendo uma análise mais atenta, verificamos que ao nível das pastagens 
permanentes espontâneas melhoradas e semeadas existe um acréscimo de 23% durante a 
década em referência, tendo passado de 7750 para 9560 ha. No caso das pastagens per-
manentes espontâneas pobres o cenário é completamente diferente. Em 1989 estas ocu-
pavam apenas 500 ha enquanto em 1999 o valor apurado foi de 13.750 ha. Aqui reside o 
busílis da questão. Um aumento de 2662% não se explica senão pela diferença de crité-
rios usados na avaliação desta rubrica nos dois Recenseamentos. 

Apesar do seu carácter montanhoso, que naturalmente dificulta a prática da agricultura, 
as explorações agrícolas ocupam 47,5% da superfície do concelho de Montalegre. Hoje 
em dia, como vimos, a principal ocupação da terra é feita com pastagens permanentes – 
os lameiros ou prados de lima. Contudo, a ocupação do solo agrícola registou grandes 
alterações sendo, na actualidade, substancialmente diferente da que se verificava no 
início ou mesmo em meados do século XX. 

A análise do quadro 3 revela algumas tendências fundamentais. O número de explora-
ções agrícolas tem vindo a diminuir e em 1999 representavam apenas 54% das existen-
tes em 1968. De igual forma, a terra arável limpa decresceu no mesmo período e a área 
em 1999 é 55% da existente em 1968. 

A SAU vê a sua área diminuir até 1979, sofrendo um amento depois dessa data, sobre-
tudo após 1989, em virtude do grande acréscimo da área de pastagens permanentes em 
terra limpa. Este tipo de ocupação evoluiu nos mesmos moldes da SAU: diminuiu a sua 
superfície até 1979 aumentando depois até à actualidade. 

No que se refere às culturas permanentes, embora se tenha verificado um aumento subs-
tancial na última década do século XX, a sua área de ocupação é muito reduzida no 
concelho de Montalegre (1% da SAU). 

Até 1979 a contribuição da terra arável limpa e das pastagens permanentes em terra 
limpa para o total da SAU manteve-se relativamente estável, cifrando-se em cerca de 
63% e 35%, respectivamente. A partir daí a representatividade da terra arável limpa 
diminuiu bastante (52% em 1989 e 21% em 1999). Pelo contrário, as pastagens perma-
nentes em terra limpa aumentaram (46% em 1989 e 68% em 1999). 
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Quadro 3: Utilização das terras no concelho de Montalegre de acordo com os diferentes 
Recenseamentos da Agricultura (INE, 1968, 1979, 2001). 

Montalegre Recenseamentos da Agricultura 

 1968 1979 1989 1999 

Utilização das Terras Nº explor. Área (ha) Nº explor. Área (ha) Nº explor. Área (ha) Nº explor. Área (ha) 

Terra arável limpa - - - 12 818 3 856 9 811 2 991 9 344 2 414 7 065 
Culturas sob-coberto de 
matas e florestas - - - 137(a) 1 2 207 333 1 173 3 606 

Culturas permanentes 278 236 480 196 275 149 504 425 
Pastagens permanentes em 
terra limpa - - - 7 454 3 038 5 314 2 766 8 255 2 363 23 321 

Superfície Agrícola Utiliza-
da (SAU) - - - 20 645(b) - - - 15 324 3 001 18 080 2 472 34 417 

Matas e florestas sem cultu-
ras sob-coberto - - - 6 889(c) 2 088 13 174 2 142 5 381 1 248 3 310 

Superfície agrícola não 
utilizada x x x x 920 1 048 476 525 

Outras formas de utilização 
das terras - - - 159 2 753 48 2 983 207 937 64 

Superfície total 4 558 27 693 3 890 61 995 3 007 24 717 2 478 38 316 
Notas: (- - -) não quantificável; (x) não aplicável; (a) valor médio que pode variar no intervalo de 19 a 255 ha; (b) valor médio que 
pode variar no intervalo de 20.527 a 20.763 ha; (c) valor médio que pode variar no intervalo de 6771 a 7007 ha. 

No último recenseamento, as culturas sob-coberto de matas e florestas adquiriram maior 
relevância, ocupando já 10% da Superfície Agrícola Utilizada. Estas culturas são quase 
em exclusivo pastagens permanentes. 

Produção animal 

Outro aspecto de grande relevância no estudo da actividade agrícola do concelho de 
Montalegre é o seu efectivo pecuário. Na figura 13 são apresentados os dados relativos 
às principais espécies pecuárias. 

Com excepção dos suínos, todos os efectivos pecuários aumentaram entre 1870 e 1925: 
47% nos bovinos, 45% nos ovinos e 62% nos caprinos. Neste período verificou-se um 
aumento da população do concelho, situação que explica, em parte, o aumento do efec-
tivo pecuário. Em relação aos bovinos, sabe-se que a partir da segunda metade do século 
XIX o Barroso se especializou na criação de vitelos que vendia para as zonas baixas do 
Entre Douro e Minho (Santos, 1992), o que também justifica o aumento do seu efectivo. 

Até 1940 verifica-se uma certa estabilidade do número de animais, sendo de referir o 
aumento de 8% dos bovinos. Os suínos registaram nesta data o seu menor efectivo des-
de 1870, situação que poderá justificar-se, possivelmente, pelo crescimento e manuten-
ção do efectivo de pequenos ruminantes, que terão passado a contribuir mais para a pro-
teína animal da dieta dos barrosões. A este respeito Martins (1940) refere o seguinte: 
“fornecem com as suas crias alguma carne aproveitada na alimentação, sobretudo na 
época das malhadas e segadas”. 

Nas três décadas seguintes ocorrem grandes alterações. Os bovinos continuam a registar 
uma certa estabilidade e o seu número aumenta 9% até 1972. A hecatombe verifica-se 
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nos pequenos ruminantes: neste período, os ovinos decrescem 65% e os caprinos 75%. 
Este facto tem justificação bem identificada: resultou da florestação dos baldios obri-
gando muitas aldeias a reduzirem os seus rebanhos ou desistirem deles (Pereira, 1994). 
Segundo Fontes (1974, citado por Pereira, 1994), “a maior facada que na história se deu 
na economia e subsistência barrosã, foi a invasão das florestas e Junta de Colonização 
Interna por meados do século XX. Houve aldeias que foram forçadas a desistir dos seus 
rebanhos”. Em sentido contrário ocorreu a evolução dos suínos, cujo efectivo aumentou 
90% entre 1940 e 1972. Este aumento deverá estar relacionado com a menor contribui-
ção dos pequenos ruminantes para a alimentação da população. 

 

Figura 13: Efectivos pecuários no concelho de Montalegre desde 1870 (Oliveira, 1937; 
INE, 1954; Pires, 1970; INE, 1979; Bernardo et al., 1992; Pereira, 1994; INE, 2001). 

Para os períodos subsequentes importa ter presente que a população do concelho dimi-
nuiu acentuadamente a partir de 1960. O efectivo suíno aumentou bastante nas décadas 
de 50 e 60, evolução justificada pela necessidade de auto-abastecimento de carne de 
uma população em crescimento. De igual forma, a diminuição ocorrida nas décadas 
seguintes acompanha de perto a evolução da população. 

Quanto aos bovinos, sofreram um decréscimo na década de 70, resultado também da 
diminuição da população activa agrícola, tendo recuperado essa percentagem nas duas 
décadas seguintes, em virtude das subvenções comunitárias atribuídas aos animais 
(Pereira, 1994). Em relação a ovinos e caprinos, a tendência manteve-se e o decréscimo 
entre 1972 e 1999 foi de 22% e 17%, respectivamente. 

Em relação a equinos, muares e asininos, eles têm pequena representatividade no efecti-
vo pecuário do concelho de Montalegre. 
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2.1.8 Zonagem Agro-Ecológica e Sistemas de Produção do Barroso 

Do ponto de vista ecológico, a região do Barroso pode ser dividida em quatro sub-zonas 
(Bernardo et al., 1992): 

� Baixo Barroso Ocidental 
� Alto Barroso Ocidental 
� Alto Barroso Oriental 
� Baixo Barroso Oriental 

Tendo em conta esta divisão, os dois concelhos que compõem a região do Barroso apre-
sentam características substancialmente diferentes, na medida em que em Montalegre as 
sub-zonas “altas” constituem mais de dois terços do seu território, ao passo que em Bo-
ticas são as sub-zonas “baixas” que representam mais de 60% da sua superfície (figura 
14 e quadro 4). Na medida em que o concelho de Montalegre constitui a maior parte do 
Barroso, resulta que esta região se apresenta maioritariamente constituída por sub-zonas 
“altas”. 

 

Figura 14: Localização geográfica das sub-zonas que constituem o Barroso. ABOC – 
Alto Barroso Ocidental; ABOR – Alto Barroso Oriental; BBOC – Baixo Barroso Oci-
dental; BBOR – Baixo Barroso Oriental. 
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Quadro 4: Distribuição da área dos concelhos e da região do Barroso por sub-zonas eco-
lógicas. 

Concelhos Boticas Montalegre Total 

Sub-zonas Área (ha) % Área (ha) % Área (ha) % 

Baixo Barroso Ocidental 6616 21 21005 26 27621 24 
Alto Barroso Ocidental 5664 18 27839 35 33503 30 
Alto Barroso Oriental 6939 21 29137 36 36076 32 
Baixo Barroso Oriental 12977 40 2564 3 15541 14 

Barroso 32196 100 80545 100 112741 100 
 

Na região do Barroso a relação entre os indicadores do uso do solo e os indicadores do 
meio biofísico é bastante forte, verificando-se uma grande variação de factores muito 
restritivos para o uso do solo, como a altitude, a precipitação e os declives (Bernardo et 
al., 1992). Estes autores estabeleceram uma zonagem que se apoiou sobretudo em indi-
cadores referentes ao aproveitamento da SAU e aos encabeçamentos bovinos, calcula-
dos para cada freguesia, tendo ainda em consideração critérios do meio biofísico (défi-
ces estivais de humidade, altitude das superfícies cultivadas e declive) e de contiguidade 
territorial. Apresenta-se em seguida (quadro 5) a caracterização agro-ecológica das qua-
tro zonas estabelecidas. 
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2.2 SISTEMAS AGRÁRIOS EM MONTALEGRE AO LONGO DO SÉCULO XX 

Na análise e estudo dos sistemas agrícolas é possível identificar duas escolas (Cary, 
1993): 1) a escola anglo-saxónica, de que fazem parte os trabalhos de Duckham (1963) 
e de Spedding (1979), onde os fenómenos e a organização da agricultura são abordados 
globalmente sem que a definição e tipificação dos sistemas constitua uma preocupação 
dominante; 2) a escola francesa, que segue uma abordagem mais esquemática, preocu-
pando-se com a definição e hierarquização dos sistemas de acordo com as respectivas 
tipologias (técnica, económica e social). 

De acordo com Rosnay (1982, citado por Cary, 1993), os sistemas podem ser caracteri-
zados de acordo com aspectos estruturais (que traduzem a organização no espaço das 
componentes ou elementos do sistema) e aspectos funcionais (que traduzem a evolução 
ou desenvolvimento dos sistemas no tempo). 

Genericamente, Cary (1993) considera do âmbito dos sistemas agrícolas todos os siste-
mas que envolvam qualquer relação directa ou indirecta com a actividade agrícola (im-
plica sistemas abrangendo todo o sector agrícola, uma região, um conjunto de explora-
ções, um conjunto de culturas, um conjunto de operações culturais ou uma só cultura). 
No seu trabalho, aquele autor aborda com alguma profundidade os diferentes conceitos 
relacionados com esta temática, dos quais retemos aqui os que consideramos como fun-
damentais para enquadrar a análise que encetamos à agricultura do concelho de Monta-
legre ao longo do século XX: sistemas de culturas, sistemas de produção e sistemas 
agrários. 

Assim, os sistemas de culturas “traduzem as opções do agricultor em relação às produ-
ções vegetais e animais a levar a cabo na sua exploração, face a um determinado meio 
natural e socioeconómico, procurando atingir estes objectivos de forma equilibrada e 
continuada”. 

Segundo o mesmo autor, do ponto de vista de alguns economistas agrários e geógrafos, 
o conceito de sistema cultural ultrapassa a perspectiva limitada da combinação de pro-
duções levadas a cabo com vista a obter o melhor resultado produtivo mantendo o equi-
líbrio na fertilidade do solo. Surge então a avaliação dos meios necessários para alcan-
çar a produção, de que resulta o conceito de sistema de produção: “combinação das pro-
duções e dos factores de produção na exploração agrícola”. Daqui decorre que o sistema 
de produção se refere à combinação das produções a que o agricultor se dedica ou pre-
tende dedicar e dos recursos humanos e materiais cuja aplicação considera necessária e 
mais ajustada para alcançar o resultado desejado. 

O sistema agrário insere-se num âmbito mais alargado, cuja formulação pressupõe o 
enquadramento socioeconómico das componentes do sistema. Castro Caldas (1964, 
citado por Cary, 1993) define-o como “o conjunto de situações de carácter económico e 
social, enquadradas por uma certa harmonia de normas jurídicas ou costumes invetera-
dos ou até caracterizados por uma mentalidade determinada do empresário agrícola ou 
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do trabalhador rural”. Verifica-se, assim, que a caracterização dos sistemas agrários está 
fortemente interligada com o meio social e económico em que se inserem. 

2.2.1 O Sistema Agro-Pastoril 

Caracterização 

Ao longo dos últimos cem anos a agricultura de montanha sofreu grandes mudanças, 
tanto nos sistemas de aproveitamento dos recursos naturais como na própria estrutura da 
sociedade. 

A sociedade barrosã do início do século XX encontrava-se profundamente isolada e as 
relações com o mercado eram muito incipientes. Neste período, o trânsito efectuava-se 
por estradas romanas e trilhos secundários, não estando ainda concluída em 1932 a pri-
meira estrada moderna que, atravessando o Barroso, o ligava a Braga e a Chaves 
(Taborda, 1932). Mesmo depois de terminada, incluindo a ligação a Montalegre, aliás 
em péssimas condições (Gomes, 1945), grande parte do território manteve-se ainda num 
grande isolamento. A população de Tourém tinha de atravessar território espanhol para 
chegar à sede do concelho (Gomes, 1945). A estrada que ligou estas duas freguesias só 
foi concluída em 1965, e parte do percurso (entre Montalegre e Covelães) apresentava-
se em péssimo estado de conservação; no final da década de 1960 as freguesias de Ca-
bril e Outeiro eram ainda servidas por caminhos pouco transitáveis (Pires, 1971). Nestas 
circunstâncias, a circulação de mercadorias era, como se compreende, muito limitada. 

No território barrosão, cada aldeia constitui uma comunidade independente com limites 
territoriais bem definidos, onde as relações entre os moradores assentam numa base de 
solidariedade e entreajuda. Aqui, o isolamento ditado pelas condições climáticas e geo-
gráficas, os limitados recursos naturais e as diversas formas de produção pré-capitalista, 
possibilitaram a muitas das aldeias permanecerem idênticas a si mesmas através dos 
tempos (Pires, 1970). Em consequência do encerramento económico e social de cada 
aldeia verificam-se manifestações de vida comunitária, entre as quais os moinhos e la-
gares de azeite colectivos, a posse de bens comuns como o forno e o “boi do povo”, a 
usufruição em comum dos baldios, a “vezeira”, a água de rega “aviada à roda”, a entrea-
juda nos trabalhos agrícolas (“segadas”, “malhadas”, corte dos fenos) e até no arranjo de 
caminhos e levadas (Pires, 1970). 

Neste contexto, a produção de cereais para panificação reveste-se de importância crucial 
para a sobrevivência da população. Todo o sistema de produção se organizava em torno 
do “pão”, do qual dependia a sorte das famílias, na medida em que aquele fosse sufici-
ente ou não para fazer face às necessidades (Vieira, 1994). Contudo, as condições natu-
rais do meio impuseram limites à maioria dos cereais de Inverno deixando espaço, qua-
se em exclusivo, para o cultivo do centeio. Em 1979 a área cultivada com este cereal era 
quase 400 vezes superior à de trigo, que ocupava apenas 10 hectares (INE, 1979). É 
preciso notar que esta aparente especialização na produção de centeio não se deve a 
condições favoráveis do território barrosão para esta cultura mas antes à inexistência das 
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mesmas para a produção de outros cereais de Inverno (em particular o trigo), nomeada-
mente a ocorrência de Primaveras demasiado frias e solos muito ácidos. 

No contexto do isolamento verificado, tinha bastante importância – e especiais cuidados 
lhe eram dados – a cultura do linho. Numa região arredada de tudo, era imperioso ser 
auto-suficiente em matéria-prima para vestuário das populações. Antes da entrada da 
batata para semente na região, quando o dinheiro era escasso, o linho e a lã eram quase 
exclusivos no fabrico da roupa das gentes do Barroso (Gomes, 1945). Este autor salienta 
que mesmo depois, nos locais mais isolados, a rotina do linho não desapareceu e conti-
nuou a ser cultivado com certa intensidade e a ser bastante usado no vestuário. Onde 
passou a haver mais dinheiro o algodão impôs-se. 

Além de isolada, a sociedade do Barroso não se caracterizava por um conjunto de co-
munidades igualitárias e sem estratificação social. A desigual distribuição da proprieda-
de fundiária, assim como a posse de meios de tracção animal, estavam na base da exis-
tência de diferentes classes sociais. Assim, no universo das famílias das aldeias barro-
sãs, é possível distinguir três grupos sociais principais (Santos, 1992): 

� Os cabaneiros: - esta classe não tem terras suficientes para produzir o cereal neces-
sário à alimentação da família nem área de prado permanente que baste à manuten-
ção de uma junta de vacas. Como dependem de outros para recorrerem à tracção 
animal, os trabalhos do solo acabam por ser feitos “cabando” à enxada. Devido aos 
parcos recursos em terras, são forçados a vender a sua força de trabalho e a comprar 
centeio. 

� Os lavradores medianos: - esta é a classe onde se verifica maior equilíbrio entre terra 
disponível, necessidades e força de trabalho familiar. São possuidores de pelo me-
nos uma junta de vacas, o que lhes confere prestígio entre os vizinhos pelo carácter 
de independência do seu trabalho. O trabalho familiar é normalmente suficiente, po-
dendo ser contratados jornaleiros em alturas de maior necessidade, como a ceifa do 
centeio. 

� Os lavradores abastados: - possuem mais de 10 ha de terra arável excedendo a capa-
cidade de consumo e trabalho familiar, pelo que vendem excedentes regulares e em-
pregam permanentemente um ou mais “criados de lavoura” e até mesmo domésticas. 
A área de prados permanentes permite manter um efectivo bovino superior às neces-
sidades de tracção, o que possibilita a venda de alguns vitelos por ano. 

No seu trabalho, Santos (1992) distingue ainda dentro da classe de lavradores abastados 
um estrato de casas, frequentemente com mais de 15 ha de terra arável, onde um ou 
mais membros de cada geração da família investe o seu tempo na educação fora da al-
deia. Este estrato foi designado por “casas grandes” uma vez que estas se distinguem 
pelas suas grandes dimensões e pátios interiores amplos. 

Nesta estrutura social do início do século XX está já bem patente a oposição entre la-
vradores abastados e cabaneiros. Os primeiros gozam já de uma importante integração 
nas relações de mercado, quer pela via dos produtos agrícolas, quer pela da contratação 
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de assalariados, enquanto a escassez de terra dos segundos os empurra para o mercado 
de trabalho. Entre estes dois grupos, surgem os lavradores medianos, cuja auto-
suficiência em terra e mão-de-obra os deixa normalmente fora das relações de mercado 
de trabalho que se estabelecem entre aqueles. 

Apesar de o primeiro recenseamento de explorações agrícolas ter ocorrido em 1954, ou 
seja, depois do incremento da produção de batata para semente, Santos (1992) conside-
rou que a análise dos resultados daquele inquérito constituía uma boa aproximação à 
situação da concentração da posse da terra no final do período agro-pastoril. Assim, 
para quantificar a fracção do número total de explorações que corresponde a cada grupo 
social, recorreu à classificação por classes de área de cultura arvense que consta do refe-
rido recenseamento e definiu os limites, em termos de área de cultura arvense, que sepa-
ram os diversos grupos sociais.  

Com base nos critérios adoptados, verifica-se que a classe de lavradores abastados (in-
cluindo casas grandes) possui 48% da terra com culturas arvenses a que correspondem 
15% do número de explorações; a classe de lavradores medianos possui 46,6% da su-
perfície de culturas arvenses a que correspondem 53,7% do número de explorações; e a 
classe de cabaneiros possui apenas 5,1% da área de culturas arvenses a que correspon-
dem 30,9% do número de explorações (Santos, 1992). 

Verifica-se, assim, que a estruturação social das aldeias deste período se baseou na pos-
se da terra e a definição das classes sociais ocorreu de acordo com a dimensão da pro-
priedade. Além disso, o funcionamento interno da sociedade é condicionado por certas 
restrições do meio natural e, nesse sentido, há uma distinção social clara entre quem tem 
e entre quem não tem vacas de trabalho, decorrente das limitações impostas pelo meio 
natural ao sistema forrageiro dos bovinos. 

Em virtude das condições agro-climáticas não permitirem grande diversidade agrícola, 
Garcia (1964) considera que a região do Barroso tem características que propiciam 
grandemente a criação de gado. Reforça a ideia afirmando que o bovino barrosão tem 
sido submetido a um sistema de selecção milenário porque “não é possível contar por 
séculos as raízes dos hábitos patriarcais referentes à exploração bovina, ainda hoje usa-
dos em terras de Barroso por povos que foram sempre mais dedicados à pastorícia do 
que à agricultura”. No mesmo sentido se havia pronunciado Bernardo Lima (1919, 
citado por Gusmão, 1964): “é ou deve ser esta região especialmente pecuária, porque 
assim são os países (regiões) montanhosos e simultaneamente pascigosos. São os gados 
o único produto agrícola que, sem grandes esforços e sem maior luta com as inclemên-
cias do clima, sai mais pronto e economicamente de sobre estas serras ásperas; o único 
produto agrícola transportável por si mesmo e que pode, portanto, afrontar com mais 
facilidade o mau trilho de estradas e caminhos quase impraticáveis, para chegar sem 
mor risco e grande despesa aos mercados e lugares de seu consumo”. 

Os sistemas de aproveitamento dos recursos naturais, até aos anos 30, orientavam-se 
para o auto-abastecimento das famílias e da própria região, em virtude do isolamento a 
que esta estava votada e da sua fraca integração no mercado (Santos, 1992). Apesar dis-
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so, o comércio de gado tinha já uma longa tradição no Barroso por estar menos depen-
dente da existência de rede viária na região, sendo a única produção em que era exce-
dentário até à introdução da batata para semente. Era um território de pastores, onde a 
principal actividade económica era a criação de gado (Gomes, 1945). A partir da segun-
da metade do século XIX a região do Barroso integra-se com maior intensidade no cir-
cuito de produção de carne bovina especializando-se na produção de vitelos que “expor-
ta” para as zonas baixas do Entre Douro e Minho, região mais rica em recursos agrícolas 
e mais próxima do mercado que, por sua vez, se especializou na engorda de novilhos 
(Santos, 1992). 

A principal consequência desta dinâmica foi o aumento do efectivo bovino dos princi-
pais espaços criadores de Trás-os-Montes – e principalmente no Barroso – evidenciado 
pelos dados do Recenseamento Geral dos Gados de 1870 e do Arrolamento Geral de 
Gados de 1925 citados em Taborda (1932). Assim, o acréscimo verificado neste período 
nos espaços criadores transmontanos foi de 41%, enquanto para o Barroso o aumento 
foi de 50%, passando de 11.132 para 16.594 animais. 

Esta intensificação da produção bovina implicou necessariamente maior disponibilidade 
de pastagens permanentes para fazer face ao aumento das necessidades forrageiras. Mas 
como foram garantidas essas necessidades, especialmente de feno para passar o rigoroso 
Inverno barrosão? Duas hipóteses se colocam: ou a área de lameiros estava subaprovei-
tada até 1870, ou foi necessário aumentá-la depois dessa data. Difícil, se não impossí-
vel, é perceber em que moldes se efectuou o aumento da área de lameiros no Barroso, 
sendo certo, porém, que a ocorrer, não resultou de sementeira. Por outro lado, este pro-
cesso de intensificação pecuária não teve, seguramente, a mesma importância em todas 
as explorações, sendo provável que apenas os maiores proprietários de terras tenham 
conseguido incrementar a área consignada à produção de feno, indispensável para o 
aumento do efectivo bovino. 

Apesar da integração no mercado pela via da comercialização dos vitelos, a actividade 
agrícola barrosã e os sistemas de aproveitamento dos recursos naturais obedeciam ainda 
à lógica de auto-abastecimento em cereal, suportados num fraco desenvolvimento dos 
mercados e dos transportes (Santos, 1992).  

Não obstante o que dissemos atrás, a importância da criação de gado bovino residia 
também na transferência de fertilidade do baldio pastoreado para as terras de cultivo, 
através das camas dos animais e do estrume, e no fornecimento de tracção animal, não 
sendo a produção de carne para consumo no seio das explorações um objectivo primor-
dial. A proteína animal na dieta barrosã de então tinha a sua origem na produção suína, 
cuja alimentação se fazia à custa de subprodutos da exploração (Vieira, 1994). Na figura 
15 está representado o sistema agro-pastoril. De referir que as vendas de cereal apenas 
são concretizadas pelas explorações de maiores dimensões. 
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Figura 15: Fluxos entre componentes do sistema agro-pastoril. 

Tal como noutras zonas montanhosas europeias, a paisagem de montanha transmontana 
está historicamente relacionada com os sistemas de agricultura tradicionais da região, 
em grande medida baseados na criação de gado e na produção de cereais (Taborda, 
1932). Deste modo, surge um mosaico paisagístico onde se inter-relacionam pastagens 
ancestrais (lameiros e baldios), áreas agrícolas (searas de centeio, batatais, hortas, etc.) 
giestais e matas, e onde os animais (sobretudo bovinos) se apresentam como um ele-
mento chave dos fluxos de matéria entre os componentes do sistema (Pôças, 2010). Esta 
diversidade de elementos paisagísticos reflecte a indispensável multifuncionalidade em 
sistemas de agricultura de regiões que tradicionalmente se encontravam profundamente 
isoladas. As acessibilidades e as distâncias entre povoações eram frequentemente limi-
tantes, pelo que os sistemas de agricultura eram estruturados numa perspectiva de auto-
abastecimento das populações. 

Os Lameiros e os Baldios 

Com frequência se pode ler, em trabalhos dedicados aos lameiros e não só, uma citação 
de Taborda (1932) que afirma: “não é por mero acaso que os lameiros ocupam quase 
sempre os solos mais férteis e são de todas as terras as mais estimadas e as de maior 
preço: é a herança do tempo em que a cultura constituía ocupação subsidiária e a fortuna 
se contava pelas cabeças de gado”.  
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Estas pastagens naturais constituem a base da alimentação do efectivo bovino, não só 
pela abundante pastagem que fornecem como pelo feno que produzem (Pires, 1970). 

Os lameiros são pastagens permanentes de montanha que, por serem constituídos essen-
cialmente por espécies espontâneas e não sendo resultado de sementeira de espécies 
melhoradas, são consideradas pastagens naturais (Pires et al., 1994). Além disso, estão 
sujeitas a regadio, que pode ser praticado em toda a parcela ou em parte desta. 

Os lameiros podem ser classificados, quanto às disponibilidades hídricas, em três gran-
des grupos (Pires et al., 1994): 

� Lameiros de regadio: beneficiam de linhas de água permanentes durante todo o ano 
ou situam-se junto a boas nascentes de água e a rega é equivalente às necessidades 
hídricas durante o Verão. 

� Lameiros de regadio imperfeito: beneficiam de linhas de água não permanentes ou 
de caudal reduzido ou situam-se junto a fracas nascentes de água e a dotação de rega 
não é suficiente para cobrir as necessidades durante o Verão e/ou de toda a pasta-
gem. 

� Lameiros de sequeiro ou secadal: beneficiam de linhas de água existentes apenas 
enquanto há precipitação, podendo anular-se em pleno Inverno sempre que haja pe-
ríodos mais ou menos longos sem chuva, ou em planaltos e topos de encosta junto a 
nascentes cuja água só corre em pleno Inverno. 

No que se refere ao concelho de Montalegre, a percentagem de lameiros regados, relati-
vamente a outras tipologias de lameiros, é muito elevada. Em 1979 a área destas pasta-
gens era de 5314ha, dos quais 94% estavam sujeitos a regadio (INE, 1979). Na região 
de Trás-os-Montes, o Barroso apresenta a maior percentagem de lameiros de regadio 
diminuindo a partir daí de noroeste para sudeste, acompanhando as variações da precipi-
tação, o que mostra que o regadio destas pastagens está dependente da água disponibili-
zada pelas chuvas e do maior número de nascentes e linhas de água a elas associadas 
(Pires et al., 1994). A prática tradicional da “lima” tem como objectivo atenuar os efei-
tos nocivos das geadas (Teles, 1970; Gonçalves, 1985) e evitar a paragem de crescimen-
to durante os períodos invernais. 

De acordo com Gomes (1945), os lameiros “são seculares, nunca ninguém se lembrando 
de qualquer lameiro ser lavrado nem sementado”. Estas pastagens foram sendo obtidas 
ao longo dos séculos através da destruição dos matos nos melhores solos junto a linhas 
de água, assim como pelo espalhamento de sementes recolhidas nos palheiros em terras 
com outras culturas ou em complemento do corte de matos, auxiliando assim a instala-
ção das herbáceas pré-existentes (Pires et al., 1994). Para não deixar crescer o mato, no 
Barroso despreza-se a água das primeiras chuvas que lavam as encostas e os montes e 
trazem muitas sementes de matos, que de outro modo ficariam dentro do lameiro e mais 
tarde germinariam (Gomes, 1945; Alves and Peres, 1951). 

A distribuição da água de rega é feita por regadeiras de nível donde partem pequenos 
sulcos que derivam a água para o lameiro (Gonçalves, 1985). A repartição da água de 
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rega nos lameiros é frequentemente desigual em consequência destes se encontrarem 
mal nivelados, originando acumulação nas depressões e uma passagem rápida pelas 
zonas mais elevadas (Teles, 1970). 

Considerando um lameiro constituído por uma zona baixa, plana ou quase plana, e por 
uma encosta adjacente, de declive variável, a rega será de escorrimento superficial na 
encosta e de submersão na zona mais baixa, situação que contribui para a ocorrência de 
Juncáceas e Ciperáceas em lameiros húmidos ou muito húmidos no fundo dos vales, 
onde se acumula a água de rega sem que seja drenada a parte em excesso (Teles, 1970). 

Os “caudais de maneio” dependem das disponibilidades em água e são, por isso, muito 
variáveis (Gonçalves, 1985). De acordo com este autor, na rega de lima são utilizados 
os valores mais elevados por a disponibilidade de água ser, naturalmente, superior du-
rante o Inverno e por esta prática cultural necessitar de mananciais consideráveis para 
realizar a correcção térmica do solo. Durante o Inverno e havendo água em abundancia, 
esta rega é praticada pelos agricultores para evitar que os lameiros se desidratem por 
efeito das geadas e iniciem mais cedo e com mais vigor o seu desenvolvimento no fim 
do período invernoso (Gonçalves, 1985). Nos lameiros que se prestem para a pastagem 
durante Setembro e Outubro, a lima tem início, normalmente, na segunda quinzena des-
te último mês; nas zonas muito abrigadas (raras na região) alguns lameiros podem ser 
pastados até fim de Novembro (Alves and Peres, 1951). Segundo estes autores, a regra 
geral é o gado deixar os lameiros, que passam a ser limados, desde o início ao final dos 
grandes frios, geralmente no mês de Março. Nesta altura suspende-se a rega para o gado 
aproveitar a erva existente e, geralmente durante o mês de Abril, a rega é retomada e o 
lameiro vedado ao gado (Alves and Peres, 1951) tendo em vista a produção de feno. 

Quanto ao aproveitamento a que estão sujeitos, os lameiros são também classificados 
em três grupos (Pires et al., 1994): 

� Lameiros de pasto: “aproveitados exclusivamente por pastoreio, são normalmente os 
lameiros mais pobres, de sequeiro e regadio imperfeito, e os mais declivosos de re-
gadio, principalmente quando se situam próximo de locais com muito mato (giestas, 
urze e carqueja). Este grupo de pastagens é o suporte do efectivo na Primavera, en-
quanto os restantes lameiros estão coutados para feno, e, no Inverno, juntamente 
com os matos são a base da alimentação, principalmente dos bovinos autóctones.” 

� Lameiros de erva: “são aproveitados quase exclusivamente por corte podendo sofrer 
um único pastoreio no ano, normalmente em Outubro. São lameiros de regadio situ-
ados em bons solos a jusante das populações, beneficiando tradicionalmente, duran-
te o Inverno, de regas enriquecidas com grande quantidade de nutrientes dissolvidos 
ou em suspensão. Esta elevada quantidade de matéria orgânica e mineral provém da 
passagem da água por zonas de mato ou floresta, mas principalmente da passagem 
pelas estrumeiras feitas até nas próprias ruas e em pátios, que representavam a fun-
ção equivalente às actuais áreas de recreio numa instalação livre ou semi-livre.” 

� Lameiros de feno: “são sem dúvida os mais abundantes e como tal os que mais con-
tribuem para a alimentação do efectivo. São prados de regadio ou regadio imperfeito 
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aproveitados em regime misto de corte e pastoreio ao longo do ano, com declives 
pouco acentuados. Normalmente são cortados uma única vez no fim da Primave-
ra/início do Verão, para feno, sendo submetidos a pastoreio durante o resto do ano 
até ao início da Primavera seguinte, Março-Maio.” 

Alguns autores (Martins, 1940; JCI, 1944; Pires, 1970), não incluem as pastagens per-
manentes destinadas exclusivamente ao pastoreio – os “pasteiros” – na categoria de la-
meiros. O mesmo critério tinha já sido adoptado por Bernardo Lima (1858-62, citado 
por Faria, 2007). Segundos os mesmos, aos lameiros pertencem as pastagens destinadas 
sobretudo ao feno (lameiros de feno) e aquelas usadas quase exclusivamente para corte 
de erva (lameiros de erva ou “lameiras”). Na base desta distinção parece estar a pobreza 
em espécies herbáceas e a condição de sequeiro dos “pasteiros”. 

Ao referir-se aos lameiros (de feno), Oliveira (1937) afirma que na “Terra fria barrosã”2 
eles cobrem uma área considerável, sendo ultrapassados apenas pelas áreas de cultura 
de centeio e de batata. Segundo o mesmo autor, os lameiros não atingem dimensões 
elevadas em virtude de a maior parte deles estar instalada nos vales e nas encostas e a 
fisiografia do terreno impedir que se alarguem muito. Atribui, por isso, uma dimensão 
média de meio hectare à maioria dos lameiros, encontrando-se os mais extensos no vale 
do Cávado, com dois e mais hectares. Os lameiros de erva são sempre muito pequenos, 
raramente ultrapassando 0,1 hectare (Gomes, 1945; Alves and Peres, 1951). 

A flora dos lameiros é muito variada e formada por plantas de várias famílias, entre as 
quais gramíneas, leguminosas e compostas. Normalmente as gramíneas são predomi-
nantes e as leguminosas aparecem em pequena quantidade, em consequência da exces-
siva acidez do solo e da sua pobreza em fósforo (Gusmão, 1964). 

O corte da erva destinada a feno é feito numa altura em que as plantas dominantes estão 
já em frutificação ou próximo desta, começando, normalmente, nos lameiros mais secos 
e terminando nos mais húmidos (Teles, 1970). Este autor afirma que o clima mais hú-
mido das áreas de montanha – como o Barroso – atrasa o início da ceifa que tem lugar 
em Julho-Agosto, enquanto nas zonas mais secas do interior transmontano se realiza em 
Maio-Junho. 

A maior parte dos lameiros tem sido sujeita a um sobrepastoreio o que, em conjugação 
com más condições de drenagem, ausência de adubações e correcções e falta de estru-
mações convenientes, tem originado uma acentuada redução do seu elenco florístico e 
produtividade (Gusmão, 1964). Este autor refere produções de feno entre 2500 e 6000 
kg/ha afirmando que a alteração das más práticas apontadas levaria, só por si, a um au-
mento de 40 a 50% da produção forrageira. 

No início da década de 90 os lameiros de erva e os de pasto ocupavam, respectivamente, 
o equivalente a 5% e 20% da área de lameiros de feno (Pires et al., 1994). Os mesmos 
afirmam, contudo, que estas proporções seriam diferentes quando a mecanização era 
                                                           
2 Engloba, segundo o autor, o concelho de Montalegre e as terras “altas e frias” do norte do concelho de 
Boticas. 
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incipiente e o trabalho de tracção quase exclusivamente animal. Nessa altura, a área de 
lameiros de erva seria superior aos de pasto, uma vez que durante a Primavera, quando 
os lameiros estavam reservados para feno, os animais passavam muito tempo em traba-
lho sem ir pastar e portanto as necessidades de pasto eram menores e as de erva para 
corte maiores. 

Além dos lameiros, o gado, sobretudo o bovino, tira proveito da erva que cresce nas 
lamas do povo, vastas áreas baldias que podem ser pastoreadas durante todo o ano. Os 
baldios ocupam grandes áreas de terreno que se estendem por montes e vales, sendo 
interrompidas apenas pelo leito de algum curso de água. De acordo com Oliveira 
(1937), os povos do Barroso têm direito a auferir em comum todo e qualquer produto da 
terra baldia, direito esse conferido por uma lei antiga e tradicional. 

A palavra “baldio” vem de baladi que, em árabe, significa árido, inculto, inútil, e foi 
usada em Portugal, desde sempre, para designar terrenos maninhos (JCI, 1939). E por-
que maninhos ou incultos eram, e ainda são, a maior parte dos terrenos não apropriados 
individualmente cujo usufruto é direito comum dos povos, a palavra, sem perder o sen-
tido agrícola que primitivamente o povo lhe atribuiu, adquiriu também o significado 
jurídico de terras de logradouro comum (JCI, 1939). 

No seu trabalho, Gomes (1945) identifica dois aspectos fundamentais que estarão na 
origem das grandes áreas baldias do Barroso. Por um lado, aponta o isolamento da regi-
ão, por ser muito montanhosa e de difícil acesso, por outro, refere que a agricultura dos 
romanos e mais tarde dos mouros não permitia o aproveitamento das regiões altas, o que 
terá levado os habitantes do Barroso “à exploração em comum dos bosques e dos pas-
tos, o que era bem mais conveniente para todos, do que a apropriação particular de todo 
o solo e exploração de glebas afastadas”. 

Reunindo-se em assembleias, os chefes de família estabeleceram o regime de trabalho 
que devia orientar a sociedade e procuraram explorar os recursos naturais de maior uti-
lidade, entre os quais se destacava a vegetação herbácea que era abundante e de boa 
qualidade (Gomes, 1945). 

Nas mesmas assembleias, presididas pelos chefes de família e muitas vezes ao ar livre, 
foram delimitadas as zonas baldias, definidas épocas de utilização dos pastos e calcula-
do o número de cabeças de gado que poderiam sustentar, o que terá permitido assegurar 
as rudimentares necessidades dos povos e manter quase inalterado o regime de pastorí-
cia do Barroso (Gomes, 1945). Este autor conclui que ficou, desde então, o Barroso di-
vidido em grandes comunidades locais que constituem cada povoado, sendo cada uma 
completamente independente das vizinhas, como o provam ainda hoje variadas manifes-
tações sociais como por exemplo as “chegas” dos bois do povo. 

Existem certas zonas de baldio, localizadas na fronteira de duas povoações e para um e 
outro lado do termo de cada uma, que podem ser usufruídas pelos habitantes de ambas 
as povoações, designando-se por “místicos” (Pires, 1970). Segundo este autor, teriam 
resultado da disputa entre os moradores dessas localidades por se tratar quase sempre de 
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bons terrenos de pasto. Os baldios são de tal maneira respeitados pelos povos que cada 
um sabe com todo o rigor os limites dos que pertencem à sua povoação (Gomes, 1945). 

De acordo com a JCI (1941), a área baldia do Barroso totaliza 73.175 hectares, corres-
pondendo a 65,9% da superfície total da região. Ao concelho de Montalegre cabem 
51.941 hectares (65,7% da superfície total) e ao concelho de Boticas cabem 21.234 hec-
tares (66,4% da superfície total). Em termos geográficos, o peso do baldio na superfície 
das freguesias tem alguma variação. Na figura 16 apresenta-se essa distribuição. 

 

Figura 16: Percentagem ocupada pelo baldio na superfície total de cada freguesia do 
Barroso em 1941 (JCI, 1941). 

A grande extensão da área baldia está relacionada com a existência de hábitos pastoris e 
comunitários tradicionais, ditados por circunstâncias históricas, orográficas, climáticas e 
económicas (Gusmão, 1964; Pires, 1970). Até aos anos 30 do século XX, e desde sem-
pre, o baldio foi fundamental na economia do povo barrosão. A partir dessa data, com o 
início da cultura da batata para semente, perdeu alguma importância, mas manteve-se 
como parte integrante da vida das populações nos locais mais isolados, onde a cultura 
da batata tinha como objectivo principal a satisfação das necessidades alimentares. É no 
baldio que os pequenos ruminantes – a “rês” – têm o seu único sustento, e os bovinos – 
a “fazenda” – encontram o complemento da forragem dos lameiros. Além do alimento 
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dos gados, o baldio fornece o mato para as camas dos animais e a lenha com que os bar-
rosões se aquecem e cozem o pão. Era também no baldio que os mais desfavorecidos 
cultivavam uma pequena área de terra, através das “cavadas”, para daí tirarem o seu 
“pão”. Apesar de tudo, da igualdade de direitos que ninguém contesta resulta a maior 
desigualdade de rendimentos. Como afirma Gomes (1945), a igualdade na usufruição do 
baldio não existe. Os que têm mais gado tiram maior partido do baldio: além de apro-
veitarem mais os recursos forrageiros, colhem mais mato porque têm mais terreno para 
estrumar e recolhem mais lenha. À medida que a riqueza vai diminuindo, ou seja, vai 
diminuindo o efectivo animal, menor é a quota-parte na usufruição do baldio. 

Até a Junta de Colonização Interna (1944) estava ciente da importância dos baldios para 
as populações do Barroso, pelo menos em teoria. Vejamos o que afirmavam: “o pasto 
dos bovinos, nas melhores terras baldias, durante os meses do fim da Primavera e no 
Verão, o dos caprinos e ovinos nas terras menos pascigosas e mais ásperas e a colheita 
de mato para as camas e lenhas, tornam o baldio, nas condições actuais, indispensável à 
economia de cada um dos pequenos povoados de vida independente e fechada que cons-
tituem as freguesias. Estas circunstâncias não podem perder-se de vista no estudo do 
respectivo aproveitamento”. 

Referindo-se à freguesia de Pitões das Júnias, Gusmão (1964) afirma que dadas as téc-
nicas agrícolas praticadas e as condições estruturais das explorações, “nenhuma família 
se livraria do descalabro económico se, de um momento para o outro, se visse desem-
possada do direito de usufruição do baldio”. O baldio fornece grande parte do alimento 
dos efectivos pecuários, a totalidade dos matos e quase todas as lenhas. Tendo em vista 
esta realidade e a possível desamortização em massa dos baldios, Gusmão (1964) adver-
tia que ela tinha de ser precedida das necessárias alterações técnicas e estruturais das 
explorações, sob pena de esses povos se encaminharem para a ruina. 

No Plano Geral de Aproveitamento dos Baldios Reservados (JCI, 1941) pode ler-se, a 
respeito do aproveitamento a dar aos baldios de Montalegre e Boticas: “Tendo em conta 
a tradição pastoril e a importância efectiva dos gados, não pode deixar de atribuir-se-
lhes larga área para pastagens, quer nos terrenos apenas com tal aptidão, quer naqueles 
que poderiam sujeitar-se a cultura extensiva”. No parágrafo seguinte é reforçada a ideia: 
“Não se prevê, bem entendido, a diminuição da importância dos gados. Pelo contrário, 
admite-se mesmo que aumentará”. 

Na prática, a intervenção do Estado consistiu na entrega à jurisdição da JCI e da 
DGSFA de grandes extensões de área baldia, reduzindo, assim, a superfície destinada a 
pastagens, provocando um desequilíbrio entre efectivos pecuários e alimentos disponí-
veis (Pires, 1970). O resultado destas acções foi a diminuição em 28% do efectivo de 
pequenos ruminantes entre 1940 e 1954, e em 58% entre 1954 e 1972. Durante as três 
décadas que se seguiram à inventariação dos baldios do Continente, o efectivo de pe-
quenos ruminantes no Barroso diminuiu para 30% do existente em 1940. A diminuição 
só não foi maior porque em algumas freguesias o baldio continuou a ser livremente uti-
lizado (Pires, 1970). No que diz respeito ao efectivo bovino, esse mesmo período foi 
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caracterizado por uma certa estabilidade. Isto prende-se com o facto de o baldio ter sido 
sempre um complemento, embora importante, do pasto dos lameiros (Pires, 1970). Con-
tudo, este autor verificou que com a diminuição da área baldia aumentou a dependência 
em relação aos lameiros, justificando com isso a concentração dos bovinos nas médias e 
grandes explorações, aquelas onde naturalmente os lameiros têm mais representação. 

É evidente que a exploração de ovinos e caprinos tem menor importância que a dos bo-
vinos mas, como disse Gomes (1945), “não deixa contudo de interessar os mais pobres, 
até os cabaneiros a quem a rês pesa enormemente na sua economia, quer pelos cabritos 
e abono que vendem ou trocam, quer pelos animais de leite que comem”. Esta mesma 
realidade está bem patente nas monografias apresentadas por Martins (1940). 

Mesmo reconhecendo que são os maiores lavradores que tiram mais benefícios da usu-
fruição do baldio, Pires (1970) concluiu, em face da maior importância que o rendimen-
to bruto animal representa para os pequenos agricultores, que foram estes os mais preju-
dicados com a diminuição da área baldia. O mesmo autor afirma que em relação à co-
lheita de matos, as pequenas explorações são também mais dependentes em relação ao 
baldio, uma vez que têm muito menor possibilidade que as médias e grandes explora-
ções de recorrerem a parcelas privadas para satisfazer as necessidades. 

Desta forma, a acção empreendida, não tendo sido acompanhada das necessárias altera-
ções técnicas e estruturais das explorações, não só não contribuiu para uma mais justa e 
equilibrada repartição do rendimento, como agravou ainda mais as diferenças entre pe-
quenos e grandes agricultores. 

Por último, deve fazer-se uma referência às árvores e à floresta da região. Antes da flo-
restação dos baldios operada pelo Estado, a arborização do Barroso era diminuta. Se-
gundo a JCI (1941, 1944), poucas árvores se podiam encontrar no território e ainda mais 
raros eram os maciços florestais. Peremptoriamente se afirma que em toda a área baldia 
não há árvores e, mesmo no domínio privado, apenas se encontra um ou outro núcleo de 
carvalhos, alguns castanheiros e poucos vidoeiros. A justificação encontrada era a se-
guinte, apesar do juízo de valor que dela emana: “a necessidade de combustível, o pou-
co amor do camponês à árvore e, ultimamente, a procura de madeiras para usos indus-
triais têm causado a devastação”. A nogueira praticamente desapareceu devido ao preço 
elevado que a sua madeira (para contraplacados) atingiu; evolução semelhante teve o 
vidoeiro devido ao elevado preço da sua madeira para a indústria de carros de linhas; e o 
carvalho começou a ser procurado para travessas de caminho-de-ferro (JCI, 1944). Os 
mesmos autores afirmam que o castanheiro também vai rareando, apesar de ser a única 
espécie de que se encontram, por vezes, árvores plantadas recentemente. 

As árvores encontram-se dispersas, situadas ao longo dos ribeiros e nas pequenas encos-
tas e vales, nunca se afastando muito das povoações, e sempre em propriedade privada 
(Alves and Peres, 1951). Estes autores estimam que a área florestal da maioria das fre-
guesias de Montalegre varie entre 7 e 10% da sua área agrícola; pelo contrário, na fre-
guesia de Cabril a área de floresta será 10 vezes superior à área agrícola enquanto nas de 
Salto e Tourém a área florestal é um terço da ocupada por agricultura. 
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É possível, segundo Alves e Peres (1951), encontrar diferenças de distribuição das espé-
cies em virtude da sua localização no Baixo ou no Alto Barroso. A primeira zona dis-
tingue-se da segunda por ter um relevo muito mais acidentado, de vales apertados, onde 
escasseia o vidoeiro, os carvalhos são pouco abundantes e existem sobreiros, pinheiros e 
medronheiros (estes consociados com oliveira em cultura florestal). No Alto Barroso os 
declives são muito mais suaves e não se encontra nem sobreiros nem medronheiros, os 
pinheiros quase não existem (apenas escassos metros quadrados em Tourém e Montale-
gre), havendo muitos carvalhos, vidoeiros e castanheiros. 

Em seguida caracterizam-se as principais espécies florestais do concelho (Alves and 
Peres, 1951): 

� Castanheiros: são na maioria mansos, embora o bravo se encontre em abundancia. 
Os maiores soutos encontram-se na freguesia de Salto, embora o seu número seja 
igualmente grande em Negrões, Morgade e Chã. Também são abundantes em Cer-
vos e nas freguesias do nordeste. 

� Carvalhos: ocupam a maior área e apresentam, por vezes, carácter de verdadeiro 
maciço florestal. Só se encontram o cerquinho e o roble, sendo mais vulgar o pri-
meiro, que se encontra com mais frequência nos terrenos de xisto. O roble é menos 
resistente e prefere as zonas mais húmidas e abrigadas, encontrando-se, por isso, 
mais nos vales e de maiores dimensões que o cerquinho. Os melhores exemplares 
encontram-se na freguesia de Salto, principalmente o roble, encontrando-se também 
bons exemplares em Montalegre e Padroso. 

� Pinheiro-bravo: em maciço florestal só se encontra na freguesia de Cabril, sempre 
abaixo dos 850 metros de altitude. 

� Medronheiro: constituindo maciço florestal ocupa extensa área na freguesia de Ca-
bril, nas encostas da serra do Gerês, e em menor área na freguesia do Outeiro. Apa-
rece quase sempre associado com a oliveira. 

� Vidoeiro: como essência dispersa é o que está mais generalizado, sendo espontâneo 
ao longo dos cursos de água. A procura da sua madeira levou a que quase desapare-
cesse de freguesias onde era abundante (Covelães, Tourém, Cervos, Sarraquinhos, 
Vila da Ponte, etc.). 

� Sobreiro: estão dispersos sobretudo pelo baldio da freguesia de Cabril, embora em 
número não muito elevado. Na freguesia de Covelo encontra-se um povoamento 
muito denso, com cerca de 0,1 ha. 

� Eucaliptos: encontram-se na freguesia de Covelo, muito dispersos, cerca de 20 ou 
30 árvores. 

� Nogueiras: existem por todas as freguesias, raramente em número superior a quatro 
ou cinco 

� Outras espécies: alguns choupos, principalmente em Salto, assim como salgueiros e 
amieiros, muito dispersos e junto a linhas de água. 
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À falta de dados concretos relativamente às áreas consignadas às diferentes ocupações 
do solo nesta época, torna-se importante referir os dados e informações que se puderam 
obter. Sabemos, pelos dados apresentados pela JCI (1944), que a propriedade privada 
em Montalegre abrangia um total de 27.140 hectares. Este valor representa 34,3% da 
superfície do concelho. Dentro da área privada, Alves e Peres (1951) atribuem à cultura 
agrícola um valor entre 80 e 90% e aos matos e florestas 10 a 20%. Fazendo uso dos 
valores médios, pode obter-se como área de cultura agrícola cerca de 23.000 hectares e 
como área de floresta e matos em propriedade privada cerca de 4000 hectares. Chegados 
a estes valores, importante se torna distinguir, dentro da cultura agrícola, a área de cul-
tura arvense da área de pastagens permanentes. Para esse efeito tomaremos os valores 
do Inquérito às Explorações Agrícolas do Continente (INE, 1954). Neste inquérito não 
foram determinadas áreas e por isso os valores que aqui se apontam são apenas estima-
tivas obtidas a partir do número de explorações agrupadas por classes de área de cultura 
arvense. A mesma aproximação foi feita por Santos (1992). Assim, pode estimar-se a 
área de cultura arvense em cerca de 14.500 hectares em 1954, número que deverá passar 
a cerca de 15.000 hectares se lhe juntarmos as áreas sociais das povoações. Assim, sub-
traindo à área privada do concelho a superfície de cultura arvense, as zonas sociais e a 
superfície de matos e floresta, obtém-se o valor de 8000 hectares de superfície consig-
nada aos lameiros. Nesta estimativa considerou-se negligenciável a área de culturas 
permanentes, tendo em conta a superfície que ocupavam em 1968 e 1979. 

Considerando o final da década de 1930 como a fase inicial da expansão da cultura de 
batata para semente, é provável que durante a década e meia que antecedeu a realização 
do inquérito a área de cultura arvense tivesse conhecido aumentos sucessivos e que, 
portanto, no final do período agro-pastoril fosse bastante inferior à estimativa de 14.500 
hectares. 

2.2.2 Expansão da Cultura de Batata para Semente 

Em 1932 a Repartição dos Serviços Fitopatológicos teve conhecimento do comércio de 
batata que tinha já lugar no Barroso, que vendia a sua colheita para outras regiões pró-
ximas com menor aptidão para esta cultura, embora esta fosse realizada sem os cuidados 
necessários à conservação do vigor das plantas (Alves, 1990). Em 1933 os Serviços 
Oficiais, em colaboração com alguns lavradores de Montalegre, passaram a certificar 
batata para semente, produzida nos campos sujeitos às inspecções (Alves, 1990). A pro-
dução de batata para semente teve início em pequenos núcleos que depois se alargaram 
extraordinariamente: começou em Montalegre, Gralhas e Padornelos, pela iniciativa dos 
mais audazes; noutras povoações foram cedidos baldios a empresas capitalistas que se 
lançaram na cultura e proporcionaram ensinamentos aos habitantes (Gomes, 1945). A 
este respeito, Martins (1940) afirma o seguinte: “A grande quantidade de batata produ-
zida hoje em Montalegre é pertença de indivíduos que à terra pouco estavam ligados. Só 
uma pequena parte provém do verdadeiro camponês (…) Comerciantes, médicos, advo-
gados e uma sociedade agrícola dão hoje á cultura uma feição nitidamente comercial e 
capitalista, enquanto a grande massa da população barrosã permanece ainda ligada aos 
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gados”. Em 1938 é fundada no concelho de Montalegre a “Cooperativa Agrícola dos 
Produtores de Batata para Semente”. 

No final da década de 30 do século passado a cultura da batata para semente começou a 
ter um lugar de destaque nos campos barrosões e a sua comercialização para fora da 
região beneficiou da nova estrada que tinha sido, entretanto, concluída. A sua importân-
cia fica bem patente na afirmação de Brito (1937) quando diz que “a cultura da batata é 
sem dúvida a maior riqueza posta à disposição dos lavradores desta região, nestes últi-
mos tempos. Grande futuro a espera…”.  

A cultura da batata iria tornar-se o “ouro branco” da região (Garcia, 1964). Em inquéri-
tos realizados em 1940 a seis lavradores abastados e medianos, verifica-se que o valor 
das vendas da batata é já igual ou superior ao das vendas de bovinos para quatro deles 
(Martins, 1940). O seu carácter promissor pode ser avaliado pela conta de cultura de 1 
hectare de batata Valenciana na campanha 1936/1937 (Brito, 1937): 

� Despesas3: 8.437$50 
� Receita: 21.662$00 
� Lucro líquido: 13.188$50 

Para dar uma ideia da importância desse lucro, refira-se que o valor das jornas nessa 
campanha variou entre 8$00 e 12$00. 

Com o aumento crescente do consumo interno era necessário garantir o abastecimento 
em batata para semente. Entre as campanhas de 1931/32 e de 1939/40 foram importadas 
104.000 toneladas de batata para semente (média anual de 11.600 ton.), verificando-se 
já um forte decréscimo nas duas últimas campanhas (período de guerra), em que se im-
portaram apenas 6.000 toneladas anuais (Amaral, 1943). Em 1940 já só se importaram 
1190 toneladas e nos dois anos seguintes não houve importações de batata para semen-
te, estimando-se ainda que a quantidade de batata necessária para plantação em 1945 
seria de 60.000 toneladas (Santos, 1992). Estes números revelam a necessidade de en-
contrar dentro do país localizações adequadas à produção de batata para semente, onde 
os espaços de montanha a partir de certas altitudes, pelas suas características climáticas, 
ocupam um lugar de relevo. A região barrosã revelou possuir excelentes características 
para a sua produção, situando-se entre as melhores localizações no que se refere à ob-
tenção de batata para semente com baixos índices de contaminação virótica (Vieira, 
1994). Neste contexto, os recursos naturais das montanhas do Barroso, que se tinham 
revelado restritivos ao alargamento do conjunto de culturas que poderiam estar à dispo-
sição dos agricultores na procura do auto-abastecimento alimentar do período agro-
pastoril, revelaram-se aqui uma mais-valia. Na comparação com outros espaços de mon-
tanha de Trás-os-Montes, o Barroso tem a vantagem de possuir uma menor secura esti-
val, factor importante se atendermos a que a cultura de batata é na sua grande maioria 
de sequeiro. Isso mesmo se verifica por exemplo em 1979, onde apenas 27% da batata é 
cultivada em regadio (INE, 1979). 
                                                           
3 Nas despesas não está incluído o valor da terra. 
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A importância de Montalegre como centro produtor de batata para semente fica bem 
patente na análise dos dados referentes à produção entre 1933 e 1942. Neste período, a 
quantidade de batata-semente certificada que saiu do concelho representou 88% do total 
do país, tendo sido de 97% em 1938 (Amaral, 1943). Com a entrada, no mercado, de 
batata para semente originária de Aveiro e Celorico da Beira4 a partir de 1940, o peso da 
produção de Montalegre diminuiu, representando apenas 66% entre 1940 e 1945 (figura 
17). 

 

Figura 17: Percentagem da batata para semente certificada produzida em Montalegre no 
total do país entre 1933 e 1988. Fontes: (INE, 1933-1985; Alves, 1990).  

Por outro lado, vai havendo cada vez mais uma quantidade apreciável de batata que é 
vendida directamente pelo agricultor e não como semente certificada, quantidade essa 
que foi avaliada, para 1945, como sendo metade da quantidade de batata-semente certi-
ficada, correspondendo a mais de 1000 toneladas anuais entre 1943 e 1945 (Costa, 
1945). Desta forma, estima-se que no final dos anos 50 a venda de batata seja muito 
superior ao revelado pelos dados das vendas de semente certificada, possivelmente cer-
ca de 18.000 toneladas anuais, certificada ou não (Garcia, 1964). 

Em 1945 começa a ser certificada batata para semente noutras regiões e Montalegre 
passa a produzir uma média de 30% do total nacional até 1960 (figura 17). Na década 
seguinte o peso da produção que sai do concelho diminui ainda mais, para uma média 
de 24%. Na década de 70 a batata-semente certificada em Montalegre readquire alguma 
importância e representa 32% do total nacional, situação reforçada na década seguinte 
com 41,5% da produção total do país. 

A elevada rendibilidade da cultura da batata foi tendo consequências ao nível da ocupa-
ção do solo. A esse respeito, Gomes (1945) afirma ao referir-se à nova cultura: “conti-
nua a desenvolver-se com enorme rapidez e vai modificando, a passos largos, o modo 
de ser dos barrosões. (…) Cria necessidades às populações, arroteia baldios, destrói la-
meiros seculares (…). Em certos lugares é tal a intensidade desta cultura que chega a 

                                                           
4 Na década de 30, para além de Montalegre, a batata para semente era cultivada em Bragança, Vinhais e 
Chaves. 
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fazer-se em terrenos impróprios, como os muito inclinados, que vão sofrendo uma ero-
são violenta, com riscos de ficar a rocha descarnada em pouco tempo.” Assim, em 1945 
a percentagem de batata para semente produzida em baldios recentemente arroteados é 
já de 18%, e em lameiros recentemente arroteados é de 2% (Costa, 1945). Em sentido 
semelhante se pronuncia Garcia (1964), ao afirmar que desde a instalação dos serviços 
fitopatológicos no antigo Posto Zootécnico de Montalegre (em 1933), cerca de 3/4 dos 
antigos lameiros do nordeste do concelho foram lavrados. De acordo com Oliveira 
(1937), nas várzeas de Montalegre, Gralhas e Meixedo havia excelentes lameiros, em 
bons terrenos de aluvião e com água em abundância, que foram desaparecendo “em 
grande número” devido ao alargamento da cultura da batata para semente. O aumento 
da área de batata é feito também à custa da ocupação de grande parte dos pousios e, em 
1944, cerca de 77% da batata para semente certificada provém de terras onde deixou de 
se praticar a rotação centeio-pousio passando a realizar-se a rotação centeio-batata 
(Santos, 1992). 

Em virtude do relevo menos acidentado e maior extensão da área plana, a metade orien-
tal do concelho de Montalegre veio a revelar-se a mais favorável à expansão da cultura 
da batata para semente. Vieira (1994) evidencia o crescimento diferencial da população 
entre 1911 e 1960, dando conta de que nas freguesias ocidentais os crescimentos são 
muito ténues ou mesmo negativos enquanto nas freguesias orientais se verificam impor-
tantes aumentos da população. A estrada que ligava Braga a Chaves também deve ter 
tido aqui um papel fundamental e facilitador do escoamento das produções. Neste con-
texto, enquanto a agricultura do ocidente manteve as suas características fundamentais 
do período agro-pastoril, no oriente, pela via da nova produção, os agricultores com 
maiores explorações lançaram-se na integração mercantil.  

Importa referir que a adopção da nova cultura não teve o mesmo significado em todas as 
classes sociais. A necessidade de dispor de capital considerável para as operações de 
arroteia, plantação e arranque fazem com que os lavradores abastados, as sociedades 
capitalistas e um certo estrato de lavradores medianos se arrojem na cultura para venda 
enquanto os pequenos lavradores e os cabaneiros cultivam pequenas parcelas de batata 
com o intuito de se auto-abastecerem (Santos, 1992). O mesmo autor adianta que a pos-
se da terra, que na sociedade agro-pastoril era o motor da diferenciação social, passa a 
condicionar a obtenção de produtos para venda. Por um lado os maiores lavradores ex-
perimentam uma progressiva integração no mercado, por outro os pequenos agricultores 
são forçados a entrar no mercado de trabalho. Desta forma, à expansão da cultura da 
batata para semente corresponde um aumento das desigualdades sociais que já se verifi-
cavam no período agro-pastoril. 

Uma das principais características do sistema agro-pastoril consistia no uso de energia 
renovável e na transferência de fertilidade do baldio para as terras aráveis, processo no 
qual tinham o principal papel os ovinos e os caprinos, através do estrume. É possível 
identificar o início da ruptura deste sistema ao verificar que, entre 1940 e 1954, o efec-
tivo de ovinos e caprinos diminuiu de 89.761 para 64.389 animais (INE, 1954; Pires, 
1970). Esta diminuição teve efeitos óbvios na produção de estrumes e na consequente 
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menor incorporação nos solos agrícolas. A contrapartida foi a crescente utilização de 
adubos químicos de síntese, usados principalmente na cultura da batata. 

A substituição parcial do estrume por adubos de síntese e a consequente integração nos 
mercados de factores de produção provocou uma mudança na lógica de funcionamento 
do sistema de aproveitamento dos recursos naturais. Como vimos, verificaram-se arro-
teias de baldios e lameiros para aumentar a área disponível para a cultura da batata. Na 
procura deste aumento, a mobilização de solos mais “frágeis” provocou a erosão dos 
mesmos e consequente diminuição da fertilidade do meio, num exemplo claro da dife-
rença entre o sistema agro-pastoril – que garantia a manutenção da fertilidade do solo 
cultivado – e o novo sistema de aproveitamento dos recursos (Santos, 1992). 

A alteração do sistema de aproveitamento dos recursos naturais teve intensidades dife-
rentes consoante a localização. Neste aspecto o declive dos terrenos vai ter um papel 
fundamental. Nas zonas planálticas de menor declive, onde se verifica com maior inten-
sidade a expansão da terra arável, as relações de mercado e as consequentes alterações 
sociais e económicas ocorrem num grau mais elevado levando a uma alteração mais 
profunda do sistema de aproveitamento dos recursos (Santos, 1992). À dimensão da 
propriedade fundiária, responsável pela estratificação social no período agro-pastoril, 
junta-se agora um factor do meio – o declive – no agravamento das diferenças no seio 
da sociedade rural do Barroso. 

Por outro lado, durante o período de maior expansão da cultura da batata para semente o 
Estado operou grandes intervenções no território barrosão, nomeadamente o estabeleci-
mento de aldeias de colonos, construção de barragens e florestação de extensas áreas 
baldias. Estas intervenções serviram de catalisador às transformações já de si importan-
tes originadas pela introdução em grande escala da cultura da batata, e também tiveram 
maior impacto na parte oriental do concelho (Vieira, 1994). As mesmas razões – cultura 
da batata, florestação intensiva e construção de barragens – são apontadas por Garcia 
(1964) como causadoras da redução do efectivo da raça barrosã, considerando que a 
expansão da batata para semente foi a que teve maior influência nesse sentido. Desde 
1939, o planalto barrosão começou a ser invadido por juntas de bois maroneses prove-
nientes da região de Ribeira de Pena e de bois mirandeses provenientes da região de 
Chaves, pois necessário se tornava “o trabalho de fortes bois para arrotear e lavrar os 
melhores lameiros do Barroso, que contribuíram durante séculos para a formação da 
raça” (Garcia, 1964). 

A expansão desta cultura originou um conjunto de mudanças profundas na sociedade 
rural do Barroso e nos seus sistemas de aproveitamento dos recursos naturais nas déca-
das de 40 e 50, nomeadamente um aumento da forma assalariada do trabalho agrícola e 
uma transformação dos padrões de uso do solo que vinham do período agro-pastoril 
(Santos, 1992). Este período era caracterizado por uma relativa homogeneidade espacial 
dos sistemas de produção, situação que veio a alterar-se com a expansão da batata para 
semente (e consequente integração mercantil das explorações com condições para a 
desenvolver). 
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Com o desenvolvimento da economia de mercado, a importância do autoconsumo é 
cada vez menor. A necessidade crescente de produtos industriais por parte do agricultor 
obrigam-no a vender o mais possível os produtos da exploração. Contudo, nas regiões 
mais isoladas a produção agrícola mantem-se em grande parte destinada a assegurar a 
sobrevivência dos produtores e suas famílias (Pires, 1971). Num inquérito a 107 explo-
rações do concelho de Montalegre, este autor verificou que o valor do autoconsumo 
representava cerca de 40% do rendimento bruto (RB) do sector agro-pecuário que, por 
sua vez, constituía a quase totalidade do RB (92,35%). Uma outra conclusão se retira do 
referido inquérito: nas freguesias produtoras de batata para semente, quanto maior é a 
percentagem de agricultores que entregam batata na Cooperativa, menor é a percenta-
gem de produtos autoconsumidos (Pires, 1971). 

Na figura 18 está representada a distribuição por distritos da produção nacional de bata-
ta para semente certificada desde o seu início até 1985. Como se pode verificar, Vila 
Real e Bragança produziram desde o primeiro momento, cabendo ao primeiro distrito a 
maior percentagem. Das cerca de 236.100 toneladas certificadas em Portugal entre 1933 
e 1985, 71% tiveram origem em Vila Real, cabendo a Bragança 16% da produção. Em 
terceiro lugar aparece o distrito de Viana do Castelo que iniciou a produção em 1945, 
com 9,5% do total. Nesse mesmo ano também o distrito de Viseu começou a certificar 
batata para semente, tendo contribuído com 2,7% para a produção nacional. Os distritos 
da Guarda e de Aveiro iniciaram a produção de batata-semente certificada em 1940, 
mas cedo abandonaram esta actividade (em 1951 o primeiro e em 1952 o segundo), ten-
do contribuído, em conjunto, com 0,5% da produção nacional. O distrito de Braga ape-
nas produziu batata para semente certificada em 1955 (370 toneladas). 

Na figura 19 está patente a evolução da produção de batata para semente certificada em 
Montalegre entre 1933 e 1988, sendo possível identificar diferentes fases. A primeira 
decorre entre 1933 e 1945, período no qual o interesse dos agricultores pela nova cultu-
ra foi aumentando gradualmente, associado aos preços crescentes pagos pela semente 
que atingiu um máximo em 1945. Com o fim da guerra, as importações de batata-
semente reactivaram-se e os preços da produção nacional sofreram um decréscimo, mo-
tivando um certo desinteresse pela cultura (Alves, 1990). Até 1960 a produção de batata 
favoreceu o aumento da população do concelho, ao empregar grande massa de assalari-
ados, verificando-se um incremento da produção no final da década de 50. Nas décadas 
seguintes a população diminuiu incessantemente e a produção de semente certificada de 
batata ter-se-á ressentido seguramente desse facto. A mecanização veio desempenhar 
um papel importante e, já no final da década de 60 mas sobretudo na de 70, a produção 
de batata para semente volta a registar um aumento e atinge-se novo máximo em 1980. 
É precisamente nesse ano que Barroso (1980) afirma no seu trabalho sobre Montalegre: 
“uma das consequências mais visíveis do deficiente ordenamento cultural é o contínuo 
aumento das infestações dos nemátodos da batateira, os quais estão em via de inviabili-
zar a produção de batata de semente, sendo esta a de maior importância socioeconómica 
actualmente”. 
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Nesta afirmação parece estar contida a justificação para a evolução ocorrida na década 
seguinte, isto é, diminuição sucessiva da produção de batata-semente certificada, atin-
gindo-se o valor mais baixo de sempre em 1988. 

Além da quebra superior a 50% registada no ano seguinte aos dois principais picos de 
produção já referidos (1945 e 1980), entre 1964 e 1965 verificou-se tendência seme-
lhante, ou seja, a quantidade de batata-semente certificada diminuiu para menos de me-
tade. Neste caso a quebra deverá ter estado relacionada com a entrada em funcionamen-
to da barragem do Alto Rabagão em 1964, que inundou parte significativa de terras 
agrícolas. 

Alves (1990) fala já de crise da batata para semente pondo-a em evidência por três fac-
tores: a grande redução da área inscrita, a deficiente qualidade e baixa produtividade 
física, e a grande dificuldade que as Cooperativas de produtores de batata-semente têm 
em vender a diminuta produção. Relativamente ao primeiro factor apontado, é de referir 
que a área nacional dedicada à cultura em 1980 era de 1653 hectares e somente 400 hec-
tares em 1990, anulando-se quase totalmente na década seguinte. 

2.2.3 Diversificação dos Sistemas de Agricultura 

A expansão da cultura da batata para semente, apoiada no crescimento da procura inter-
na deste produto, originou no território de Montalegre elevadas rendibilidades e uma 
crescente utilização de adubos químicos de síntese. Esta revolução tecnológica ocasio-
nou um considerável crescimento do mercado local de trabalho e consequente alteração 
da dinâmica social da população agrícola. Ao mesmo tempo, foi responsável por uma 
alteração da lógica de funcionamento dos sistemas de aproveitamento dos recursos natu-
rais, uma vez que o sistema agro-pastoril dependia, quase em exclusivo, de recursos 
renováveis de origem local. 

A partir da segunda metade do século XIX, a população do Barroso viu-se envolvida em 
fluxos migratórios, com destino sobretudo ao Novo Mundo, mas esse processo de emi-
gração sofreu uma ruptura durante os anos 30 e 40 do século XX originando um intenso 
crescimento da população de Montalegre nessas décadas (figura 11). Esta conjuntura 
dos mercados de trabalho foi o suporte das transformações atrás referidas. 

Os processos de transferência e crescimento da população barrosã seguem as tendências 
do país até aos anos 30, passando depois, quando se torna evidente a diferença entre 
litoral e interior em termos de ritmos de crescimento, a seguir as tendências do interior 
norte do país (Santos, 1992). O mesmo autor alerta para o facto de se verificar um atraso 
no início do período de abrandamento do crescimento populacional, que se verifica na 
década de 40 nos distritos do interior e apenas na década de 50 no concelho de Monta-
legre, afirmando que “este atraso faz aparecer uma certa especificidade dos processos 
sociais no espaço local, a que não será provavelmente estranha a vitalidade económica 
devida à produção de batata para semente e, em última análise, o tipo de recursos natu-
rais que conferem a essa produção determinadas possibilidades diferenciais.” 
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A partir dos anos 1960 a população do concelho diminui incessantemente até aos dias 
de hoje, a uma média de cerca de 20% em cada década (na década de 60 o decréscimo 
atingiu 30%) (INE, 1964, 1973b, 1984, 1996, 2002). As freguesias que tinham registado 
maior aumento de população no período anterior são as que nesta fase de regressão per-
dem mais população, com excepção da sede do concelho (Vieira, 1994). Este autor refe-
re ainda que a distribuição da população, que tinha registado um crescimento diferencial 
em favor das freguesias da metade oriental do concelho no período de expansão da bata-
ta, torna-se idêntica à do período agro-pastoril apresentando, contudo, menores densida-
des populacionais, Por outro lado, enquanto a população residente diminuiu 41% entre 
1960 e 1981, a população activa entre os 20 e os 59 anos diminuiu 44% e a franja mais 
jovem desta população (entre os 20 e os 39 anos) sofreu um decréscimo de 56% (INE, 
1964, 1984), com implicações sérias sobre a força de trabalho presente no território bar-
rosão, particularmente nas famílias agrícolas. No entanto, Santos (1992) demonstra, 
através de um inquérito realizado em Covelães em 1986, que este cenário não teve a 
mesma magnitude em todas as classes sociais. Assim, nas casas sem exploração agríco-
la ou com pequenas explorações sem gado bovino os jovens (até 20 anos) representam 
17,9% da população, a população activa (21 a 60 anos) representa 32,8% e os idosos 
(mais de 60 anos) representam 49,3%; nas casas maiores com gado bovino as percenta-
gens de cada estrato de idades são, respectivamente, 32,7%, 46,8% e 20,5%. 

Em consequência destes fenómenos verifica-se uma diminuição mais acentuada dos 
assalariados agrícolas do que da população activa agrícola no seu conjunto. Entre 1960 
e 1981, a população activa agrícola masculina diminuiu 60% e os assalariados agrícolas 
masculinos diminuíram 90% (INE, 1964, 1984). Além disso, enquanto em 1960 os assa-
lariados eram a maioria da população activa agrícola (51,1%), em 1981 representam 
apenas 10,5% dessa população. Pelo contrário, a evolução da fracção familiar da popu-
lação activa agrícola no mesmo período registou um acréscimo substancial, passando de 
43,7% para 88,4%. 

Verifica-se desta forma que a saída em massa da força de trabalho em processos de 
emigração levou à quase anulação da oferta de mão-de-obra local. Em face desta reali-
dade, os salários agrícolas conheceram então aumentos substanciais. No distrito de Vila 
Real os salários agrícolas sofreram quebras entre 1943 e 1950, ano em que atingiram o 
valor mais baixo; na década de 50 verifica-se uma subida contínua dos salários (58% 
nos homens e 57% nas mulheres) mas é na década de 60 que este aumento é mais signi-
ficativo (230% nos homens e 224% nas mulheres), em consequência da diminuição 
mais acentuada da população verificada nessa década; na década de 70 os aumentos são 
mais moderados (90% nos homens e 105% nas mulheres)(Santos, 1992). 

Com a redução dos agregados familiares, diminuíram também as necessidades alimenta-
res a satisfazer no seio da exploração e, consequentemente, a área destinada às produ-
ções vegetais para autoconsumo. Esta situação deu origem a uma reorientação das ex-
plorações no sentido da produção pecuária (Vieira, 1994).  
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O efeito da emigração não foi sentido da mesma forma por todas as populações residen-
tes nas diferentes localizações do campo de recursos naturais de Montalegre. Neste sen-
tido, verificou-se uma coincidência evidente entre as freguesias que se dedicaram mais 
cedo e com mais intensidade ao cultivo da batata para semente e aquelas onde o pico 
demográfico – entendido como a data em que os efeitos migratórios começam a ser su-
ficientemente fortes para determinar o início da regressão demográfica – se deu mais 
tarde (Santos, 1992). Nestas freguesias, os vales são suficientemente largos e planos 
para que se desse, em larga escala, a transformação do sistema agro-pastoril num siste-
ma de produção de batata para semente. Desta forma, o campo dos recursos naturais 
origina também, dentro da região, uma diferenciação de comportamentos face à emigra-
ção semelhante à ocorrida nas décadas de 40 e 50 entre o Barroso e os espaços rurais do 
interior norte do país. 

Como vimos, a emigração teve uma influência marcante sobre a percentagem de assala-
riados no total da população activa agrícola do concelho de Montalegre. Em consequên-
cia dessa mudança, verificaram-se grandes alterações no tipo de explorações agrícolas 
nas décadas de 60 e 70 do século passado. Entendendo como “explorações familiares 
insuficientes” aquelas em que parte da força de trabalho familiar recorre ao emprego no 
mercado de trabalho e por “explorações familiares suficientes” aquelas que garantem o 
emprego de toda a força de trabalho familiar pode-se concluir o seguinte (INE, 1954, 
1968, 1979; Santos, 1992): entre 1954 e 1968 as explorações patronais diminuíram 28% 
e as familiares insuficientes diminuíram 85%, enquanto as familiares suficientes aumen-
taram 50%, correspondendo a 89% do total em 1968. Verifica-se aqui a tendência para a 
virtual anulação do mercado de trabalho agrícola já apontada anteriormente. Entre 1968 
e 1979 as explorações patronais diminuem 98% e restam apenas 4 em todo o concelho. 
Em relação às explorações familiares insuficientes verifica-se um aumento, no entanto, 
ao analisar as actividades exteriores dos agricultores em 1979 verifica-se que apenas em 
4,6% das explorações a actividade exterior é agrícola enquanto nas restantes a activida-
de exterior é no comércio, serviços, sector público, indústria e construção. Verifica-se 
assim uma diminuição das explorações onde a força de trabalho familiar procura ocupa-
ção no mercado de trabalho agrícola exterior à exploração onde vive. 

Torna-se evidente que a sociedade rural barrosã do final dos anos 70 do século passado 
já nada tem a ver com a sociedade do período agro-pastoril em que um pequeno grupo 
de lavradores abastados emprega sazonalmente um grande grupo de cabaneiros, nem 
com a sociedade do período de expansão da batata para semente em que o trabalho assa-
lariado conhece um grande acréscimo e se verifica uma grande diferenciação social. 
Nesta data, a agricultura desenvolve-se num contexto social de famílias agrícolas que 
trabalham essencialmente as suas terras, embora a desigualdade na posse da terra conti-
nue a ditar a existência de relações assimétricas e diferentes possibilidades de moderni-
zação. 

A quebra do isolamento possibilitada pela abertura progressiva de estradas a partir da 
década de 30 do século XX e a emigração, mais marcada a partir de 1960, originaram 
grandes transformações no quadro social do aproveitamento dos recursos naturais. Em 
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resposta a estas transformações, os lavradores envolveram-se em dois processos até aí 
desconhecidos do Barroso: a mecanização e a orientação das explorações de bovinos no 
sentido da produção leiteira (Santos, 1992).  

No contexto do que temos vindo a referir, o uso de máquinas tornou-se essencial na 
substituição do trabalho humano e da tracção animal. Recorrendo aos dados dos recen-
seamentos agrícolas, verifica-se que em 1968 a mecanização das explorações barrosãs 
estava ainda no seu início: apenas 1% das explorações agrícolas dispunham de tractor 
próprio sendo, todavia, usado também em 23% de explorações não proprietárias de trac-
tor (INE, 1968). Em 1979 a mecanização encontra-se já mais implantada e 6,9% das 
explorações possuem tractor próprio enquanto 58,5% utilizam tractores exteriores à 
exploração (INE, 1979). Analisando apenas as explorações com mais de 20 hectares (de 
superfície total em 1968 e de superfície agro-florestal em 1979) verifica-se, como seria 
de esperar, que aquelas percentagens são muito superiores: 10,6% em 1968 e 52% em 
1979. Olhando os números relativos a 1968, verifica-se que a mecanização das explora-
ções com mais de 20 hectares é 10 vezes superior ao referente ao total das explorações. 
Isto evidencia um esforço de adaptação dos grandes lavradores face à escassez de mão-
de-obra assalariada, que foi possível graças aos excedentes monetários resultantes das 
vendas de batata para semente que caracterizou o período anterior. 

Em 1989 a mecanização atingira já uma dimensão considerável e 20,5% das explora-
ções possuíam tractor próprio, valor até ligeiramente superior ao registado no continente 
(19,5%); relativamente a 1999, as explorações com tractor próprio eram já 38,3% do 
total de explorações enquanto no continente aquele valor era de 34,9% (INE, 2001). O 
maior nível de mecanização do concelho de Montalegre, relativamente ao continente, 
não deixa de ser surpreendente, considerando que se trata de uma zona de montanha 
onde o declive impõe restrições acentuadas à utilização do tractor. De referir ainda que 
entre 1989 e 1999 o número de tractores no concelho aumentou 43% enquanto no con-
tinente o aumento foi de apenas 27%. 

Contudo, as restrições devidas ao declive não se fazem sentir com a mesma intensidade 
em todas as localizações do campo de recursos naturais. A metade oriental do concelho 
é caracterizada por grandes porções do território com declive inferior a 15%, ao contrá-
rio do que acontece na metade ocidental, onde a superfície com estes declives é muito 
mais reduzida (figura 9). Além disso, na parte ocidental os declives superiores a 25% 
são bastante frequentes. Esta situação cria uma diferenciação na possibilidade de meca-
nização, abrindo boas perspectivas a oriente e, pelo contrário, constringindo a ocidente.  

Enquanto no período agro-pastoril e durante a expansão da cultura da batata para se-
mente os bovinos foram essencialmente factores de produção ou produtores dos mes-
mos, durante as últimas décadas do século XX, com o incremento da tracção mecânica, 
a pecuária torna-se a principal actividade das explorações do Barroso (Vieira, 1994). De 
acordo com este autor, a região barrosã não apresenta diferenças substanciais entre sis-
temas, no que se refere à especialização numa determinada actividade, situação que de-
corre da sua natureza montanhosa com limitações de ordem climática. Neste sentido, 
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afirma que todos os sistemas, com excepção da Pequena Agricultura sem Gado, apre-
sentam uma vocação natural essencialmente pastoril, cuja base é essencialmente a bovi-
nicultura. A própria alteração da rotação tradicional em que entrava a batata para se-
mente que, na sequência dos problemas fitossanitários, teve de ser alargada para quatro 
anos, teve como consequência o aumento das disponibilidades forrageiras conduzindo, 
também por esta via, a uma maior especialização bovina (Vieira, 1994). 

No quadro 6 encontra-se caracterizada a diversidade de sistemas de produção do Barro-
so, de acordo com Vieira (1994). 

A “pequena agricultura” engloba 56% das explorações e 24% da Superfície Agrícola 
Utilizada (SAU) do Barroso. É caracterizada por explorações de pequena dimensão (en-
tre 1 e 1,8 hectares) cuja população agrícola representa 49% do total. Neste grupo estão 
representados 3 sistemas: 

� Explorações de Pequena Agricultura sem Gado: situam-se preferencialmente em 
zonas de maior secura e/ou de maior densidade populacional, caracterizam-se pela 
reduzida SAU e pela ausência de ruminantes, e são as que mais contribuem para o 
número total de explorações e para a população agrícola (31% e 25%, respectiva-
mente). Representam mais de metade das explorações da generalidade das freguesi-
as do Baixo Barroso Oriental e também nas sedes de conselho, como complemento 
a outras actividades. 

� Explorações de Pequena Agricultura de Gado Bovino: representam mais de metade 
das explorações de todas as freguesias do Baixo Barroso Ocidental, existindo apenas 
nesta zona. Esta situação resulta do clima ser aqui mais ameno e mais húmido, pos-
sibilitando a existência de pastagens (privadas e no baldio) durante todo o ano, o 
que, a par de uma maior possibilidade de intensificação forrageira, permite dos mai-
ores encabeçamentos de bovinos por hectare de SAU. A este sistema estão afectos 
7% da Superfície Agrícola Utilizada e 12% do efectivo bovino do Barroso. 

� Explorações de Pequena Agricultura de Pequenos Ruminantes: estão restritas às 
encostas das serras do Gerês, Barroso, Larouco e Leiranco, localizações onde a cul-
tura da batata para semente teve pouca expressão e onde as intervenções do Estado 
tiveram pouca intensidade (Vieira, 1994). Noutras localizações, os espaços silvo-
pastoris sofreram uma retracção no período de expansão da cultura da batata o que 
originou uma diminuição dos efectivos de pequenos ruminantes e consequente que-
bra no número de explorações com este sistema produtivo. Assim, a este sistema es-
tão afectos 9% das explorações do Barroso e apenas 5% da SAU; por outro lado, as 
CN de pequenos ruminantes destas explorações representam 37% do total da região. 
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A “média agricultura” engloba 33% das explorações e 41% da Superfície Agrícola Uti-
lizada (SAU) do Barroso. É caracterizada por explorações de média dimensão (entre 3,7 
e 5,5 hectares) cuja população agrícola representa 35% do total. O efectivo bovino des-
tas explorações cifra-se em 47% do total da região. Neste grupo estão representados 2 
sistemas: 

� Bovinicultura Silvo-pastoril de Média Exploração: distribui-se pelas zonas com pre-
dominância de baldios com uma vegetação pastoril favorável (Vieira, 1994), sobre-
tudo na parte norte do Alto Barroso Ocidental. Neste sistema incluem-se 13% das 
explorações e 19% da SAU da região barrosã. O seu efectivo bovino representa 22% 
do total. 

� Bovinicultura Semi-extensiva de Média Exploração: distribui-se em exclusivo pela 
parte leste da região, com maior incidência no Alto Barroso Oriental. É o sistema 
que ocupa maior SAU (22%) e com mais CN Bovinas (25%), englobando 20% das 
explorações do Barroso. 

Os dois sistemas da média agricultura apresentam encabeçamentos bovinos por hectare 
de SAU semelhantes. O que os diferencia é o encabeçamento de pequenos ruminantes e 
o tipo de alimentação dos bovinos. No sistema Silvo-pastoril registam-se 0,18 CN/ha de 
SAU e no sistema Semi-extensivo 0,12 CN/ha de SAU, o que evidencia as diferenças de 
dependência do baldio entre os dois sistemas (Vieira, 1994). Por outro lado, grande par-
te da alimentação da Bovinicultura Semi-extensiva provém da incorporação de produ-
ções vegetais (centeio, milho e batata), ao passo que na Bovinicultura Silvo-pastoril a 
alimentação provém quase em exclusivo dos lameiros e do pastoreio no baldio. 

A “grande agricultura” engloba 12% das explorações e 35% da Superfície Agrícola Uti-
lizada (SAU) do Barroso. É caracterizada por explorações de grande dimensão (entre 
8,4 e 14,3 hectares) cuja população agrícola representa 14% do total. O efectivo bovino 
destas explorações cifra-se em 40% do total da região. Deste grupo fazem parte as ex-
plorações com excedentes vendíveis consideráveis, no contexto dos sistemas da região, 
gerando importantes receitas monetárias (Vieira, 1994). Segundo este autor, foi esta a 
razão por que foram essencialmente as explorações deste grupo a beneficiar das ajudas 
ao investimento no âmbito do Reg. (CEE) 797/85, “uma vez que os restantes sistemas 
não reúnem as condições de viabilidade exigidas pelo referido regulamento”. Neste gru-
po estão representados 3 sistemas: 

� Bovinicultura Silvo-pastoril de Grande Exploração: está associada a zonas planálti-
cas que beneficiam de extensas áreas de pastagens comunitárias. Tendo sido mais 
numerosa em períodos anteriores, encontra-se limitada às subzonas ocidentais do 
Barroso. Decorrente da maior área de lameiros, sobretudo porque quase todos se 
destinam a feno, este sistema apresenta o maior encabeçamento por exploração e 
dos maiores por hectare de SAU. Estas explorações representam 4% do total, a que 
corresponde 11% da SAU e 15% do efectivo bovino. 

� Bovinicultura Semi-extensiva de Grande Exploração: as explorações deste sistema 
distribuem-se pelas áreas onde a expansão da batata teve maior expressão e onde as 
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intervenções do Estado (diminuição da área baldia) tiveram maior impacto. Este sis-
tema é exclusivo da parte leste da região, com maior preponderância no Alto Barro-
so Oriental, sendo o que apresenta maior SAU por exploração. Estas explorações re-
presentam 4% do total e possuem 15% da SAU. Com 10% do efectivo bovino, veri-
fica-se que a especialização bovina não é tão pronunciada neste sistema, apresentan-
do um índice de CN bovinas/ha de SAU de cerca de metade do verificado no siste-
ma anterior (Vieira, 1994). Por outro lado, segundo o mesmo autor, estas explora-
ções não puderam enveredar pela produção leiteira em virtude da menor percenta-
gem de pastagens permanentes na SAU (30% contra 49% nas explorações da Bovi-
nicultura Leiteira). 

� Bovinicultura Leiteira: este sistema encontra-se limitado à zona do Alto Rabagão, 
em virtude de ter sido nesta área que a integração mercantil (durante o período áureo 
da batata para semente) teve maior intensidade (Vieira, 1994). O capital acumulado 
foi fundamental na adopção deste sistema. Estas explorações representam 4% do to-
tal, com 9% da SAU e 15% do efectivo bovino. 

Um dos aspectos mais importantes na diversificação dos sistemas de produção ocorrida 
a partir dos anos sessenta do século passado foi a “possibilidade, suportada por diversas 
medidas de política, de vender o leite produzido, com garantia de escoamento e a um 
preço conhecido” (Santos, 1992). Esta nova vertente produtiva das explorações consti-
tuiu-se como hipótese num período particularmente crítico para a agricultura do barroso, 
na medida em que a cultura da batata para semente começava a atravessar uma crise. 
Para essa crise contribuíram os problemas de ordem fitossanitária, as dificuldades co-
merciais, a concorrência de semente estrangeira de melhor qualidade e a subida das jor-
nas agrícolas, ao diminuírem a rendibilidade da cultura (Santos, 1992). Foi neste con-
texto que os lavradores procuraram uma alternativa no uso do solo que lhes permitisse 
alcançar maior extensificação e uma diminuição da força de trabalho assalariada. 

Nesta altura, verifica-se um subaproveitamento do “inculto pastoril” motivado pela di-
minuição da área de pastagem nos baldios – originada pelos factores externos já aponta-
dos – e uma maior exigência em forragens conservadas dos novos bovinos cruzados 
introduzidos com a expansão da cultura de batata para semente (Vieira, 1994). A redu-
ção acentuada do efectivo de pequenos ruminantes originou, por sua vez, a rápida de-
gradação de vastas áreas de pastagens que se viram invadidas por matos.  

Na parte ocidental da região o sistema de aproveitamento dos recursos mantem traços 
semelhantes ao sistema agro-pastoril, sobretudo porque o retrocesso do efectivo bovino 
não foi tão condicionado pela cultura da batata para semente. Contudo, existe uma 
grande dependência do mercado de factores de produção (sobretudo adubos e tracção 
mecânica) e a transferência de fertilidade do baldio para as terras aráveis perdeu impor-
tância devido a uma diminuição acentuada da exploração pastoril do baldio (Vieira, 
1994). 

A adopção da produção leiteira foi incentivada pelos baixos preços do alimento concen-
trado, pelas facilidades de crédito e subsídios à instalação de salas de ordenha e pelo 
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escoamento do leite a preço garantido, permitindo também ao lavrador reduzir a sua 
despesa com salários por absorver com regularidade a força de trabalho ao longo do ano 
(Santos, 1992). Além disso, o rendimento regular que a produção leiteira possibilita 
constitui uma enorme vantagem, contrariamente a outras produções com um marcado 
carácter sazonal (Vieira, 1994). Contudo, existiu uma clara diferenciação social na 
adopção da produção leiteira. 

Até à introdução das salas de ordenha colectivas, a produção de leite estava a cargo, 
quase exclusivamente, de um pequeno grupo de lavradores abastados, padrão que se 
mantinha ainda no final da década de 80 nas aldeias sem sala de ordenha colectiva 
(Santos, 1992). Este autor evidencia que as maiores explorações são beneficiadas pelas 
economias de escala do equipamento de ordenha na adopção da produção de leite, en-
quanto a maioria dos lavradores medianos, com uma reduzida integração nos mercados 
e fraca monetarização da economia familiar, se encontra encerrada nos ciclos de auto-
aprovisionamento em meios de produção. Desta forma, torna-se difícil adquirir um trac-
tor e a reduzida dimensão das explorações torna quase impossível rendibilizá-lo, obri-
gando a manter as vacas de trabalho com o consequente impedimento da afectação de 
recursos forrageiros às vacas leiteiras. Verifica-se assim uma concentração da produção 
de leite, que decorre da incompatibilidade entre auto-aprovisionamento em tracção e 
existência de vacas leiteiras nas pequenas explorações do Barroso. 

O campo dos recursos naturais também foi responsável pela diferenciação espacial da 
adopção da produção de leite. Santos (1992) concluiu, através dos dados da recolha de 
leite no concelho de Montalegre em 1986, que apenas 13 aldeias produzem mais de 
25.000 litros por ano e somente 6 aldeias produzem mais de 50.000 litros. Além disso, 
verifica-se a existência de uma correspondência entre as aldeias com maiores densida-
des leiteiras e as porções do território com menores declives. Existe ainda outra particu-
laridade que contribuiu para a concentração da produção de leite em poucas aldeias do 
concelho. Nestas zonas, sempre existiram lameiros de pasto para onde os animais são 
conduzidos durante a Primavera e início do Verão, uma vez que a secura estival não 
permite que os baldios adquiram qualidade pastoril suficiente, o que confere ao sistema 
forrageiro uma mais fácil possibilidade de adopção da produção leiteira (Santos, 1992). 

Noutras zonas, onde as pastagens permanentes se destinam fundamentalmente à produ-
ção de feno, os bovinos dependem dos baldios para pastoreio durante a Primavera e 
parte do Verão. Neste contexto, as vacas com aptidão leiteira produzem reduzidas quan-
tidades de leite, em virtude do tipo de maneio a que estão sujeitas, às pastagens de fraca 
qualidade e às longas marchas diárias. A solução passaria por transformar parte dos la-
meiros de feno em lameiros de pasto, o que implicaria a redução da produção de feno 
para alimentação do efectivo no Inverno e, consequentemente, a redução do número de 
vacas que se poderia sustentar. Desta forma, a especialização leiteira não é compatível 
com o aproveitamento dos recursos naturais disponíveis, nos quais se incluem vastos 
incultos de altitude com apreciável potencialidade para a produção de pasto onde a se-
cura estival é pouco acentuada. Estas condicionantes estão de acordo com os sistemas 
produtivos descritos por Vieira (1994) e respectiva distribuição geográfica. 
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2.3 OCUPAÇÃO DO SOLO E DINÂMICA DA PAISAGEM 

O Estado português aprovou, através do Decreto n.º 4/2005 de 14 de Fevereiro, a Con-
venção Europeia do Ambiente realizada em Florença em 20 de Outubro de 2000. Este 
diploma considera fundamental, para alcançar o desenvolvimento sustentável, o estabe-
lecimento de uma relação equilibrada e harmoniosa entre as necessidades sociais, as 
actividades económicas e o ambiente, e que a paisagem desempenha importantes fun-
ções de interesse público nos campos cultural, ecológico, ambiental e social e que cons-
titui um recurso favorável à actividade económica, cuja protecção, gestão e ordenamen-
to adequados podem contribuir para a criação de emprego. 

No texto da referida Convenção é também apresentada a seguinte definição de paisa-
gem: “Paisagem designa uma parte do território, tal como é apreendida pelas popula-
ções, cujo carácter resulta da acção e da interacção de factores naturais e/ou humanos.” 
(Conselho da Europa, 2000). A diferença mais importante em relação a regulamentos 
anteriores referentes à protecção da paisagem prende-se com o facto de englobar todas 
as paisagens e não apenas os locais especialmente valiosos do ponto de vista da conser-
vação, como por exemplo as áreas protegidas (Antrop, 2005). De acordo com o artigo 
2.º da referida Convenção, ela “incide sobre as áreas naturais, rurais, urbanas e periur-
banas. Abrange as áreas terrestres, as águas interiores e as águas marítimas. Aplica-se 
tanto a paisagens que possam ser consideradas excepcionais como a paisagens da vida 
quotidiana e a paisagens degradadas.” (Conselho da Europa, 2000). Os seus objectivos 
visam “promover a protecção, a gestão e o ordenamento da paisagem e organizar a coo-
peração europeia neste domínio.” 

Ao longo dos séculos a relação do Homem com o meio ambiente deu origem a paisa-
gens tradicionais de grande valor, que resultaram de uma prolongada adaptação às con-
dições naturais. Segundo Antrop (1997), as paisagens tradicionais podem ser definidas 
como aquelas que têm uma estrutura distinta e reconhecível, reflectindo relações claras 
entre os elementos que as compõem e tendo grande significado para os valores naturais, 
culturais ou estéticos. Paisagens tradicionais e paisagens culturais não são sinónimas, na 
medida em que as primeiras se referem às segundas quando estas têm uma longa histó-
ria e evoluíram lentamente, tendo levado séculos a formar uma estrutura característica 
que reflecte uma integração sistémica de elementos abióticos, bióticos e culturais 
(Antrop, 1997). Em consequência, surgiu uma grande variedade de paisagens regionais 
características, cada qual possuindo uma identidade própria, através de um processo de 
desenvolvimento lento com poucos períodos de alteração e longos períodos de consoli-
dação (Antrop, 1997). Quando a dinâmica e a magnitude das alterações aumentou, a 
estrutura tradicional foi perturbada. 

As paisagens tradicionais são as anteriores ao período de industrialização e que preser-
vam, ainda hoje, as características dos tempos mais antigos (Vos and Meekes, 1999; 
Antrop, 2005). Mantiveram-se principalmente nas zonas de altitude e áreas isoladas 
onde os constrangimentos biofísicos ou qualquer forma de isolamento devido a condi-
ções socioeconómicas, culturais ou políticas impediram até recentemente a moderniza-
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ção da agricultura e de outras actividades (Vos and Meekes, 1999; Plieninger et al., 
2006). A região do Barroso enquadra-se perfeitamente neste tipo de paisagens, uma vez 
que o isolamento foi muito acentuado até praticamente meados do século XX, em virtu-
de de uma certa inacessibilidade decorrente do seu carácter montanhoso. Apesar da ino-
vação que a cultura da batata para semente veio trazer à região, as paisagens tradicionais 
não foram grandemente afectadas por isso e mantiveram-se, no fundamental, até aos 
dias de hoje. 

A palavra “tradicional” refere-se a paisagens com uma longa duração e baixas taxas de 
alteração (Antrop, 1997; Antrop, 2005). Este tipo de paisagens é caracterizado, com 
frequência, por uma escala espacial pequena, tecnologia limitada, baixo uso de fertili-
zantes e pesticidas de síntese, elevada biodiversidade com um mosaico de habitats im-
portantes para a vida selvagem e por valores de amenidade (Moreira et al., 2006). Estas 
características estruturais e funcionais diferenciam os usos do solo tradicionais dos mo-
dernos sistemas agrícolas (Cullotta and Barbera, 2011). 

2.3.1 Paisagens Agrárias Tradicionais 

Nas zonas rurais da Europa é possível observar uma grande diversidade de paisagens 
culturais tradicionais, que resultaram da diversidade natural e cultural e da variedade de 
usos do solo que se sobrepuseram, refinaram ou substituíram mutuamente ao longo da 
história (Antrop, 2005; Plieninger et al., 2006). Estas paisagens são também denomina-
das por “paisagens agrárias tradicionais” (Calvo-Iglesias et al., 2009) e possuem uma 
estrutura distinta que reflecte a relação de longa duração entre os seres humanos e o 
ambiente em que se inserem, de que resultaram padrões característicos de povoações, 
infra-estruturas e sistemas de uso do solo (Antrop, 1997; Vos and Meekes, 1999; Van 
Eetvelde and Antrop, 2004). 

As paisagens rurais tradicionais de montanha reflectem frequentemente uma prolongada 
intervenção humana para progressivamente transformar uma terra de condições adver-
sas numa fonte de produção de alimentos e outros bens necessários às suas populações 
(Firmino, 1999; Lasanta et al., 2006; Calvo-Iglesias et al., 2009). O mesmo aconteceu 
nas montanhas do nordeste de Portugal, e em particular do Barroso, onde a paisagem 
resultou da interacção do homem ao longo do tempo sobre o ambiente natural, para ul-
trapassar as limitações de uma orografia acidentada e de um clima rigoroso (Pôças, 
2010). 

A necessidade de ultrapassar as limitações fisiográficas decorrentes das características 
das paisagens de montanha, para possibilitar a prática da agricultura, conduziram ao 
desenvolvimento de sistemas de regadio tradicionais, em combinação com práticas de 
conservação da água e do solo, com impacto na edificação da paisagem (Pôças, 2010). 
Assim, a agricultura ancestral de montanha e os sistemas de regadio associados contri-
buíram para gradualmente dar forma, por todo o mundo, a paisagens rurais muito hete-
rogéneas. 
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A mudança faz parte do conceito de paisagem cultural, na medida em que as actividades 
humanas lhe provocam alterações ao longo do tempo e em termos de espaço e escala. 
Durante muitos séculos, a maioria das alterações nas paisagens tradicionais tiveram um 
impacto local e ocorreram gradualmente. Com a industrialização, o aumento da popula-
ção e a expansão das áreas urbanas que tiveram início no século XVIII, a velocidade e a 
magnitude das alterações na paisagem aumentaram substancialmente em muitas áreas 
(Antrop, 2005). É sobretudo a partir da segunda metade do século XX que as dinâmicas 
da paisagem são, com frequência, caracterizadas por transformações repentinas, de mai-
or magnitude e em mais larga escala, pondo em risco a conservação da sua identidade 
(Palang et al., 1998; Jongman, 2002; Antrop, 2005; Kizos and Koulouri, 2006). 

Na história da paisagem europeia podem ser distinguidas cinco etapas principais (Vos 
and Meekes, 1999): 

� Paisagem natural/pré-histórica – do Paleolítico até à Grécia Antiga 
� Paisagem antiga – da Grécia Antiga até ao início da época Medieval 
� Paisagem medieval – do início da época Medieval até ao Renascimento 
� Paisagem agrícola tradicional – do Renascimento até ao século XIX (por vezes até à 

actualidade) 
� Paisagens industriais – principalmente de meados do século XVIII até meados do 

século XX (em muitos locais até à actualidade) 

A maioria dos sistemas agrícolas tradicionais e as correspondentes paisagens permane-
ceram quase inalterados nos países Euro-Mediterrânicos (e.g., Portugal, Espanha, Fran-
ça, Itália, Grécia) até meados do século XX (Gomez-Limon and Fernandez, 1999; 
Pinto-Correia, 2000; Moreira et al., 2001; Kizos and Koulouri, 2006; Petanidou et al., 
2008; Geri et al., 2010b; Sirami et al., 2010). Estes sistemas eram baseados nos recursos 
locais disponíveis e em modelos de produção multifuncionais e de policultura. Estas 
paisagens culturais estão entre as mais típicas da Europa (Meeus, 1995), foram molda-
das pelo homem ao longo do tempo e cada tipo apresenta características distintivas. 

No Barroso, por exemplo, a actividade agrícola desenvolveu-se durante séculos em tor-
no de dois eixos principais: por um lado, a cultura do centeio sempre foi crucial num 
contexto de auto-suficiência imposta por um marcado isolamento geográfico; por outro 
lado, a criação de bovinos foi sempre a principal actividade agrícola, fruto sobretudo 
das características intrínsecas do território. O desenvolvimento da cultura da batata para 
semente, com maior relevo no final da primeira metade do século XX, veio transformar 
o contexto resultante de uma evolução lenta e prolongada. Contudo, mais do que alterar 
a paisagem, a nova cultura alterou profundamente o quadro social da região. 

A frequência e a magnitude são dois aspectos importantes das alterações na paisagem 
(Antrop, 2000) e cujo impacto ao longo dos tempos pode ser observado na figura 20. 
Segundo este autor, a arqueologia e a história mostram que alterações importantes ocor-
reram apenas durante um pequeno número de períodos curtos, separados por períodos 
longos de estabilização, e que durante estes últimos o ambiente adaptou-se gradualmen-



56 
 

te, incorporando as inovações e tornando possível a harmonização dos novos elementos 
e dos já existentes. Uma vez que a frequência e a magnitude das inovações dependiam 
da tecnologia disponível, e que a sua difusão é largamente controlada por factores cultu-
rais (e.g. religião, política, comunicações), quer a frequência quer a magnitude das alte-
rações da paisagem aumentaram drasticamente ao longo da história (Antrop, 2000). O 
período que vai do século XVIII à reconstrução do pós-Guerra é crucial na evolução das 
paisagens tradicionais, na medida em que foi neste período que a maioria das revoluções 
ocorreu, nomeadamente a Revolução Industrial, a Revolução Francesa e todo um con-
junto de guerras, originando alterações abruptas na tecnologia e nas estruturas sociais e 
causando uma ruptura clara com o passado (Antrop, 1997). A figura 20 ilustra este au-
mento de frequência e magnitude das alterações da paisagem na Europa. 

 

Figura 20: Conceptualização da evolução da paisagem na Europa. Adaptado de Antrop 
(1997). 

Os impactos em larga escala tornaram-se possíveis com as revoluções industriais, soci-
ais e politicas a partir do século XVIII, embora se tenham tornado realmente devastado-
res apenas depois da Segunda Guerra Mundial, com o boom económico que se seguiu 
ao período de reconstrução (Antrop, 1997). Estas alterações deformaram as estruturas 
tradicionais das paisagens existentes e o seu funcionamento. Em resultado desta dinâ-
mica, nas paisagens actuais apenas se encontram partes ou vestígios das paisagens tradi-
cionais, formando elementos isolados e desligados num espaço uniformizado de grande 
escala. 

Modelo ancestral de organização do espaço rural 

Ao longo do tempo, surgiram na Bacia Mediterrânica muitos sistemas de uso do solo 
locais, mais ou menos delimitados espacialmente, variando de acordo com a região e 
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grupo étnico. Os dois mais conhecidos são o sistema romano Sylva-saltus-ager e o sis-
tema característico dos Montados (ou dehesas) (Blondel, 2006). De acordo com este 
autor, o primeiro espalhou-se pelo Império Romano e era o mais influente e conhecido 
de todos os sistemas ancestrais da área mediterrânica; o segundo caracterizava as práti-
cas de uso do solo na Península Ibérica. Os dois sistemas proporcionavam as mesmas 
vantagens mas diferiam na organização espacial das três actividades principais – agri-
cultura, pastoreio e exploração da floresta. Enquanto no primeiro as três actividades 
eram conduzidas em áreas separadas, no segundo, em claro contraste, as referidas acti-
vidades tinham lugar numa mesma área. No sistema sylva-saltus-ager, o delicado equi-
líbrio alcançado pelos seres humanos entre florestas, zonas de pastagem, zonas de mato 
e áreas dedicadas à agricultura, deu origem a um mosaico que contribuiu em grade me-
dida para a diversidade biológica das paisagens Mediterrânicas (Blondel, 2006). Estes 
sistemas de características antrópicas e naturais foram o resultado de processos de longa 
duração que lhes conferiram estabilidade e resistência e que, presumivelmente, perma-
neceram inalterados por muitos séculos. 

A organização do espaço em ager-saltus-sylva é uma característica distintiva do territó-
rio do Barroso. O elemento central é constituído pelo agregado populacional (domus) a 
partir do qual se dispõem as restantes área de acordo com um gradiente de intensidade 
fitotécnica e, consequentemente, do valor dos seus produtos. As pequenas parcelas de 
terreno adjacente ao agregado populacional eram usadas para horta (hortus) mais exi-
gentes em factores de produção. Em volta desenvolve-se a área destinada à agricultura, 
maioritariamente culturas temporárias (ager); lameiros e baldios destinam-se à produ-
ção de feno e ao pastoreio (saltus); as manchas florestais ocupam normalmente as zonas 
de maior altitude e de relevo mais acidentado (sylva). Apesar deste sistema se ter perpe-
tuado até aos dias de hoje, ocorreram nas últimas décadas pequenas alterações na sua 
estrutura, nomeadamente a construção de habitações ao longo das estradas entretanto 
abertas, tornando mais disperso o povoamento que foi, durante séculos, absolutamente 
concentrado. 

Nas zonas rurais montanhosas da Península Ibérica, a paisagem não é a expressão de 
fenómenos que excluem o envolvimento do homem, pelo contrário, é consequência de 
uma forma de intervenção secular organizada em torno de uma cultura de pastores, agri-
cultores e criadores de gado que, evoluindo em equilíbrio, criou gradualmente uma pai-
sagem heterogénea e complexa (Lasanta et al., 2006). Esta intervenção humana, adapta-
da aos diferentes condicionalismos, dotou este ambiente com um elemento de diversi-
dade que, não só não reduziu a riqueza da paisagem como, frequentemente, a aumentou 
em termos biológicos e culturais (Rescia et al., 2008). 

2.3.2 A intensificação das alterações ao longo do século XX 

Um problema central das paisagens culturais tradicionais da Europa é a sua instabilida-
de, isto é, a sua dependência do impacto humano (Plieninger et al., 2006). Se o uso do 
solo se tornar extensivo ou este for abandonado, as paisagens tradicionais são substituí-
das pela sucessão de vegetação espontânea. Em Portugal, por exemplo, o abandono do 
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solo e a consequente invasão de arbustos levou ao desaparecimento de mais de 245.000 
hectares de agricultura pouco intensiva na década de 80 do século passado (Bignal and 
McCracken, 1996). Pelo contrário, o impacto humano muito intensivo originou a con-
versão das paisagens tradicionais em paisagens mais simplificadas. Em Espanha, por 
exemplo, pelo menos 1.400.000 hectares de agricultura pouco intensiva foi convertida 
em áreas irrigadas altamente produtivas após 1973 (Bignal and McCracken, 1996). Esta 
polarização das tendências de uso do solo, com extensificação ou abandono da terra por 
um lado (MacDonald et al., 2000) e mecanização e intensificação por outro (e.g. Pinto-
Correia and Mascarenhas, 1999), coloca seriamente em risco muitas paisagens tradicio-
nais. Esta é, aliás, a principal tendência das actuais alterações da paisagem (Antrop, 
2005). Uma vez que estes sistemas estão bem adaptados aos recursos naturais e aos 
constrangimentos ambientais locais, e a sua gestão cria paisagens de grande valor e ele-
vados níveis de biodiversidade, muitos autores consideram aquelas tendências uma 
ameaça, que pode levar ao desaparecimento de uma situação de equilíbrio gerada ao 
longo dos séculos. 

Durante milhares de anos, as actividades agrícolas e pastoris desempenharam um papel 
fundamental na formação das paisagens de montanha do sul da Europa (Butzer, 2005; 
Chauchard et al., 2007). A agricultura, o pastoreio e a utilização das florestas criaram 
um mosaico de paisagem altamente integrado e estruturado (Farina, 2000). Ao longo do 
século XX as áreas montanhosas do Mediterrâneo foram abandonadas em termos de 
utilização agrícola e ocorreu um elevado êxodo da população, diminuição da pecuária e 
decréscimo do uso das áreas florestais (MacDonald et al., 2000; Lasanta et al., 2006). 
Na parte norte da Bacia Mediterrânica estas alterações foram caracterizadas por duas 
tendências opostas, nomeadamente intensificação do uso do solo nas áreas costeiras, 
planícies e vales, e abandono das áreas marginais, geralmente situadas nas montanhas, 
onde os sistemas tradicionais se tornaram progressivamente inviáveis do ponto de vista 
económico (GarciaRuiz et al., 1996; Serra et al., 2008). Este abandono da terra originou 
a expansão das florestas e dos matorrais e o declínio de muitos habitats seminaturais 
abertos nas áreas montanhosas mediterrânicas (Debussche et al., 1999; Poyatos et al., 
2003; Chauchard et al., 2007; Duguy and Vallejo, 2008), que foram mantidos ao longo 
do tempo por práticas tradicionais (Roura-Pascual et al., 2005; Chauchard et al., 2007). 
Esta dinâmica resultou do declínio e abandono generalizado da agricultura em muitas 
áreas rurais da Europa (MacDonald et al., 2000; Verhulst et al., 2004; Zomeni et al., 
2008) com grandes implicações na paisagem (Tzanopoulos et al., 2007). Estas mudan-
ças na cobertura do solo são consideradas uma das principais forças motrizes das altera-
ções na dinâmica e função dos ecossistemas, assim como dos padrões da paisagem na 
Europa (Cernusca et al., 1998). Como consequência, as paisagens mediterrânicas torna-
ram-se mais simples (Taillefumier and Piegay, 2003): no princípio do século XIX, a 
paisagem era caracterizada por um mosaico variado de áreas agrícolas tradicionais, en-
quanto no final do século XX essa diversidade tinha desaparecido, com a floresta, os 
matos e as pastagens a formar grandes áreas homogéneas. Estas alterações ocasionaram 
igualmente uma redução da biodiversidade (Agnoletti, 2007) na medida em que os ele-
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vados níveis de biodiversidade da Bacia Mediterrânica têm sido atribuídos, em parte, à 
elevada diversidade de habitats (Blondel, 2006). 

Em áreas com perturbação frequente mas moderada, como é o caso das paisagens tradi-
cionais mediterrânicas, observa-se uma elevada diversidade de espécies (Sirami et al., 
2010). As espécies endémicas e as espécies com elevado valor de conservação estão 
frequentemente associadas aos habitats seminaturais próprios dos sistemas agro-silvo-
pastoris (Caplat et al., 2006). Contudo, durante o último século a pressão humana atin-
giu um limiar de resiliência originando novas estruturas e dinâmicas de paisagem, assim 
como uma diminuição global da diversidade biológica (Blondel, 2006). Durante o sécu-
lo XX os sistemas agro-pastoris foram substituídos por agricultura intensiva e urbaniza-
ção nas planícies enquanto as áreas marginais nas altitudes mais elevadas foram aban-
donadas (Sirami et al., 2010). 

De acordo com Antrop (2004), as alterações nas paisagens tornaram-se devastadoras e 
muitos valores patrimoniais e recursos foram perdidos irreversivelmente. A velocidade 
a que essas alterações ocorrem, a sua frequência e magnitude aumentaram extraordina-
riamente na segunda metade do século XX (Antrop, 2000). Muitos elementos e estrutu-
ras novas sobrepõem-se às paisagens tradicionais, que se tornam muito fragmentadas e 
perdem a sua identidade (Antrop, 2004). 

2.3.3 As Paisagens Tradicionais enquanto valor a preservar 

As paisagens culturais tradicionais são variadas, bem estruturadas e ordenadas e têm 
uma identidade distinta relacionada com o carácter do lugar ou da região (Antrop, 
1997). Na generalidade, as novas paisagens são menos variadas e menos coerentes que 
as tradicionais, sendo mais homogéneas ou mais caóticas (Van Eetvelde and Antrop, 
2004). 

Na caracterização de uma paisagem cultural, devem ser considerados aspectos como a 
sua estrutura, configuração, cenário, biodiversidade e valor económico, pois todos con-
tribuem para as interacções entre as características naturais e culturais (Moreira et al., 
2006). Os tipos de uso e cobertura do solo (quer naturais quer antrópicos) e os seus pa-
drões espaciais contribuem significativamente para a sustentabilidade ambiental e para a 
identidade histórica e cénica duma paisagem cultural tradicional (Cullotta and Barbera, 
2011). Os sistemas agrícolas, florestais e agro-florestais utilizados, cujas práticas e téc-
nicas de gestão tradicionais formaram estas paisagens através dos séculos, mostraram-se 
estáveis ao longo do tempo mantendo frequentemente um elevado nível de biodiversi-
dade. As práticas adoptadas e os melhores usos dados ao espaço produziram vários tipos 
de património rural, normalmente construído com os materiais locais. Destas estruturas 
fazem parte os muros de pedra, os socalcos, os pequenos abrigos para animais e pesso-
as, as sebes, os trilhos e caminhos, etc.. 

Tendo em conta o elevado valor, em termos de conservação da natureza, da maioria dos 
sistemas tradicionais de uso do solo, parece paradoxal que o fomento de uma biodiver-
sidade rica nunca tenha sido o seu objectivo principal e fosse apenas um subproduto não 
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intencional (Vos and Meekes, 1999). Na Europa, o uso tradicional do solo não só não 
prejudicou a biodiversidade como até promoveu a riqueza de habitats e espécies, o que 
contrasta com a evidência da maioria das outras partes do Mundo (Hampicke, 2006 
citado por Plieninger et al., 2006). Neste sentido, a maioria dos não europeus vê a con-
servação como uma actividade para restaurar as condições da natureza pristina, com 
uma ausência total de impactos humanos (Plieninger et al., 2006). Segundo Hampicke 
(2006, citado por Plieninger et al., 2006), o que distingue as paisagens culturais tradici-
onais da Europa de outras paisagens moldadas pelo homem no resto do Mundo, é a lon-
ga história de uso do solo desde o retrocesso da glaciação que facilitou a co-evolução de 
espécies, de ecossistemas e do homem. 

Actualmente, as alterações que ocorrem nas paisagens culturais são vistas com grande 
preocupação, na medida em que factores como o abandono da terra, a intensificação da 
agricultura, a florestação e a urbanização constituem ameaças à sua diversidade, coerên-
cia e identidade (Antrop, 2005). As paisagens tradicionais típicas das zonas rurais da 
Europa merecem ser preservadas porque são parte do seu património histórico e cultu-
ral. São específicas das características de cada região estando em equilíbrio com as con-
dições ambientais. As paisagens tradicionais albergam muitas espécies animais e vege-
tais (algumas das quais endémicas), são cenicamente atractivas e têm grande valor em 
termos recreativos.  

A interacção entre o homem e a natureza deu origem a paisagens culturais que constitu-
em um testemunho das relações entre a sociedade e o seu ambiente. As zonas rurais da 
Europa apresentam uma grande diversidade destas paisagens (Plieninger et al., 2006) 
que são a expressão de diferentes contextos e foram criadas em diferentes ambientes 
físicos. Nas últimas décadas, as paisagens culturais tradicionais da Europa têm sido 
submetidas, nuns casos, a um processo de homogeneização e, noutros casos, de frag-
mentação (Jongman, 2002). 

Compreender as alterações da paisagem implica o conhecimento dos processos e meca-
nismos que motivam essa mudança (Van Eetvelde and Antrop, 2004). Segundo estes 
autores, podem ser identificados três factores principais: (1) acessibilidade, relacionada 
com a infra-estrutura de transportes; (2) urbanização e (3) globalização. As principais 
tendências de alteração das paisagens culturais da Europa podem ser resumidas como 
segue (Vos and Klijn, 2000 citados por Van Eetvelde and Antrop, 2004; Antrop, 2005): 

� Intensificação e aumento de escala da produção agrícola com reconversão de zonas 
húmidas e áreas naturais em terra arável, principalmente em áreas densamente habi-
tadas. 

� Expansão urbana, desenvolvimento de infra-estruturas e urbanização. 
� Formas de uso do solo específicas do turismo e lazer que se estão a desenvolver com 

uma intensidade crescente nas regiões costeiras e montanhosas. 
� Extensificação do uso da terra e abandono que é provável que continue a afectar 

áreas rurais isoladas com condições económicas e sociais menos favoráveis e fraca 
acessibilidade. 
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As alterações do coberto e do uso do solo estão entre os principais promotores das alte-
rações recentes da superfície da Terra (Houet et al., 2010). Estas dinâmicas afectam 
significativamente aspectos fulcrais do funcionamento do planeta, por exemplo ao con-
tribuir para alterações climáticas de nível local e regional assim como para o aqueci-
mento global, com impactos na biodiversidade e qualidade da água, ou aumentando a 
degradação do solo (Vitousek et al., 1997; Stohlgren et al., 1998; Houghton et al., 
1999).  

Enquanto a expansão da terra arável continua a provocar uma alteração significativa do 
uso do solo a nível global (Lepers et al., 2005), as transformações socioeconómicas e 
demográficas reverteram as tendências de uso do solo em algumas regiões de que resul-
tou a reflorestação da terra anteriormente cultivada (Mather and Needle, 1998; Rudel, 
1998; Agnoletti, 2007). Isto cria oportunidades para restaurar algumas propriedades dos 
ecossistemas naturais, para mitigar as alterações climáticas através do aumento do se-
questro de carbono, e para melhorar a conectividade dos habitats (Rudel et al., 2005; 
Bolliger et al., 2007). 

As alterações no uso do solo nas últimas décadas não são diferentes, no fundamental, do 
que aconteceu ao longo da história, mas a escala espacial e temporal e o impacto é mui-
to maior do que anteriormente (Jongman, 2002). Assim, torna-se fundamental perceber 
se o sistema natural e a paisagem cultural se podem adaptar. Aparentemente, as estrutu-
ras da paisagem e as espécies têm dificuldade em lidar com as consequências da Política 
Agrícola Comum e da abertura dos mercados (Jongman, 2002). Isto significa, segundo 
este autor, que deve ser desenvolvida uma estratégia que mantenha uma paisagem mul-
tifuncional que sirva não só os interesses da agricultura, silvicultura, transportes e urba-
nização, mas também o funcionamento da natureza. 
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2.4 A FOTOGRAFIA AÉREA ANTIGA COMO FERRAMENTA DE ANÁLISE DA 
DINÂMICA DA PAISAGEM 

2.4.1 Evolução da Fotografia Aérea 

As fotografias aéreas, ao registarem a face visível da superfície terrestre, são uma das 
principais fontes de informação disponíveis para avaliar não só a cobertura do solo e a 
sua morfologia, mas também o resultado das actividades humanas e dos fenómenos na-
turais. A existência de séries temporais de fotografias aéreas, para uma dada região, 
possibilita a realização de diversos tipos de estudos sobre a dinâmica espácio-temporal 
desses locais e são fundamentais para o objecto de estudo de diversas ciências. 

A ideia de utilizar fotografias aéreas no âmbito da cartografia nasceu em França em 
1849, tendo sido utilizados inicialmente papagaios de papel e balões de ar quente aos 
quais se acoplavam câmaras fotográficas, mas essas experiencias foram abandonadas 
devido a várias dificuldades que lhes estavam associadas (Roque, 2009). O surgimento 
dos primeiros veículos aéreos dirigíveis veio dar um grande impulso a esta área, na me-
dida em que passou a ser possível controlar a posição a partir da qual a fotografia aérea 
era obtida, tendo sido em 1913 que foi utilizado pela primeira vez um avião para obten-
ção de fotografias aéreas destinadas à cartografia (Roque, 2009).  

A aquisição sistemática de fotografia aérea, possibilitada pela incorporação de câmaras 
fotográficas em aviões, abriu portas a todo um conjunto de novas aplicações ao dispor 
da humanidade. Se por um lado tornou a cartografia um processo mais eficiente, durante 
a guerra a fotografia aérea foi usada como uma “arma estratégica” (Redweik et al., 
2010). De acordo com estes autores, a fotogrametria e a foto-interpretação alcançaram 
níveis de desenvolvimento, especialmente durante a Segunda Guerra Mundial, que difi-
cilmente seriam atingidos com a mesma rapidez em tempos de paz. 

Em Portugal, os levantamentos fotográficos aéreos com objectivos cartográficos terão 
sido iniciados nos anos 30 do século XX, como se comprova pela colecção mais antiga 
de fotografias aéreas verticais existentes nos arquivos do Instituto Geográfico do Exér-
cito (IGEOE), coincidindo também com o início da produção da carta topográfica mili-
tar à escala 1:25.000 com recurso à fotogrametria, com grandes vantagens económicas 
sobre os métodos clássicos utilizados até então (Redweik et al., 2010). Segundo estes 
autores, o repositório de fotografias aéreas anteriores a 1955 é composto por cerca de 
60.000 unidades, pertencentes a quatro conjuntos distintos, dos quais os designados por 
“Sociedade Portuguesa de Levantamentos Aéreos Limitada” (SPLAL) e Royal Air For-
ce (RAF) constituem os mais amplos e antigos levantamentos sistemáticos. Por serem o 
mais antigo registo visual da superfície territorial do país, é inquestionável a relevância 
e o valor da informação contida nestas fotografias aéreas. 

O voo RAF foi realizado pela British Royal Air Force entre Maio e Agosto de 1947 e 
cobria, originalmente, todo o território continental português (Redweik et al., 2010). A 
SPLAL foi a primeira empresa portuguesa de fotogrametria equipada com aviões muni-
dos de câmaras fotográficas aéreas. A actividade desta empresa começou em 1930, ten-
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do sido realizado abundante trabalho de cartografia quer em Portugal quer nas antigas 
colónias: levantamento da Costa do Sol (para trabalhos de urbanização), das campinas 
de Silves, Portimão e Faro (para trabalhos de hidráulica agrícola), do Porto de Lisboa 
(para obras portuárias), da cidade de Luanda (para urbanização), da Herdade de Pegões 
(para colonização interna), de zonas para repovoamento florestal, das cidades e vilas do 
continente (para urbanização), da cidade de Lourenço Marques (para urbanização), a 
Carta Militar (na escala 1:25000), entre outros trabalhos (Anon., 1947). 

A colaboração existente entre a SPLAL e os Serviços Cartográficos do Exercito (SCE, 
posteriormente IGEOE) no final dos anos 1930 e na década seguinte, para a elaboração 
da Carta Militar à escala 1:25.000, está documentada em vários relatórios de ambas as 
instituições, tendo sido encontrado um cartograma nos arquivos do IGEOE onde estão 
assinaladas as áreas cujo levantamento foi realizado entre 1937 e 1952 e respectiva data 
de cada bloco para todo o território continental (Redweik et al., 2010). 

De acordo com Lemos (1938, citado por Marques, 2009), até final da década de 1930 
era a SPLAL que efectuava todas as operações fotográficas e de restituição para a pro-
dução de cartas militares pelos SCE através de contrato, cabendo a esses Serviços ape-
nas os trabalhos de levantamento de campo de pontos fundamentais para a restituição e 
as operações de desenho. A partir de 1947 verifica-se uma acentuada redução do traba-
lho efectuado pela empresa, talvez em resultado do aumento do trabalho efectuado pelos 
próprios SCE que, com o seu equipamento e pessoal especializado, foi reduzindo cada 
vez mais a necessidade de contratar serviços de restituição e fotografia aérea (Marques, 
2009). 

2.4.2 Importância na análise da Paisagem  

A utilização de fotografia aérea antiga parece estar a ser alvo de um interesse crescente 
em várias áreas do conhecimento. No que se refere à investigação das alterações na 
ocupação do solo ao longo do tempo ou da heterogeneidade da paisagem de um deter-
minado território, este tipo de informação reveste-se de importância fundamental. Ao 
afirmar que “as fotografias aéreas a preto e branco de 1954 são consideradas as últimas 
imagens da paisagem rural tradicional italiana”, Agnoletti (2007) pôs em evidência o 
valor extraordinário deste tipo de material, nomeadamente porque retratam a realidade 
do espaço rural antes da mecanização da agricultura, do uso de fertilizantes de síntese e 
do abandono de muitas explorações agrícolas devido ao desenvolvimento industrial. O 
mesmo se passa em relação a Portugal e particularmente na região do Barroso. A exis-
tência dos primeiros levantamentos aéreos realizados durante as décadas de 40 e 50 do 
século XX, permite analisar a paisagem num período onde as principais alterações soci-
oeconómicas daquele século ainda não tinham deixado uma marca profunda no territó-
rio do país, nomeadamente o acentuado êxodo rural e concomitante crescimento popu-
lacional dos principais pólos urbanos do litoral. No Barroso, por exemplo, a mecaniza-
ção da agricultura era, naqueles anos, virtualmente inexistente e a população ainda não 
tinha iniciado o processo de declínio acentuado que se registaria mais tarde. Daqui re-
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sulta, naturalmente, o valor inestimável deste tipo de fotografias aéreas, porque nelas 
ficou registada a essência das paisagens tradicionais do país. 

Ao mesmo tempo que aumenta a qualidade e diversidade de novas fontes de informação 
em detecção remota, existe um interesse crescente em informação histórica como são os 
levantamentos fotográficos aéreos antigos (Caridade et al., 2008). Tal como sublinham 
estes autores, a produção de cartografia histórica de ocupação do solo é um exemplo 
onde as fotografias aéreas a preto e branco (P&B) são uma fonte de informação valiosa 
e por vezes única. 

Os mapas de ocupação do solo resultantes deste tipo de informação são produzidos tra-
dicionalmente por foto-interpretação, processo esse que é extraordinariamente demora-
do. Uma alternativa ao processo manual de foto-interpretação é o desenvolvimento de 
classificações automáticas das imagens, num processo semelhante ao realizado com 
imagens multiespectrais (Caridade et al., 2008).  

A avaliação da ocupação do solo feita a partir de fotografias aéreas através de métodos 
manuais/visuais pode ser proibitiva em termos de tempo de trabalho. Pelo contrário, as 
análises semiautomáticas permitem avaliar rapidamente grandes áreas. No entanto, estes 
processos têm associada uma dificuldade importante, na medida em que as fotografias 
aéreas antigas contêm uma informação limitada por apresentarem tipicamente uma úni-
ca banda espectral pancromática (Pringle et al., 2009). Uma forma eficaz de classificar 
este tipo de fotografias (com escala de cinzentos) é usando a informação de textura pre-
sente na imagem (Caridade et al., 2008). 

No quadro 7 está resumida a informação relativa a trabalhos sobre a dinâmica espácio-
temporal da paisagem em áreas científicas diversas, que utilizaram fotografias aéreas a 
preto e branco como informação de base, na maioria dos casos antigas, embora algumas 
fossem de voos realizados já na última década do século XX. 

Os trabalhos que se apresentam resumidos no quadro 7 são de natureza muito diversa e 
incluem: avaliação das alterações na ocupação do solo em zonas húmidas (Aaviksoo, 
1993; Panapitukkul et al., 1998), em zonas montanhosas (Peroni et al., 2000; Agnoletti, 
2007; Moreira et al., 2008), em zonas áridas (Al-Bakri et al., 2001), em cidades populo-
sas (Aguilar et al., 2006) ou de pequena dimensão em ambiente rural (Acosta et al., 
2005), em habitats da Rede Natura 2000 (Mallinis et al., 2011); avaliação da estrutura e 
expansão de florestas (Turner et al., 1996; Weisberg et al., 2007; Platt and Schoennagel, 
2009); avaliação da expansão de uma planta aquática numa lagoa pouco profunda 
(Ward et al., 1997), de uma planta infestante num ecossistema dunar (Bar et al., 2004); 
avaliação da disponibilidade de habitats adequados a espécies em risco (Pringle et al., 
2009), entre outros. Alguns dos restantes trabalhos apresentam novas metodologias (ou 
novas adaptações) e recorrem a áreas de estudo de dimensão variável para fazer a sua 
validação. 

Verifica-se também uma distribuição alargada, em termos geográficos, dos variados 
locais de estudo incluídos nos artigos consultados, indo do Alasca à Austrália, ou da 
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Estónia ao Zimbabué, incluindo ainda países tão diferentes como Tailândia, Jordânia ou 
República Checa, entre outros. 

A análise da informação recolhida confirma o que foi dito já anteriormente a respeito do 
crescente interesse neste tipo de fotografia, ou seja, verifica-se a existência de maior 
número de trabalhos nos últimos anos, sendo que 1/3 dos artigos referenciados foram 
publicados desde 2008. 

Outro aspecto muito relevante é o método de classificação das imagens. A interpretação 
visual/manual das fotografias (foto-interpretação) foi o método escolhido em menos de 
metade dos trabalhos consultados, verificando-se também uma certa preponderância 
deste método nos estudos mais antigos (quadro 7). Este aspecto está certamente relacio-
nado com as novas técnicas de processamento automático das imagens que entretanto se 
desenvolveram. 

As áreas de estudo tratadas por foto-interpretação foram sempre relativamente pequenas 
(1000 a 8000 hectares) ou mesmo muito pequenas (Skalos and Engstova, 2010), com 
excepção de dois trabalhos (Ward et al., 1997; Aguilar et al., 2006). Nos dois últimos 
casos, porém, a classificação da ocupação do solo incidiu num pequeno número de clas-
ses. Pelo contrário, nos trabalhos em que foram unicamente usadas técnicas de proces-
samento automático das imagens, as áreas de estudo foram mais extensas, embora o 
número de classes raramente tenha sido superior a 4, e apenas num caso foram usadas 6 
classes (Cots-Folch et al., 2007). 

A análise destes trabalhos põe em evidência dois aspectos relacionados com a utilização 
da fotografia aérea: por um lado, apesar de possibilitar maior discriminação na classifi-
cação da ocupação do solo, a foto-interpretação é um processo moroso que só tem sido 
realizado em áreas relativamente pequenas; por outro lado, as técnicas de processamen-
to automático possibilitam o estudo de áreas mais extensas mas dificultam a pormenori-
zação da classificação da ocupação do solo. 

A fraca resolução espectral das fotografias aéreas (em escala de cinzentos) coloca assim 
limitações ao uso de técnicas de classificação automáticas, motivo pelo qual alguns au-
tores (Geri et al., 2010a; Mallinis et al., 2011), em estudos de quantificação das altera-
ções na ocupação do solo, realizaram a foto-interpretação após um processo prévio de 
segmentação automática. 
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3. MATERIAL E MÉTODOS 

Tendo em conta os objectivos delineados no âmbito deste trabalho, foram adquiridas 
fotografias aéreas de dois períodos distintos, em número suficiente para a cobertura in-
tegral da área de estudo. Tendo em vista a construção de mosaicos de imagens para cada 
um dos períodos analisados, cada fotografia foi alvo de uma série de processos (incluin-
do georeferenciação e ortorrectificação) que permitiram a posterior realização de foto-
interpretação no sentido de avaliar a dinâmica espacio-temporal da ocupação do solo em 
Montalegre. Com o objectivo de extrair resultados para posterior análise e discussão foi 
implementado um Sistema de Informação Geográfica (SIG) onde se reuniu toda a in-
formação relevante. 

3.1 ÁREA DE ESTUDO 

O trabalho que aqui se apresenta debruçou-se sobre o território de Montalegre, um con-
celho do distrito de Vila Real que ocupa, segundo a Carta Administrativa Oficial de 
Portugal (2011), uma superfície total de 80546 hectares (ca. 806km2). Procedeu-se já, 
anteriormente, à caracterização geral desta região montanhosa de clima rigoroso, pelo 
que apenas se apresenta aqui, em complemento dessa informação, uma carta com o mo-
delo digital do terreno (figura 21) obtido a partir da altimetria da cartografia de escala 
1:5000. 

 

Figura 21: Modelo digital do terreno (pixel 20 m), obtido a partir da altimetria da carto-

grafia de escala 1:5000. 
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3.2 PROCESSAMENTO DAS FOTOGRAFIAS AÉREAS  

3.2.1 Levantamentos fotográficos aéreos 

Como se disse, foram escolhidos dois períodos distintos sobre os quais recaiu a avalia-
ção da ocupação do solo em Montalegre. A data mais antiga refere-se a um levantamen-
to aéreo realizado em 1958, entre 14 de Junho e 14 de Agosto (embora 85% das fotogra-
fias tenham sido obtidas entre 9 de Julho e 14 de Agosto), tendo este material sido ad-
quirido ao IGEOE. Foram necessárias 59 fotografias deste voo para obter a cobertura 
completa do concelho, as quais foram digitalizadas com uma resolução de 800dpi. O 
segundo levantamento aéreo utilizado foi obtido em 1984 (desconhece-se em que me-
ses), cujo material referente a Montalegre foi cedido pelo Instituto Geográfico Portu-
guês (IGP) no âmbito do programa FIGIEE. Neste caso foram necessárias 51 fotografias 
para obter a cobertura completa do concelho, tendo sido digitalizadas com uma resolu-
ção de 1200dpi. O voo de 1958 foi obtido numa escala aproximada de 1:26000 enquan-
to o voo de 1984 foi obtido numa escala aproximada de 1:30000. Para ambos os voos 
dispomos apenas de fotos alternadas, não havendo, por isso, pares estereoscópicos. Em 
seguida são apresentadas imagens exemplificativas das fotografias aéreas de cada um 
dos levantamentos utilizados, ambas aproximadamente da mesma zona, concretamente 
a albufeira da barragem da Venda Nova (figuras 23a e 23b). Como se pode verificar, é 
evidente a diferença de escala entre os dois voos. 

3.2.2 Georreferenciação 

Na posse dos dois conjuntos de fotografias aéreas, o itinerário de procedimentos teve 
início com a marcação de pontos de controlo (designados pela sigla GCP, do inglês 
Ground Control Point, muito frequente nos diferentes programas de tratamento de in-
formação geográfica) em todas as fotografias (110 no total). As técnicas de ortorectifi-
cação utilizadas (ver adiante) exigiam um mínimo de 6 pontos de controlo por fotogra-
fia. Neste caso, e por uma questão de aumentar a fiabilidade dos resultados obtidos, 
foram identificados 9 pontos de controlo por fotografia, em qualquer dos conjuntos. Foi 
feito um esforço de distribuição equitativa dos pontos e, nesse sentido, procurou-se que 
a marcação fosse feita de forma a que, numa grelha imaginária de três colunas por três 
linhas, cada “célula” contivesse um GCP. Nem sempre foi possível cumprir esta regra, 
sobretudo porque se trata de um território onde são muito vastas as áreas com total au-
sência de elementos fiáveis de comparação entre as fotos antigas e os actuais ortofoto-
mapas (cedidos pela Câmara Municipal de Montalegre). De entre os elementos utiliza-
dos para a marcação dos GCP, são de salientar – por estarem entre os mais comuns – os 
cruzamentos de estradas, as habitações, os muros que limitam os campos agrícolas, cer-
tas linhas de água, certas rochas pronunciadas, entre outros. A figura 22 representa um 
exemplo de um ponto de controlo em delimitações de campos agrícolas. 
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Figura 22: Exemplo de um GCP no ortofoto actual (esquerda) e na fotografia de 1958 
(direita). 

 

3.2.3 Ortorectificação 

O tratamento convencional em processos de ortorrectificação foi dificultado por diver-
sos factores como, por exemplo, a indisponibilidade dos parâmetros de calibração da 
câmara, como é o caso da distância focal calibrada ou das coordenadas das marcas fidu-
ciais. Adicionalmente, existia a limitação de apenas estarem disponíveis fotos alterna-
das, não havendo, por isso, pares estereoscópicos. Numa situação em que aquela infor-
mação estivesse disponível e existissem pares esterioscópicos seria possível a aplicação 
de métodos convencionais de triangulação aérea, com software adequado. Um exemplo 
é o programa PCI-Orthoengine, que facilmente pode ser utilizado por não especialistas. 

Em face das circunstâncias decidiu-se adoptar uma solução alternativa. Assim, optou-se 
por utilizar a metodologia DLT (Direct Linear Transformation), que aplica as equações 
de colinearidade expressas num conjunto de 6 ou mais pontos de controlo, por aplicação 
do método dos mínimos quadrados. Esta metodologia foi utilizada por Gonçalves e Pi-
queiro (2004), estando disponível na Faculdade de Ciências da Universidade do Porto o 
software resultante desse desenvolvimento. 

Apesar da diferença temporal entre as fotos antigas e os ortos actuais, foi possível obter 
em média 9 pontos de controlo por fotografia. A aplicação do método DLT forneceu 
resíduos cujas médias quadráticas foram, em geral, inferiores a 3 metros. Estes parâme-
tros foram usados como controlo de qualidade do processo, tendo permitido em alguns 
casos a eliminação de pontos com resíduos elevados, com escolha de novos pontos. Re-
alça-se que esta ordem de grandeza dos erros encontrados (2 a 3 metros) é perfeitamente 
adequada para a escala cartográfica 1:10.000 já que se traduz numa dimensão da ordem 
do erro de graficismo dessa escala (0,2 a 0,3 mm). 

 Procedeu-se então à ortorrectificação de todas as fotografias com o programa desenvol-
vido para o efeito, utilizando um modelo digital do terreno obtido a partir da altimetria 
da cartografia de escala 1:5000. Nas figuras 23c e 23d é apresentado o aspecto das foto-
grafias (uma por cada voo) após o processo de ortorrectificação.  
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a) voo 1958, escala 1:26000 b) voo 1984, escala 1:30000 

 
c) fotografia superior ortorrectificada d) fotografia superior ortorrectificada 

Figura 23: Fotografias aéreas da zona da barragem da Venda Nova nas quais se exem-
plifica o efeito: a) e b) das diferentes escalas dos voos de 1958 e 1984 e c) e d) do pro-
cesso de rectificação efectuado nas fotografias. 

Nas figuras 24 e 25 está patente o resultado da ortorrectificação em todas as fotografias 
aéreas utilizadas neste trabalho, antes de terem sido objecto do processo de construção 
de mosaicos. 
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Figura 24: Cartograma com as 59 fotografias do voo de 1958 ortorectificadas. 

 

Figura 25: Cartograma com as 51 fotografias do voo de 1984 ortorrectificadas. 
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3.3 FOTO-INTERPRETAÇÃO 

3.3.1 Definição de classes de ocupação do solo 

A tarefa de foto-interpretação baseou-se num conjunto de classes estabelecidas a partir 
da nomenclatura CORINE Land Cover (Bossard et al., 2000). As classes definidas na 
nomenclatura CORINE, com o objectivo de classificação da ocupação do solo a nível 
europeu, tinham por base a utilização de imagens de satélite multiespectrais que, entre 
outras características, são imagens a cores. A informação de base usada na realização da 
cartografia temática do concelho de Montalegre para 1958 e 1984 é constituída por fo-
tografias aéreas a preto e branco. Estas imagens pancromáticas dificultam a obtenção de 
um nível de discriminação tão elevado como as imagens de satélite multiespectrais ou 
as actuais fotografias aéreas, na medida em que não é possível tratá-las com os recursos 
disponíveis no caso destas últimas. Nesse sentido, a nomenclatura que a seguir se pro-
põe (quadro 8) para a classificação da ocupação do solo no concelho de Montalegre tem 
em conta esta dificuldade adicional e reduz a discriminação para um nível que se consi-
derou aceitável e, sobretudo, exequível. No quadro 8 apresenta-se também a correspon-
dência entre as classes definidas para a realização da cartografia de ocupação do solo no 
concelho de Montalegre e as classes da nomenclatura CORINE. Para uma explicação 
mais detalhada sobre as especificações de cada classe, aconselha-se a consulta do traba-
lho de Néry (2007) ou a versão original de Bossard et al. (2000). Na figura 26 é apre-
sentado o aspecto visual de cada uma das classes utilizadas. 

3.3.2 Procedimento 

Terminada a fase de processamento das fotografias aéreas e obtenção de mosaicos para 
cada uma das datas teve início a foto-interpretação. Para a execução desta tarefa foi uti-
lizado o software ArcGis 9 da ESRITM, que permite a digitalização de polígonos para 
delimitar as diferentes parcelas e criação da correspondente base de dados de atributos. 
Este procedimento foi realizado em primeiro lugar no ortofotomapa de 1958 e, após 
uma fase inicial de teste, foi escolhida como base de trabalho para a interpretação a vi-
sualização da cartografia na escala 1:4000. A escolha desta escala foi justificada pela 
necessidade de observação do máximo de detalhes possível sem que a imagem perdesse 
a definição e clareza indispensáveis. Tendo em conta a dimensão da área de estudo 
(806km2), resultou que a área física foto-interpretada foi de cerca de 50m2 por cada da-
ta. A área mínima cartográfica (AMC) foi também estipulada após um pequeno período 
inicial de teste, tendo sido decidido que 4000m2 era um valor adequado ao tipo de di-
versidade e dimensão de parcelas das diversas classes de ocupação do solo no concelho 
de Montalegre, no sentido de que não ficassem excluídas pequenas áreas agrícolas iso-
ladas mas com alguma relevância em termos de representatividade. 

Algumas classes de ocupação do solo não ofereceram especiais dificuldades de interpre-
tação e reconhecimento visual, nomeadamente o “Tecido urbano”, as “Outras áreas arti-
ficializadas”, as “Novas plantações florestais”, as “Rochas e vegetação esparsa” os 
“Rios” e as “Albufeiras”. As características relacionadas com o aspecto, a tonalidade e a 
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textura das imagens foram fundamentais no processo de distinção entre diferentes tipos 
de classes. Adicionalmente, foram utilizadas outras fontes de informação, como o co-
nhecimento das linhas de água (que foram fundamentais na classificação das parcelas de 
lameiros) ou a comparação com o ortofotomapa actual. A classe dos lameiros foi a que 
apresentou maiores dificuldades de interpretação, na medida em que nem sempre se 
mostrou imediata a distinção entre estas pastagens e as culturas anuais. Além da tonali-
dade (um dos aspectos mais relevantes), foi também crucial a existência de particulari-
dades ao nível do solo (e.g. regueiras para condução da água) e o conhecimento da loca-
lização das linhas de água. A interacção dos diferentes factores foi tida em conta na se-
paração entre lameiros e culturas anuais. 

Quadro 8: Nomenclatura estabelecida no âmbito deste trabalho e correspondência com a 
nomenclatura CORINE. 

NOMENCLATURA UTILIZADA NOMENCLATURA CORINE 
1. Territórios artificializados 1. Territórios artificializados 
 11. Tecido urbano (URB)  Tecido urbano (11) 

- Tecido urbano contínuo (111) 
- Tecido urbano descontínuo (112) 
Indústria, comércio e transportes (12) 
- Indústria, comércio e equipamentos gerais (121) 
- Redes viárias e ferroviárias e espaços associados (122) 

 12. Outras áreas artificializadas* (CJ)  Áreas em construção, de extracção e de deposição de resíduos (13) 
- Áreas de extracção mineira (131) 
- Áreas de deposição de resíduos (132) 
- Áreas em construção (133) 
Zonas verdes ordenadas (14) 
- Espaços verdes urbanos (141) 
- Equipamentos desportivos e de lazer (142) 

2. Áreas agrícolas 2. Áreas agrícolas 
 21. Culturas anuais (CA)  Culturais anuais (21) 

- Culturas anuais de sequeiro (211) 
- Culturas anuais de regadio (212) 

 22. Culturas permanentes** (CP)  Culturas permanentes (22) 
- Vinhas (221) 
- Pomares (222) 
- Olivais (223) 

 23. Pastagens (Lameiros) (LM)  Pastagens (23) 
- Pastagens (231) 

 24. Outras áreas agrícolas (OAA)  Áreas agrícolas heterogéneas (24) 
- Culturas anuais associadas às culturas permanentes (241) 
- Sistemas culturais e parcelares complexos (242) 
- Agricultura com espaços naturais (243) 
- Sistemas agro-florestais (244) 

3. Florestas 3.1 Florestas 
 31. Florestas de folhosas (FF)  - Florestas de folhosas (311) 
 32. Florestas de resinosas (FR)  - Florestas de resinosas (312) 
 33. Florestas mistas (FM)  - Florestas mistas (313) 
4. Vegetação arbustiva e herbácea 3.2 Vegetação arbustiva e herbácea 
 41. Pastagens naturais (PN)  - Pastagens naturais (321) 
 42. Vegetação arbustiva (VA)  - Matos (322) 

- Vegetação esclerofítica (323) 
 43. Novas plantações florestais (NPF)  - Espaços florestais degradados, cortes e novas plantações (324) 
5. Zonas descobertas e com pouca vegetação 3.3 Zonas descobertas e com pouca vegetação 
 51. Rochas e Vegetação esparsa (RVE)  - Rocha nua (332) 

- Vegetação esparsa (333) 
6. Águas interiores 5.1 Águas interiores 
 61. Rios (RIO)  - Linhas de água (511) 
 62. Albufeiras (ALB)  - Planos de água (512) 
* Na prática, esta classe limita-se aos campos de jogos (CJ); ** Esta classe não foi identificada, integrando-se na classe OAA. 
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URB CJ CA LM 

 
OAA FF FR FM 

 
PN VA NPF RVE 
 

 

 

 RIO ALB  

Figura 26: Aspecto visual das diferentes classes de ocupação do solo estabelecidas. To-
das as imagens estão à escala 1:4000, a mesma que foi utilizada no processo de foto-
interpretação. 

Para a identificação das parcelas florestais foi de grande utilidade a comparação com o 
ortofotomapa actual, na medida em que a maioria dessas áreas se manteve até aos dias 
de hoje. Além disso, o aspecto visual da floresta de folhosas é razoavelmente diferente 
do da floresta de resinosas (figura 26). A distinção entre “Vegetação arbustiva” e “Pas-
tagens naturais” baseou-se sobretudo no aspecto muito mais homogéneo desta última 
classe, que deriva do facto de ser composta quase em exclusivo por vegetação herbácea. 

Depois de concluída, a base de dados da ocupação do solo de 1958 foi duplicada e utili-
zada como ponto de partida para a foto-interpretação relativa a 1984. Assim, foram 
mantidos os polígonos que previsivelmente teriam sofrido menores alterações e apaga-
dos os que correspondiam a parcelas substancialmente alteradas. Concretamente, as 
classes cujos polígonos foram eliminados da base de dados foram as “Culturas anuais” e 
a “Vegetação arbustiva”, correspondendo a cerca de 2/3 da área de trabalho. Os restan-
tes polígonos foram alvo das necessárias correcções e a foto-interpretação foi realizada 
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sequencialmente em cada freguesia para que o procedimento não se tornasse caótico 
nem se corresse o risco de ficar algum polígono por interpretar. 

Relativamente às alterações identificadas sobre o ortofotomapa de 1984, foi estabeleci-
da uma AMC de 2000m2, tendo sido registadas apenas as que apresentavam área supe-
rior aquele valor. 

Para se ter uma ideia da morosidade deste tipo de procedimento, é de referir que foram 
necessárias 450 horas para realizar a foto-interpretação do mapa de 1958 e 250 horas 
para realizar a foto-interpretação do mapa de 1984. 

3.4 SISTEMA DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA 

Toda a informação relevante para a extracção de resultados com vista à posterior análise 
e discussão foi reunida num Sistema de Informação Geográfica (SIG), usando o softwa-
re ArcGis 9 da ESRITM. Nesse SIG foram incluídos os seguintes temas: 

� Limites administrativos do concelho, das freguesias e das zonas agro-ecológicas; 
� Modelo digital do terreno; 
� Cartografia com as classes de altitude; 
� Cartografia com as classes de declive; 
� Cartografia de ocupação do solo de 1958; 
� Cartografia de ocupação do solo de 1984 

Uma vez reunida esta informação, foram utilizadas algumas ferramentas do ArcGis para 
originar os resultados pretendidos. Assim, foi feita a intersecção dos diferentes temas 
por forma a produzir os seguintes dados: 

� Alterações na ocupação do solo entre 1958 e 1984 ao nível do concelho, das zonas e 
das freguesias. As bases de dados originadas permitiram então construir matrizes de 
transição para cada nível territorial. 

� Conjugação entre a altitude e o declive ao nível do concelho, das zonas e das fregue-
sias. As bases de dados originadas permitiram a construção de tabelas de dupla en-
trada com informação relativa às classes de altitude e às classes de declive. 

Foi ainda utilizada uma funcionalidade da extensão Spatial Analyst do ArcGis – a fun-
ção “Zonal Statistics” – para calcular alguns parâmetros relativos à altitude e ao declive 
das diferentes unidades territoriais e das classes de ocupação do solo: 

� Altitude mínima, máxima e média do concelho, das zonas e das freguesias; 
� Altitude mínima, máxima e média da superfície afecta às diferentes classes de ocu-

pação do solo após intersecção das duas datas, referidas ao concelho, às zonas e às 
freguesias; 

� Declive mínimo, máximo e médio do concelho, das zonas e das freguesias; 
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� Declive mínimo, máximo e médio da superfície afecta às diferentes classes de ocu-
pação do solo após intersecção das duas datas, referidas ao concelho, às zonas e às 
freguesias. 

Na discussão dos resultados obtidos foi ainda utilizada informação estatística de base, 
concretamente da população residente e do efectivo das principais espécies pecuárias, 
desagregada ao nível da freguesia, com incidência no período temporal analisado neste 
trabalho. Igualmente relevante foi o conhecimento da dinâmica sócio-económica da área 
de estudo ao longo do século XX, amplamente explanada no capítulo anterior. 

Na análise de relações entre classes de ocupação do solo e variáveis biofísicas determi-
nadas ao nível da freguesia foi utilizado o teste de ordem de Spearman (rs). Recorremos 
a este teste não paramétrico porque em algumas das situações não conhecemos a distri-
buição dos dados em análise. A significância dos valores de rs foi estabelecida para pro-
babilidades inferiores a 5%, 1% e 0,1% considerando, respectivamente, como significa-
tivos, muito significativos e altamente significativos. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Este capítulo é constituído por três secções principais. Inicialmente são apresentados os 
ortofotomapas obtidos, construídos com base nas fotografias aéreas de 1958 e 1984, e 
uma avaliação do rigor desses mesmos resultados. Em seguida, é feita a caracterização 
de certos aspectos relevantes para a análise e interpretação das alterações identificadas 
no processo de foto-interpretação, na medida em que serão necessários para explicar a 
dinâmica da ocupação do solo no concelho de Montalegre. Finalmente são apresentados 
e discutidos os resultados obtidos. Na medida em que o território de Montalegre é muito 
heterogéneo, dando origem a diferenças importantes ao nível da ocupação do solo, op-
tou-se por fazer uma abordagem inicial ao nível de cada zona agro-ecológica, evidenci-
ando as principais diferenças, analisando em seguida a dinâmica ao nível do concelho. 

 

4.1 CONSTRUÇÃO DE MOSAICOS A PARTIR DAS FOTOGRAFIAS AÉREAS 

Os mosaicos foram montados com pixel de 0,5 metros, com cobertura de 5 km por 4 
km. Na sobreposição com a cartografia de escala 1:5000 observa-se uma boa concor-
dância dos elementos comuns, nomeadamente linhas de água, algumas estradas e cons-
truções. Os erros de coincidência raramente ultrapassam 5 metros. A figura 27 represen-
ta uma sobreposição entre um ortofoto de 1958 e a cartografia vectorial. Nas figuras 28 
e 29 são apresentados os ortofotomapas relativos à superfície total do concelho de Mon-
talegre em 1958 e 1984. 

 

Figura 27: Sobreposição da cartografia vectorial (em amarelo) à fotografia de 1958 orto-
rectificada. 

Na figura 30 é possível observar com algum pormenor (escala 1:10.000) o aspecto dos 
ortofotos construídos e do ortofoto actual numa área escolhida aleatoriamente (aldeia de 
Vilarinho de Negrões). 
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Figura 28: Ortofotomapa de Montalegre em 1958. As áreas em falta na parte superior do 
mapa são devidas a defeitos existentes nas fotografias utilizadas. 

 

Figura 29: Ortofotomapa de Montalegre em 1984. 
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a) 

 
b) 

 
c) 

 

Figura 30: A aldeia de Vilarinho de Negrões ao longo dos últimos 50 anos, à escala 
1:10000: a) em 1958; b) em 1984; c) em 2005. 
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4.2 CARACTERIZAÇÃO BIOFÍSICA DAS SUB-ZONAS E CONCELHO DE MON-
TALEGRE  

4.2.1 Altitude e declive 

A altitude e declive das diferentes sub-zonas e do concelho foram obtidas a partir do 
modelo digital do terreno e agrupadas em classes para possibilitar uma adequada inter-
pretação da fisiografia do território (quadro 9). 

A parte do concelho de Montalegre que se enquadra no Baixo Barroso Ocidental 
(BBOC) estende-se por cerca de 21.000 hectares, correspondendo a 26% da superfície 
total, englobando 9 das suas 35 freguesias. A altitude desta zona varia entre os 150 e os 
1540 metros, respectivamente o ponto mais baixo e mais alto do concelho o que parece 
contraditório com o nome desta zona do Barroso. Isto acontece porque desta zona fazem 
parte as freguesias de Cabril e Outeiro, as mais ocidentais do concelho que, apesar de 
terem a maior parte da área agrícola abaixo dos 700/800 metros, abarcam parte conside-
rável da vertente oriental da Serra do Gerês subindo para além dos 1500 metros de alti-
tude. 

Apesar da grande variação de altitude que caracteriza o BBOC, a maior parte do seu 
território (ca. 60%) encontra-se entre os 700 e os 1100 metros (quadro 9). Considerando 
as classes imediatamente abaixo e acima das referidas, ficam abrangidos mais de 3/4 da 
sua superfície. Abaixo dos 400 m de altitude apenas se encontram partes das freguesias 
de Cabril, Ferral e Covelo do Gerês, numa extensão que não chega a 1100 ha. Por outro 
lado, acima dos 1300 m encontram-se apenas 660 ha, distribuídos pelas freguesias de 
Cabril e Outeiro e localizados junto ao limite do concelho em pleno Parque Nacional da 
Peneda-Gerês. 

O BBOC apresenta um relevo fortemente acidentado, onde os declives superiores a 30% 
estão presentes em mais de metade do território (quadro 9). Os declives inferiores a 5% 
surgem em pequena proporção, não chegando aos 1200 ha (68% dos quais inundados 
por albufeiras). Os declives inferiores a 15% representam menos de 1/5 da superfície 
desta zona (17,8%), enquanto o restante território apresenta declives entre os 15 e os 
30%, repartido de forma semelhante entre as três classes que os compõem. 

A zona designada Alto Barroso Ocidental (ABOC) compreende, no concelho de Monta-
legre, uma área de 27830 hectares, correspondendo a cerca de 35% do território, da qual 
fazem parte 12 freguesias. A altitude varia entre os 540 e os 1450 metros, embora quase 
toda a zona se localize num intervalo de muito menor amplitude (quadro 9). A superfí-
cie localizada abaixo dos 800 metros não atinge 1100 hectares e, por outro lado, acima 
dos 1300 metros localizam-se apenas 990 hectares. Assim, cerca de 2/3 do ABOC situ-
am-se entre os 800 e os 1100 metros e, considerando também a classe 1100-1200m, 
ficam reunidos 84 % desta zona. 
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Quadro 9: Caracterização das diferentes sub-zonas e do concelho de Montalegre, em 
percentagem da superfície total, segundo classes de altitude e de declive. 

 0-5% 5-10% 10-15% 15-20% 20-25% 25-30% > 30% Total 
Baixo Barroso Ocidental (BBOC) 
150-400m 0,5 0,1 0,1 0,2 0,3 0,3 3,7 5,2 
400-500m 0,0 0,1 0,2 0,3 0,4 0,4 3,6 5,0 
500-600m 0,1 0,1 0,2 0,3 0,4 0,5 4,0 5,5 
600-700m 1,7 0,3 0,4 0,6 0,7 0,7 4,8 9,3 
700-800m 2,0 0,7 1,3 1,8 2,0 1,9 8,2 17,9 
800-900m 0,3 0,8 1,3 1,8 1,9 1,9 8,4 16,4 
900-1000m 0,2 0,7 1,2 1,6 1,6 1,5 6,9 13,7 
1000-1100m 0,2 0,6 1,1 1,5 1,5 1,4 4,9 11,4 
1100-1200m 0,2 0,5 0,9 1,0 1,0 0,8 3,2 7,5 
1200-1540m 0,3 0,6 0,8 1,0 1,0 0,9 3,6 8,1 
Total 5,5 4,6 7,7 9,9 10,7 10,2 51,3 100,0 
Alto Barroso Ocidental (ABOC) 
540-800m 0,1 0,3 0,4 0,4 0,4 0,4 1,9 3,9 
800-900m 5,0 2,9 2,8 2,3 1,8 1,3 3,6 19,9 
900-1000m 2,3 3,7 5,0 4,7 3,8 2,8 5,4 27,8 
1000-1100m 0,7 1,7 3,0 3,6 3,4 2,8 5,2 20,5 
1100-1200m 1,0 2,1 2,8 2,8 2,3 1,6 3,1 15,8 
1200-1450m 0,4 1,3 2,2 2,3 1,9 1,3 2,7 12.1 
Total 9,6 12,0 16,3 16,2 13,7 10,3 22,0 100,0 
Alto Barroso Oriental (ABOR) 
650-800m 0,5 0,6 0,7 0,6 0,4 0,2 0,4 3,4 
800-900m 8,9 6,0 4,4 2,9 1,9 1,1 1,3 26,6 
900-1000m 7,2 10,4 8,3 5,4 3,3 1,9 2,2 38,8 
1000-1100m 1,4 3,1 3,5 3,2 2,5 1,8 2,5 18,0 
1100-1200m 0,6 1,0 1,5 1,4 1,3 1,0 1,6 8,4 
1200-1535m 0,3 0,6 0,8 0,7 0,7 0,5 1,2 4,8 
Total 18,9 21,8 19,2 14,3 10,1 6,6 9,2 100,0 
Baixo Barroso Oriental (BBOR) 
565-600m 0,3 0,6 0,9 0,6 0,4 0,2 0,4 3,3 
600-700m 0,7 2,4 4,1 4,5 3,2 2,0 3,3 20,2 
700-800m 1,8 6,4 7,8 5,3 3,7 2,3 3,6 30,9 
800-900m 8,0 12,7 9,0 5,2 2,5 1,2 1,1 39,7 
900-990m 0,5 1,6 1,3 1,0 0,7 0,4 0,5 5,9 
Total 11,2 23,6 23,1 16,6 10,5 6,1 8,9 100,0 
Montalegre 
150-700m 0,7 0,3 0,4 0,5 0,6 0,6 4,5 7,6 
700-800m 0,8 0,7 1,0 1,0 0,9 0,8 2,9 8,0 
800-900m 5,3 3,8 3,2 2,5 1,9 1,4 3,9 22,0 
900-1000m 3,5 5,3 5,1 4,0 3,0 2,1 4,5 27,4 
1000-1100m 0,8 1,9 2,6 2,8 2,5 2,0 4,0 16,6 
1100-1200m 0,6 1,2 1,7 1,8 1,5 1,2 2,5 10,5 
1200-1300m 0,2 0,5 0,8 0,9 0,8 0,6 1,5 5,1 
1300-1540m 0,2 0,3 0,5 0,4 0,3 0,2 0,9 2,9 
Total 11,9 14,0 15,3 13,9 11,5 8,8 24,6 100,0 

 

Em termos de declive, verifica-se que o ABOC é muito menos acidentado que a zona 
anteriormente analisada. Prova disso é a percentagem muito inferior de superfície com 
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declive acima de 30%, que se observa em menos de 1/4 do território (quadro 9). Simul-
taneamente, os declives inferiores a 5% são aqui muito mais abundantes afectando cerca 
de 10% da área num total de 2660 hectares (29% dos quais inundados por albufeiras). 

Abaixo dos 15% de declive encontra-se igualmente uma percentagem muito maior do 
território (38%), o que, entre outros aspectos, facilita a prática da agricultura. A restante 
superfície do ABOC apresenta declives entre 15 e 30%, com maior representatividade, 
ainda assim, da classe mais baixa (15-20%). Esta zona, pode dizer-se, apresenta caracte-
rísticas de transição entre o BBOC e a parte oriental do concelho, na medida em que o 
terreno se apresenta menos acidentado que na primeira zona mas com declives superio-
res aos do Barroso Oriental (ver adiante). 

A transição para a metade oriental do concelho de Montalegre revela um território dife-
rente do que vimos até aqui. Não em termos de altitude, já que dos cerca de 29130 hec-
tares que compõem o ABOR, a quase totalidade (92%) se situa entre os 800 e os 1200 
metros (quadro 9). Verifica-se, contudo, uma clara prevalência da classe dos 900 aos 
1000 metros, situação que não ocorre, por exemplo, no Alto Barroso Ocidental onde 
está patente um maior equilíbrio entre as classes mais representativas. Desta zona fazem 
parte 13 das 35 freguesias do concelho, com uma altitude mínima de 650 metros e má-
xima de 1535 metros. No ABOR existem apenas 1000 hectares abaixo dos 800m de 
altitude e um pouco mais (1400 ha) acima dos 1200m, apesar de se encontrarem apenas 
200 hectares em altitudes superiores a 1400 metros. 

Verdadeiramente distinto é o relevo desta região. A maioria do terreno (60%) apresenta 
um declive inferior a 15% e, ao mesmo tempo, totaliza menos de 2700 hectares a super-
fície com declive superior a 30%, localizada sobretudo na Serra do Larouco. É aqui o 
coração do planalto barrosão, onde viria a ter lugar, na década de 30 do século XX, o 
nascimento de uma nova actividade agrícola que mudou os hábitos seculares daquele 
povo de pastores – a cultura da batata para semente. Quase um quinto deste território é 
caracterizado por declives pouco acentuados (inferiores a 5%), o que representa o dobro 
do ABOC e mais do triplo do BBOC. Cerca de 21% deste terreno mais plano está ocu-
pado pela albufeira do Alto Rabagão. No que se refere aos declives intermédios (15-
30%) verifica-se igualmente um predomínio dos menos acentuados. Este carácter plano 
do território do ABOR teve, como se verá a seguir, um impacto assinalável na agricultu-
ra da zona. 

O Baixo Barroso Oriental tem uma representação pequena no concelho de Montalegre, 
na medida em que é constituído apenas pela freguesia de Vilar de Perdizes (São Mi-
guel). Os seus 2564 hectares variam, em termos de altitude, entre os 566 e os 989 me-
tros. No entanto, mais de 2/3 desta superfície localiza-se entre os 700 e os 900 metros 
de altitude (quadro 9). Neste sentido, apresenta em relação ao ABOR uma altitude mé-
dia inferior em 200 metros. No que diz respeito ao declive, esta freguesia assenta num 
território muito semelhante à zona do Alto Barroso Oriental, com cerca de 60% da su-
perfície a apresentar declives inferiores a 15%. 
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O território sobre o qual assenta o concelho de Montalegre apresenta, no que se refere à 
altitude, uma diversidade assinalável, variando desde os 150 metros no leito do Cávado 
na extremidade ocidental até mais de 1500 metros nas Serras do Gerês e do Larouco. No 
entanto, cerca de 2/3 da sua superfície localiza-se entre os 800 e os 1100 metros de alti-
tude (quadro 9). Considerando o intervalo de 700 a 1200 metros, fica abrangido cerca de 
85% do concelho. Tendo em conta a prevalência das classes assinaladas, resulta que a 
altitude média em Montalegre é de 945 metros. 

No que se refere ao declive, o território de Montalegre é também bastante variado. Cer-
ca de 1/4 da superfície apresenta declives superiores a 30% embora a maioria do terreno 
(41%) seja caracterizado por declives inferiores a 15%. Os declives intermédios (15-
30%) surgem em 34% do concelho. Dos 800 aos 1000 metros de altitude o território 
surge ainda menos acidentado, com mais de metade da superfície a apresentar declives 
inferiores a 15%. Estamos, aqui, em presença do chamado Planalto Barrosão, de onde 
saiu ao longo de décadas a maioria da batata certificada para semente produzida em 
Portugal. 

4.2.2 População residente 

A população ao nível do concelho seguiu sempre a tendência das sub-zonas altas que, 
em conjunto, albergaram ao longo do tempo cerca de 3/4 da população de Montalegre 
(figura 31). Só no BBOC é que a população começou a diminuir já a partir de 1950. A 
dinâmica populacional inerente a cada um dos territórios será analisada adiante com 
mais profundidade. 

 

Figura 31: Evolução da população residente nas diferentes sub-zonas e no concelho de 
Montalegre desde meados do século XIX. Fonte: (INE, 1964, 1973b, 1984, 1996, 2002) 
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4.2.3 Efectivos pecuários 

Nesta fase, pretende-se apresentar as principais tendências do efectivo das espécies pe-
cuárias de maior relevo na agricultura de Montalegre no período posterior ao advento da 
cultura da batata para semente. Mais adiante esta informação será utilizada na perspec-
tiva de explicar eventuais alterações na ocupação do solo. Assim, verifica-se um acentu-
ado decréscimo no efectivo de pequenos ruminantes (caprinos e ovinos) a partir da dé-
cada de 40, situação que se manifestou ainda mais precocemente no BBOC (quadro 10).  

Quadro 10: Evolução do efectivo das principais espécies pecuárias nas sub-zonas e no 
concelho de Montalegre em percentagem relativamente a 1934. 

Espécies pecuárias 1934 1940 1955 1972 1979 1989 
Baixo Barroso Ocidental (BBOC) 
Bovinos 100 96 98 114 91 90 
Suínos 100 75 84 128 121 53 
Ovinos 100 91 72 35 30 27 
Caprinos 100 74 58 34 35 30 
Alto Barroso Ocidental (ABOC) 
Bovinos 100 104 107 109 87 94 
Suínos 100 85 131 118 125 54 
Ovinos 100 112 88 38 38 36 
Caprinos 100 111 58 31 38 40 
Alto Barroso Oriental (ABOR) 
Bovinos 100 99 96 110 88 94 
Suínos 100 104 122 184 167 88 
Ovinos 100 108 88 38 36 34 
Caprinos 100 110 31 16 28 24 
Baixo Barroso Oriental (BBOR) 
Bovinos 100 111 111 80 66 49 
Suínos 100 221 459 531 421 328 
Ovinos 100 132 108 25 27 51 
Caprinos 100 143 57 12 11 66 
Montalegre  
Bovinos 100 101 101 110 88 92 
Suínos 100 90 119 148 142 69 
Ovinos 100 107 86 37 35 34 
Caprinos 100 102 47 25 33 31 
Fonte: (MA, 1935; ME, 1941; INE, 1955, 1973a, 1979, 2001) 

Em relação aos bovinos, verifica-se uma certa estabilidade na dimensão dos efectivos 
até 1955, registando-se em seguida aumentos variáveis consoante a localização geográ-
fica, com excepção do BBOR onde o efectivo diminuiu consecutivamente após 1955. 
Nas restantes zonas o número de bovinos atingiu o valor máximo em 1972, tendo poste-
riormente diminuído para valores inferiores aos existentes em 1934. O efectivo suíno 
apresenta variações muito mais irregulares, tendo inicialmente diminuído nas zonas 
ocidentais e aumentado nas zonas orientais. Os valores máximos foram atingidos numa 
altura em que, por um lado a população já tinha entrado num processo de decrescimento 
e, por outro lado, o efectivo de pequenos ruminantes encontrava-se em níveis muito 
baixos. A partir de certa altura (final da década de 70) o número de suínos entrou tam-
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bém num processo de redução acentuada, a que não será alheio o forte êxodo rural que 
se manifestava na altura. 

4.3 ALTERAÇÕES DA OCUPAÇÃO DO SOLO ENTRE 1958 E 1984 

A quantificação das alterações na ocupação do solo no território de Montalegre foi obti-
da a partir da base de dados gerada pela intersecção das cartografias produzidas para os 
anos de 1958 e 1984. Essas alterações foram então ordenadas em matrizes da transição 
para cada uma das unidades territoriais consideradas (quadro 11 e Anexo 1). 

Quadro 11: Matrizes de transição relativas às diferentes sub-zonas identificadas e ao 
concelho de Montalegre, em percentagem da área total. Nas linhas lê-se os valores rela-
tivos a 1958 e nas colunas os relativos a 1984 (continua na página seguinte). 

Uso do solo URB CJ CA LM OAA FF FR FM PN VA NPF RVE RIO ALB Total 
Baixo Barroso Ocidental (BBOC) 

URB 0,4 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,5 
CJ 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
CA 0,0 0,0 3,0 1,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 4,4 
LM 0,0 0,0 0,0 4,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 4,1 

OAA 0,0 0,0 0,0 0,0 2,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 2,2 
FF 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 3,4 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 3,5 
FR 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
FM 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
PN 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1,0 0,3 0,0 0,0 0,0 0,0 1,3 
VA 0,0 0,0 0,2 0,2 0,0 0,7 7,1 0,2 0,0 30,1 0,4 0,0 0,0 0,0 38,9 
NPF 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
RVE 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 41,0 0,0 0,0 41,0 
RIO 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,5 0,0 0,5 
ALB 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 3,8 3,8 
Total 0,4 0,0 3,2 5,3 2,2 4,3 7,1 0,2 1,0 30,8 0,4 41,0 0,5 3,8 100,0 

Alto Barroso Ocidental (ABOC) 
URB 0,5 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,5 

CJ 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
CA 0,1 0,0 9,4 2,4 0,0 0,1 0,0 0,0 0,1 2,5 0,0 0,0 0,0 0,9 15,6 
LM 0,0 0,0 0,0 8,5 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,7 9,3 

OAA 0,0 0,0 0,0 0,0 0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,4 
FF 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 3,8 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 3,8 
FR 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
FM 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
PN 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,9 0,0 13,5 1,4 0,0 0,0 0,0 0,0 15,9 
VA 0,1 0,0 0,3 0,2 0,0 1,9 5,1 0,1 0,6 38,0 0,4 0,0 0,0 1,1 47,7 
NPF 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
RVE 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 6,8 0,0 0,0 6,8 
RIO 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,1 
ALB 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Total 0,6 0,0 9,7 11,2 0,3 5,8 6,0 0,2 14,2 42,0 0,4 6,8 0,1 2,8 100,0 

URB – tecido urbano; CJ – campo de jogos; CA – culturas anuais; LM – lameiros; OAA – outras áreas agrícolas; FF – florestas de 
folhosas; FR – florestas de resinosas; FM – florestas mistas; PN – pastagens naturais; VA – vegetação arbustiva; NPF – novas 
plantações florestais; RVE – rochas e vegetação esparsa; RIO – rios; ALB – albufeiras 
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Quadro 11: Continuação. 

Uso do solo URB CJ CA LM OAA FF FR FM PN VA NPF RVE RIO ALB Total 
Alto Barroso Oriental (ABOR) 

URB 0,6 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,6 
CJ 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
CA 0,1 0,0 20,1 1,0 0,4 0,1 0,0 0,0 0,0 4,8 0,0 0,0 0,0 1,9 28,5 
LM 0,0 0,0 0,0 8,8 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 1,1 10,0 

OAA 0,0 0,0 0,0 0,1 1,2 0,1 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 1,4 
FF 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 2,6 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 2,7 
FR 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
FM 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
PN 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 2,9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 2,9 
VA 0,1 0,0 1,4 0,2 0,0 0,6 4,6 0,0 0,0 38,9 1,3 0,0 0,0 0,9 48,0 
NPF 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
RVE 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 5,8 0,0 0,0 5,9 
RIO 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
ALB 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Total 0,9 0,0 21,5 10,0 1,6 3,4 4,6 0,0 2,9 43,9 1,4 5,8 0,0 3,9 100,0 

Baixo Barroso Oriental (BBOR) 
URB 0,5 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,5 

CJ 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
CA 0,2 0,0 26,7 0,2 0,9 0,3 0,0 0,0 0,0 11,8 0,0 0,0 0,0 0,0 40,0 
LM 0,0 0,0 0,0 5,9 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 6,0 

OAA 0,0 0,0 0,0 0,0 1,0 0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1,2 
FF 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1,1 
FR 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
FM 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
PN 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
VA 0,2 0,0 1,5 0,0 0,1 1,3 0,0 0,0 0,0 47,7 0,0 0,0 0,0 0,0 50,7 
NPF 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
RVE 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,5 0,0 0,0 0,5 
RIO 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
ALB 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Total 0,8 0,0 28,2 6,0 2,0 2,9 0,0 0,0 0,0 59,6 0,0 0,5 0,0 0,0 100,0 

Montalegre                
URB 0,5 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,5 

CJ 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
CA 0,1 0,0 12,2 1,5 0,2 0,1 0,0 0,0 0,0 3,0 0,0 0,0 0,0 1,0 18,1 
LM 0,0 0,0 0,0 7,4 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,6 8,1 

OAA 0,0 0,0 0,0 0,0 1,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 1,3 
FF 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 3,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 3,2 
FR 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
FM 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
PN 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,3 0,0 6,0 0,6 0,0 0,0 0,0 0,0 6,9 
VA 0,1 0,0 0,7 0,2 0,0 1,1 5,2 0,1 0,2 36,6 0,7 0,0 0,0 0,7 45,6 
NPF 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
RVE 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 15,2 0,0 0,0 15,2 
RIO 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,2 
ALB 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1,0 1,0 
Total 0,7 0,0 12,9 9,0 1,3 4,5 5,6 0,1 6,2 40,3 0,7 15,2 0,1 3,4 100,0 

URB – tecido urbano; CJ – campo de jogos; CA – culturas anuais; LM – lameiros; OAA – outras áreas agrícolas; FF – florestas de 
folhosas; FR – florestas de resinosas; FM – florestas mistas; PN – pastagens naturais; VA – vegetação arbustiva; NPF – novas 
plantações florestais; RVE – rochas e vegetação esparsa; RIO – rios; ALB - albufeiras 
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4.3.1 Baixo Barroso Ocidental 

Áreas seminaturais e florestas 

De acordo com os resultados da foto-interpretação obtidos, das quatro zonas que com-
põem o Barroso (em território de Montalegre), foi no BBOC que as alterações na ocu-
pação do solo entre 1958 e 1984 afectaram menor área, em termos percentuais (quadro 
11). Nos cerca de 21000 hectares de superfície desta zona, ocorreu uma transição entre 
classes de ocupação em cerca de 2250 hectares (10,7%). Certamente, o facto de a zona 
ser constituída em 41% por rocha nua e vegetação esparsa (quadro 11) contribui para 
que a área com alterações na cobertura do solo seja inferior à média do concelho. 

Com uma percentagem de ocupação muito semelhante (39%) a vegetação arbustiva 
ocupava em 1958 outra grande porção do território do BBOC. Tanto a classe de VA 
como a classe de RVE se localizavam (e continuaram a localizar) em terrenos bastante 
acidentados cujo declive médio é de 35%. Com excepção da classe FF – por motivos 
que adiante explicaremos – estes tipos de cobertura do solo apresentam os valores mais 
elevados de declive, situação que em conjunto com a grande extensão de território que 
ocupam vem realçar o valor de 32% de declive médio do BBOC – o maior entre as qua-
tro zonas. Entre 1958 e 1984 a área de matos diminuiu cerca de 8% (de 39% para 31%) 
e, embora tenha havido algumas transições com as classes agrícolas, estas foram em 
percentagem muito diminuta. A principal alteração ficou a dever-se à florestação com 
pinheiros (cerca de 1500 ha), que constituiu não só a maior alteração em termos percen-
tuais (7,1%) como também em termos absolutos nas diferentes zonas do Barroso. 

Em meados do século XX a floresta autóctone ocupava uma área muito pequena do 
concelho de Montalegre. De acordo com os resultados obtidos, a superfície com flores-
tas de folhosas presente no BBOC em 1958 totalizava cerca de 730 hectares. Esta classe 
de ocupação do solo apresentava o maior valor de declive médio entre todas as classes 
presentes nesta zona naquela data, ultrapassando os 39%. Para este facto devem ter con-
tribuído dois aspectos: por um lado, os terrenos com este tipo de vegetação deverão es-
tar localizados junto às linhas de água, em encostas com inclinação apreciável; por outro 
lado, ao ser constituída por parcelas de dimensão relativamente pequena, esta classe não 
beneficia de uma certa “diluição” dos grandes declives. 

Em 1984 a área de florestas de folhosas tinha aumentado 23%, beneficiando quase ex-
clusivamente da alteração em termos de ocupação do solo de terrenos com vegetação 
arbustiva em 1958. Em princípio, foi o resultado de processos naturais de sucessão eco-
lógica, motivados por duas circunstâncias fundamentais: por um lado, a diminuição 
substancial do efectivo caprino terá permitido a regeneração natural e consequente alar-
gamento das áreas já existentes; por outro lado, a diminuição da população também de-
verá ter tido um papel importante no aumento destas áreas florestais, na medida em que 
a procura por material lenhoso registou certamente uma quebra. 
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Superfície agrícola 

De acordo com os resultados, em 1958 as classes com utilização agrícola ocupavam 
10,7% do BBOC (ca. 2240 hectares), situação que se mantinha idêntica em 1984. Logo 
à partida pode concluir-se que não se verificou abandono de áreas agrícolas nesta regi-
ão, apesar de existirem dinâmicas divergentes entre as diferentes freguesias que a cons-
tituem. Contudo, ocorreram importantes alterações entre áreas ocupadas por culturas 
anuais e por lameiros. Em 1958 as culturas anuais ocupavam nesta zona uma superfície 
de 920 hectares, valor ligeiramente superior à superfície de lameiros (860 hectares). Nos 
26 anos que se seguiram a área de pastagens permanentes aumentou com a passagem de 
cerca de 25% da área de culturas anuais para lameiros. Desta forma, alterou-se o equilí-
brio existente entre estas duas classes em 1958, passando a haver um claro predomínio 
de lameiros no conjunto das áreas agrícolas do BBOC. 

Em relação às “Outras áreas agrícolas” verificou-se uma grande estabilidade, na medida 
em que a sua área era de cerca de 460 hectares nas duas datas em análise e manteve-se 
confinada às freguesias de Cabril, Ferral e Covelo do Gerês. Para esta estabilidade tem-
poral terá contribuído o facto de nestas freguesias a agricultura ser praticada predomi-
nantemente em socalcos, nas encostas adjacentes ao rio Cávado e seus afluentes, apre-
sentando um declive médio de 35%. 

Uma vez que a área de lameiros aumentou quase 29%, importa também perceber como 
evoluiu o efectivo bovino no BBOC (quadro 10). Se por um lado se registou um aumen-
to de 16% entre 1955 e 1972, nos sete anos seguintes o efectivo vai diminuir 20% man-
tendo-se estável na década seguinte.  

É possível especular que durante a década de 60 tenha havido uma correspondência 
entre crescimento da superfície com lameiros e crescimento do efectivo bovino. Mas 
porque diminuiu o efectivo durante a década de 70? Sabemos que nesse período a popu-
lação também diminuiu (figura 31), mas esse processo teve início na década de 50 e 
portanto já existia a tendência para o decréscimo da população mesmo quando o número 
de bovinos aumentou. Estes animais constituíram, desde sempre, uma força de trabalho 
insubstituível na agricultura barrosã. Contudo, na década de 60 apareceu na região o 
tractor agrícola que viria a substituir o gado na maioria das suas tarefas (Santos, 1992). 
A combinação da introdução do tractor e da diminuição da população poderá explicar a 
dinâmica de evolução divergente entre área de lameiros e bovinos. Assim, por um lado, 
ocorreu uma extensificação da agricultura (com o aumento das pastagens permanentes) 
na sequência do êxodo rural da década de 50 o que despoletou uma diminuição do efec-
tivo bovino cada vez menos necessário na sua tradicional função de trabalho, tanto por 
passar a haver mais tractores como por haver menos terra arável. 

Ainda em relação ao tractor, é precisamente no BBOC onde o seu uso está mais limita-
do devido às características do relevo de que já demos conta. Nesse sentido, será parti-
cularmente relevante verificar como evoluiu o efectivo bovino nas restantes zonas que 
constituem o concelho de Montalegre. 
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Evolução do efectivo de pequenos ruminantes 

É do conhecimento geral que a florestação dos baldios em Montalegre teve consequên-
cias marcantes no efectivo de pequenos ruminantes (Pires, 1970). A expressão desse 
fenómeno é evidente na comparação do número de animais em 1940 (data em que os 
rebanhos atingiram a maior dimensão) e em 1955, sendo ainda mais marcante quando 
comparado com o efectivo existente em 1972. 

A zona do BBOC não escapou a esse declínio (quadro 10), mas a análise dos dados re-
vela uma tendência diversa do restante território em estudo. Aqui, ao contrário das res-
tantes zonas, o efectivo de pequenos ruminantes já apresentava uma tendência de de-
créscimo na década de 30 do século XX, mais acentuada nos caprinos. Os ovinos dimi-
nuíram 9% entre 1934 e 1940 enquanto os caprinos diminuíram 26% durante o mesmo 
período. Esta diferença na taxa de decréscimo poderá estar relacionada com o facto de o 
efectivo caprino, nesta zona, ter sido sempre superior ao ovino: em 1934 a proporção 
era de 60/40 tendo-se aproximado do equilíbrio em 1955 (55/45); nas décadas seguintes 
a relação voltou a alterar-se sendo de 62/38 em 1989. A dominância do efectivo caprino 
encontra justificação se atendermos ao relevo do BBOC, existindo uma correlação esta-
tisticamente significativa entre o declive médio das freguesias e a relação efectivo ca-
prino/efectivo ovino em 1934 (rs= 0,733; n= 9; p= 0,025). Sendo animais mais rústicos 
que as ovelhas, as cabras enfrentam com menor dificuldade e menores danos as difíceis 
condições do terreno que é marcado por declives acentuados na maior parte da sua ex-
tensão. Esta correlação não existe nas restantes zonas. 

Não é claro por que motivo o número de pequenos ruminantes diminuiu já nos anos 
1930, sendo certo, contudo, que essa tendência não se verificou por igual em todas as 
freguesias desta zona. Assim, podemos aventar a hipótese de que o motor dessa diminu-
ição estivesse localizado nas freguesias com mais limitações para os ovinos (e conse-
quente preponderância dos caprinos), o que leva a pensar na questão do declive. De fac-
to, das nove freguesias do BBOC apenas em cinco se registou uma quebra do efectivo 
de pequenos ruminantes entre 1934 e 1940, e quatro delas estão entre as cinco que apre-
sentam maior valor de declive médio. A excepção é Venda Nova, cujo declive médio é 
mesmo o mais baixo de todas as freguesias desta zona, sendo ainda aquela que registou 
maior diminuição do número de caprinos e ovinos. 

O declive parece explicar o maior decréscimo dos rebanhos de caprinos relativamente 
aos ovinos, mas não esclarece o motivo dessa diminuição comum na década de 30. As 
freguesias mais afectadas foram Venda Nova (- 56%), Cabril (- 28%) e Outeiro (- 24%), 
as quais viriam a ter, na década de 50, uma outra característica em comum. Não sendo 
fácil estabelecer uma relação directa devido ao intervalo superior a 10 anos, o facto é 
que entre 1951 e 1956 foram inundadas pelas barragens da Venda Nova, de Salamonde 
e de Paradela áreas daquelas freguesias com representatividade variável, respectivamen-
te 22%, 2% e 5%. Não tendo sido a inundação propriamente dita a provocar a diminui-
ção do efectivo de pequenos ruminantes, é possível que o conhecimento do projecto de 
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construção das barragens tenha influenciado a gestão das explorações por parte dos 
agricultores e levado à alteração do seu sistema de produção. 

Áreas sociais e população residente 

Em relação à área ocupada pelas habitações e outro tipo de construções, classe generi-
camente designada por “Tecido urbano”, o BBOC apresenta uma característica distinti-
va relativamente ao restante território de Montalegre: foi a única zona onde este tipo de 
ocupação do solo diminuiu de 1958 para 1984. Este aspecto reveste-se, possivelmente, 
de alguma estranheza, na medida em que será pelo menos invulgar. Contudo, neste caso 
a explicação está claramente identificada. A construção da barragem de Paradela, assim 
como outras, obrigou à construção de habitações para albergar os trabalhadores que nela 
participaram. Essas habitações ainda existiam em 1958 (a barragem entrou em funcio-
namento em 1956) mas os cerca de 15 hectares de superfície onde estavam implantadas 
apresentavam já outra ocupação em 1984. Embora tenham surgido novas áreas de cons-
trução, a sua dimensão não superou a área perdida e, dessa forma, a percentagem da 
superfície do BBOC ocupada pelo tecido urbano ficou praticamente inalterada. 

Analisando estes dados de uma outra perspectiva, verifica-se que a área de novas cons-
truções detectada em 1984 representou um acréscimo de 13% relativamente à área exis-
tente em 1958 (descontados os 15 ha de habitações temporárias). Esta evolução aconte-
ceu igualmente nas restantes zonas do concelho, até com maior intensidade, mas é cla-
ramente contrária à evolução verificada na população residente (figura 31). No BBOC o 
pico demográfico foi atingido em 1950 e daí em diante o número de habitantes diminuiu 
consistentemente até ao início do século XXI, inclusive para níveis inferiores aos verifi-
cados na década de 60 do século XIX. Em princípio, este aumento da área construída, e 
consequentemente do número de habitações, teve origem na população emigrada que, 
apesar de viver grande parte da vida no estrangeiro, frequentemente construiu habita-
ções na aldeia de onde partiu, pensando nos períodos em que regressa de férias mas 
também (talvez sobretudo) no dia em que possa regressar em definitivo. Esta dinâmica 
não será exclusiva do BBOC.  

4.3.2 Alto Barroso Ocidental 

Áreas seminaturais e florestas 

De acordo com os resultados obtidos, a vegetação arbustiva ocupava, em 1958, quase 
metade da superfície do ABOC (quadro 11). Em 1984 a área com este tipo de vegetação 
tinha sofrido uma retracção de 12% e essa diminuição foi originada principalmente por 
três tipos de alterações. A mais importante decorre da florestação de parte dos baldios 
com pinheiros e, em 1984, foram identificados cerca de 1400 hectares ocupados com 
este tipo de floresta em terrenos anteriormente ocupados por matos. Em menor escala 
ocorreu também o desenvolvimento de floresta de folhosas em parte das terras ocupadas 
por vegetação arbustiva, concretamente em cerca de 520 hectares. O alagamento origi-
nado pela construção de barragens ocasionou a perda de cerca de 320 hectares de matos. 
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O declive médio do terreno com vegetação arbustiva do ABOC era de 24% em 1958, 
sendo portanto muito menor do que o observado na zona anterior, como era de esperar. 

A par dos matos, as pastagens naturais surgem como outro tipo principal de ocupação 
do solo nos baldios do ABOC. Esta classe surgia em quase 16% do território em 1958, 
mas sofreu uma diminuição de 10,5% até 1984 fundamentalmente por dois motivos. O 
mais importante foi a passagem de 380 hectares para a classe de vegetação arbustiva 
que apenas em parte foi compensada pela alteração em sentido inverso de 160 hectares. 
A florestação de cerca de 250 hectares destas pastagens com pinheiros foi a outra razão 
da sua diminuição global. O declive médio dos terrenos com pastagens naturais era de 
18% em 1958, valor inferior ao registado no caso dos matos. Esta observação parece 
indicar que ao longo dos séculos foram escolhidas para este tipo de zonas de pastoreio 
as áreas mais planas dos baldios, com implicações directas sobre a capacidade de reten-
ção da água, fundamental para o desenvolvimento da vegetação herbácea. Por outro 
lado, um declive menos acentuado beneficia a movimentação dos bovinos que utilizam 
estas pastagens. 

Uma das principais diferenças, em termos de ocupação do solo, entre as duas zonas da 
parte ocidental do concelho está relacionada com a percentagem de rocha nua e vegeta-
ção esparsa. No ABOC esta classe ocupa menos de 7% da superfície, enquanto no 
BBOC ultrapassa os 40%. Daqui resultou uma consequência directa em termos de efec-
tivo de pequenos ruminantes antes de este ter sido afectado por factores externos como 
foram os decorrentes da reserva dos baldios, na medida em que em 1940 o número des-
tes animais por hectare era de 0,7 no BBOC e de 1,25 no ABOC. 

Superfície agrícola 

Em 1958 as áreas agrícolas do ABOC ocupavam 25% da sua superfície. A maior parte 
dessa agricultura (62%) era constituída por culturas anuais, cabendo aos lameiros 37% 
da superfície agrícola. As “Outras áreas agrícolas” tinham aqui uma representação di-
minuta (1%) e eram de tipo diferente do encontrado no Baixo Barroso Ocidental, uma 
vez que não se trata de agricultura de socalcos mas antes de sistemas agro-florestais 
onde abundam as árvores em terrenos agrícolas. Por esse motivo, o declive médio desta 
classe era aqui de 17% em 1958 (35% no BBOC). Entretanto em 1984 esta classe tinha 
ainda menos importância, tendo perdido 25% da sua área. Culturas anuais e lameiros 
apresentavam um declive médio de cerca de 14% nos terrenos que ocupavam em 1958. 

Em relação às culturas anuais e aos lameiros, as alterações ocorridas até 1984 foram 
substanciais. Provavelmente, a que teve maior impacto foi a inundação causada pela 
construção da barragem do Alto Rabagão que entrou em funcionamento em 1964. Em 
território espanhol surgiu também uma barragem que inundou uma pequena parte da 
freguesia de Tourém (3%). A nível do ABOC, estas barragens causaram a perda de 6% 
da área de culturas anuais e de 7% da área de lameiros existente em 1958. Admitindo 
que estas perdas não terão tido um impacto extraordinário considerando a zona como 
um todo, o mesmo já não se pode dizer em relação à freguesia de Viade de Baixo. Neste 
caso as culturas anuais viram a sua área ser reduzida em 22% e os lameiros perderam 



93 
 

26% da superfície existente em 1958. Em 1984, 20% da superfície de culturas anuais 
desta freguesia tinha sido convertida em lameiros e 19% ocupada por matos. Com todas 
estas alterações, a área de lameiros acabou por aumentar 7% neste período, enquanto a 
de culturas anuais diminuiu 61,5%, a maior quebra entre todas as freguesias de Monta-
legre. 

Quanto ao ABOC, e apesar da albufeira criada, a área de lameiros era em 1984 superior 
em 20% à registada em 1958. Em relação às culturas anuais a evolução foi diversa e em 
1984 a sua superfície era menor em 37,5%. Considerando as classes agrícolas no seu 
conjunto, a área por elas ocupada conheceu uma diminuição de 16% durante o período 
compreendido entre as duas datas em estudo. Tendo em conta a evolução na superfície 
de lameiros, vejamos o que aconteceu ao efectivo bovino (quadro 10).  

Os dados revelam um crescimento do número destes animais até 1972 e posterior de-
créscimo até 1979. Não se tendo conhecimento da área ocupada pelas pastagens perma-
nentes no início da década de 70, torna-se difícil fazer considerações mais aprofundadas 
sobre esta temática. Sabemos, porém, que ao nível do concelho, e de acordo com os 
resultados obtidos e os recenseamentos agrícolas, a superfície de lameiros aumentou 
entre 1958 e 1968 e posteriormente diminuiu até 1979. Tendo em conta a evolução do 
efectivo bovino, é de admitir que no ABOC tenha ocorrido uma variação da área de 
lameiros semelhante à registada no concelho de Montalegre. 

Vimos já que a superfície agrícola do ABOC diminuiu durante o período em análise, o 
que contrasta com o ocorrido no BBOC, onde esta superfície se manteve estável. Neste 
ponto, e tendo em conta que a população diminuiu em qualquer destas zonas (figura 
31), é possível identificar diferenças importantes entre os dois territórios. A principal 
cultura anual do ABOC foi sempre o centeio (pelo menos até à expansão da batata para 
semente), o qual se cultivava nos terrenos mais pobres (os melhores sempre se destina-
ram aos lameiros) (Taborda, 1932), por vezes em solos marginais onde o cereal entrava 
em rotação com pousios mais ou menos prolongados. E aqui reside uma diferença fun-
damental em relação ao Baixo Barroso Ocidental, território de altitude substancialmente 
inferior, onde o leque de culturas possíveis foi sempre mais alargado. Ora, num contex-
to de êxodo rural e de abandono da produção de batata-semente (no ABOC), é de crer 
que os terrenos marginais – que tradicionalmente se destinaram ao centeio – mais rapi-
damente tenham sido abandonados, mais ainda porque não sendo propícios à instalação 
de lameiros não fizeram parte da superfície que conheceu esta transformação. De resto, 
esta observação pode ser apoiada no facto de a superfície de culturas anuais invadida 
por vegetação arbustiva apresentar um declive médio de 17%, enquanto o da que não foi 
abandonada era de 14%. No BBOC, como vimos, existiu conversão de terra arável em 
lameiros, mas não uma diminuição da superfície agrícola. 

Áreas sociais e população residente 

A área ocupada pelo “Tecido urbano” no Alto Barroso Ocidental em 1958 era, em per-
centagem, semelhante à observada no BBOC. No entanto, a variação registada em 1984 
mostra um crescimento de 30% na área construída do ABOC, superior ao da zona ante-
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rior. Não foi, de maneira alguma, um fenómeno generalizado em todas as freguesias 
deste território e em 7 delas não ocorreu qualquer aumento visível da área desta classe 
ou, tendo ocorrido, foi insignificante. Pelo contrário, na freguesia de Viade de Baixo a 
área afecta a construções registou um aumento de 86%, situação inevitavelmente relaci-
onada com a construção da barragem do Alto Rabagão. Outras freguesias onde aumen-
tou a área com habitações foram Salto, com um crescimento de 45% e Pitões das Júnias 
e Donões, respectivamente 28% e 26%. Enquanto nas duas últimas freguesias estes au-
mentos foram, em valor absoluto, pouco importantes, já no caso de Salto tiveram algum 
significado. Esta freguesia foi sempre das mais populosas do concelho, já o era aquando 
do primeiro Recenseamento e ainda o era em 2001, constituindo-se como um segundo 
polo urbano do concelho, juntamente com a sede do município. 

Mais uma vez não se encontra relação directa entre a evolução demográfica e a área de 
“Tecido urbano”, na medida em que a população do ABOC começou a diminuir suces-
sivamente a partir de 1960 e na maioria das suas freguesias já a partir de 1950. Possi-
velmente, o acréscimo do número de habitações encontra explicação no que já foi dito a 
respeito do BBOC.  

A população do ABOC atingiu a sua dimensão máxima em 1960, tendo registado um 
acréscimo de 30% relativamente a 1950. Contudo, convém notar que este aumento, 
além de não ser generalizado entre as freguesias da zona, foi resultado de um processo 
independente da dinâmica sócio-económica do concelho, isto é, não esteve relacionado 
com a actividade agrícola. Em 1964 entrou em funcionamento a barragem do Alto Ra-
bagão e nos anos anteriores, devido à sua construção, a população da freguesia de Viade 
de Baixo aumentou consideravelmente, de forma que em 1960 se registou um cresci-
mento de 311% relativamente a 1950. De facto, se excluirmos esta freguesia da análise 
da população do ABOC verificamos que o pico demográfico ocorreu em 1950, data a 
partir da qual a população diminuiu consecutivamente. 

4.3.3 Alto Barroso Oriental 

Superfície agrícola 

Ao apresentar vastas áreas com baixo declive, o ABOR detém características favoráveis 
ao exercício da agricultura e disso mesmo dão conta os resultados obtidos. Assim, em 
1958 as classes com ocupação agrícola ocorriam em 40% da superfície desta zona (qua-
dro 11), valor que é muito superior ao verificado no ABOC e mais ainda em relação ao 
BBOC. Cerca de 1/4 destas terras agrícolas estavam consignadas aos lameiros, enquanto 
as culturas anuais ocupavam pouco mais de 70% dessa superfície. As “Outras áreas 
agrícolas”, sob a forma de sistemas agro-florestais (entre os quais os soutos), estavam 
presentes na restante superfície agrícola (3,6%). 

A inundação decorrente da entrada em funcionamento da barragem do Alto Rabagão foi 
responsável pela perda de 7% das culturas anuais e de 11% dos lameiros existentes em 
1958 no ABOR, num total de 890 hectares de superfície agrícola (7,6% da existente). 
Num contexto de forte actividade agrícola, por via da cultura da batata para semente, a 
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população teve de se adaptar às novas condições. Apesar de os resultados mostrarem um 
abandono de 17% da área de culturas anuais em 1984, esta tendência não deverá ter sido 
generalizada ao longo de todo o período desde 1958, sendo de admitir que tenha surgido 
apenas a partir do final da década de 70, período que coincide com o declínio da cultura 
da batata. Sabemos que a inundação resultante da barragem foi responsável por uma 
grande quebra na produção de semente certificada entre 1964 e 1965 em Montalegre, 
mas que nos anos seguintes a produção retomou a tendência de crescimento que apre-
sentava desde o início dessa década. Nesse sentido, temos de admitir que a procura por 
novos terrenos para a cultura tenha sido uma realidade durante esses anos. Assim, é 
plausível que a área de lameiros tenha sido sacrificada em benefício da batata. A evolu-
ção do efectivo bovino não ajuda a esclarecer esta situação, na medida em que apresenta 
a mesma tendência de outras zonas, ou seja, diminuiu entre 1972 e 1979 (quadro 10). 
Por outro lado, ao ocuparem em 1984 uma área equivalente à de 1958, os lameiros do 
ABOR não registaram o crescimento que ocorreu nas zonas ocidentais do concelho. 
Este aspecto acaba por ir ao encontro das suposições referidas anteriormente. 

Outro aspecto que parece corroborar a ideia de que novas terras de cultivo foram con-
quistadas às superfícies incultas para compensar a área inundada pela albufeira prende-
se com a proporção entre a área de culturas anuais abandonadas e a área de matos con-
vertidos em terras aráveis. No ABOR este rácio foi de 3,35 enquanto no ABOC foi de 
8,37. Uma vez que em ambas as zonas se registou a ocupação por matos de 17% da área 
de culturas anuais, torna-se evidente a maior procura por novas terras para a cultura da 
batata no ABOR. 

Certamente devido ao que referimos no parágrafo anterior, a área de lameiros entre as 
duas datas manteve-se estacionária, rondando os 2900 hectares. Como 11% dessa área 
ficou submersa, houve necessidade de reclamar às culturas anuais (principalmente) su-
perfície equivalente à que se perdeu. É difícil relacionar estas alterações com a evolução 
do efectivo bovino, na medida em que não dispomos de informação relativa à área des-
tas pastagens permanentes em períodos intermédios daquele intervalo de 26 anos. Mas 
tendo em conta que a principal função destes animais era de trabalho, é justificável que 
se tenha reposto a área de lameiros, no sentido de suprir as necessidades alimentares de 
um efectivo bovino ainda essencial no quadro da cultura da batata para semente. É de 
salientar que só 1% das explorações possuía tractor em 1968, valor que passou a 7% em 
1979 (INE, 1968, 1979). 

Quanto às “Outras áreas agrícolas” do ABOR, registou-se um aumento de 12,5% entre 
1958 e 1984, na sequência do surgimento de árvores dispersas em áreas agrícolas ante-
riormente desarborizadas. É possível que este aumento seja consequência da diminuição 
do efectivo de pequenos ruminantes, tendo permitido o crescimento de certas árvores 
localizadas junto de caminhos e nos limites das parcelas. Entre 1955 e 1972 o número 
de caprinos e ovinos diminuiu mais de 50%. 
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Áreas seminaturais e florestas 

As florestas de folhosas do ABOR, e à semelhança das zonas anteriores, viram a sua 
área aumentar entre 1958 e 1984. Neste caso o acréscimo foi de 28%, valor que é inferi-
or ao registado no ABOC. Este facto poderá estar relacionado com a maior procura de 
material lenhoso por parte das populações. É que, como vimos, a população do ABOC 
(excluída a freguesia de Viade de Baixo) iniciou um processo de declínio já em 1950, 
enquanto no ABOR esse processo teve lugar uma década mais tarde (figura 31). Na 
ausência de fenómenos externos (e.g. construção de barragens) que originassem um 
aumento da população durante a década de 50 do século passado, este retardamento do 
êxodo rural no ABOR tem de ser relacionado com a vitalidade proporcionada pela cul-
tura da batata para semente. Uma vez que a pressão sobre as florestas se manteve até 
mais tarde, a sucessão ecológica teve nesta zona menos tempo para actuar. Simultanea-
mente, este tipo de ocupação do solo é menos representativo no ABOR do que nas zo-
nas anteriores. 

A florestação dos baldios do ABOR com pinheiros ocorreu também em áreas importan-
tes, à semelhança das zonas anteriores, mas em superfície um pouco inferior em termos 
percentuais. Por outro lado, as novas plantações tinham aqui muito mais relevância, na 
medida em que ocupavam mais do triplo da área identificada em cada uma das zonas 
ocidentais. Desta forma, em 1984 estas duas classes de ocupação do solo afectavam 
cerca de 12% da superfície com vegetação arbustiva existente em 1958. Sendo certo que 
estas alterações tiveram grande impacto no efectivo de pequenos ruminantes, este foi 
sentido de forma semelhante um pouco por todo o concelho e, nesse sentido, as conse-
quências foram as mesmas em todas as zonas. A análise a estes fenómenos far-se-á mais 
adiante. 

A classe dos matos era claramente dominante em 1958, ocupando quase metade do ter-
ritório do ABOR, e mantinha esse domínio em 1984 apesar das alterações ocorridas e já 
referenciadas. De mencionar ainda os cerca de 250 hectares que ficaram submersos pela 
albufeira do Alto Rabagão, que também contribuíram para o decréscimo global de cerca 
de 9% da área ocupada pela vegetação arbustiva. Esta diminuição acaba por ser relati-
vamente pequena porque a área de culturas anuais invadida por matos compensou a que 
foi substituída pelas florestas de resinosas. 

Tal como no ABOC, a percentagem do território do ABOR ocupada por rocha nua e 
vegetação esparsa é pequena (ca. 6%) e muito inferior à do BBOC. Localiza-se sobretu-
do na vertente oriental da Serra do Larouco e apresenta o maior declive médio entre as 
diferentes classes de ocupação do solo da zona, precisamente porque ocupa a porção 
mais declivosa deste território. Assim, em 1940 o número de pequenos ruminantes era 
de 1,25 por hectare, valor igual ao do ABOC e bastante superior ao do BBOC (0,7). 

Áreas sociais e população residente 

A superfície ocupada pelo “Tecido urbano” do ABOR, à semelhança das zonas anterio-
res, registou um crescimento entre 1958 e 1984. Neste caso o acréscimo foi de cerca de 
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43%. Além de este aumento ser superior ao verificado quer no ABOC quer no BBOC, 
ele ocorreu na generalidade das freguesias (apenas em Meixide esta superfície permane-
ceu igual). Sem surpresa, Montalegre viu as áreas sociais aumentarem quase para o tri-
plo, em consonância com o estatuto de sede do concelho. Nas restantes freguesias o 
crescimento da área afecta a esta classe de ocupação do solo variou entre os 10% e os 
61%. Também aqui a evolução desta classe não encontra correspondência com a evolu-
ção da população residente, já que esta iniciou um processo de decrescimento a partir de 
1960 (figura 31).  

Tendo em conta a população residente em 1950 e em 1960, é possível agregar as fre-
guesias do ABOR em 3 grupos: 1) freguesias cuja população aumentou durante a déca-
da de 50 (Cervos, Chã, Meixedo, Montalegre, Morgade e Sarraquinhos); 2) freguesias 
cuja população se manteve estável durante a década de 50 (Meixide, Solveira e Santo 
André); e 3) freguesias cuja população diminuiu durante a década de 50 (Gralhas, Pa-
dornelos, Padroso e Negrões). Esta agregação permite retirar algumas conclusões. Por 
um lado, as freguesias que registaram até mais tarde crescimentos populacionais são 
aquelas que possuem, em princípio, melhores condições para a cultura da batata para 
semente, por apresentarem simultaneamente a maior altitude média e o menor declive 
médio. Por outro lado, com excepção de Negrões, as freguesias que perderam população 
logo a partir de 1950 são as que se situam no norte da região, em território montanhoso 
e com o maior declive médio, apresentando assim piores condições para a cultura da 
batata para semente. 

O caso de Negrões é de natureza muito diferente das restantes. Não faltariam a esta fre-
guesia condições para a profícua produção de batata para semente. Simplesmente, em 
1964 desapareceu sob as águas do Rabagão 30% da sua superfície. Mais grave ainda foi 
a submersão de 45% da superfície agrícola existente em 1958 nesta freguesia (44% das 
culturas anuais e 48% dos lameiros). Embora tenham ocorrido alterações que somaram 
alguns hectares a área de lameiros, em 1984 esta representava apenas 58% da existente 
em 1958. As consequências foram marcantes ao nível do efectivo bovino que decresceu 
33% entre 1955 e 1972. De igual modo, as culturas anuais em 1984 ocupavam apenas 
48% da área existente em 1958. Pressentindo as profundas alterações que iriam advir da 
construção da barragem do Alto Rabagão, a população de Negrões começou a diminuir 
ainda na década de 50 do século XX. 

As freguesias de Chã e Morgade foram também afectadas pela barragem, onde as águas 
submergiram, respectivamente, 13% e 8% da área agrícola existente em 1958. Nestes 
casos as consequências foram minoradas e não atingiram a dimensão observada em Ne-
grões. 

4.3.4 Baixo Barroso Oriental 

De um modo geral, a ocupação do solo da única freguesia desta zona apresenta as mes-
mas características do ABOR (quadro 11). Contudo, é possível identificar algumas dife-
renças, nomeadamente no que se refere à área de lameiros. A percentagem da área agrí-
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cola ocupada por esta classe de pastagens era, em qualquer das datas analisadas, a mais 
baixa de todas as freguesias. Juntamente com esta, as freguesias de Solveira e Vilar de 
Perdizes (Santo André) no ABOR são as que apresentam a menor percentagem de la-
meiros na área agrícola. Tendo em conta que as duas são freguesias adjacentes de Vilar 
de Perdizes (São Miguel), verificamos que esta zona do concelho apresenta mais limita-
ções no que concerne à disponibilidade hídrica necessária ao desenvolvimento vegetati-
vo das pastagens, na medida em que apresenta um défice estival de humidade mais in-
tenso. Este aspecto, aliás, é assinalado por Bernardo et al. (1992) na caracterização das 
diferentes zonas do Barroso. A superfície ocupada pelas classes agrícolas é ligeiramente 
superior à do ABOR. 

Na freguesia de Vilar de Perdizes (São Miguel) a área de florestas de folhosas aumentou 
consideravelmente entre 1958 e 1984. Simultaneamente, a superfície com vegetação 
arbustiva conheceu um aumento de 17% durante aquele período, sobretudo em resultado 
do abandono de 30% da superfície com culturas anuais. 

A análise do efectivo de pequenos ruminantes revela uma tendência semelhante ao 
ABOR, com crescimentos até 1940 e posterior decréscimo do número de animais, so-
bretudo dos caprinos (quadro 10). Por outro lado, o efectivo bovino diminuiu conside-
ravelmente entre 1955 e 1972, o que contraria claramente o que aconteceu na maioria 
das freguesias da zona vizinha, onde só se verificou tendência semelhante em duas fre-
guesias e, numa delas (Negrões), devido ao alagamento de quase metade dos lameiros 
pela albufeira da barragem do Alto Rabagão. Sendo Vilar de Perdizes (São Miguel) uma 
freguesia onde a cultura da batata para semente deverá ter tido alguma importância, cau-
sa alguma estranheza o efectivo bovino ter diminuído numa altura em que a mecaniza-
ção era ainda incipiente no concelho. Apesar disso, é possível que nesta freguesia o nú-
mero de tractores fosse superior à média do concelho, o que justificaria o decréscimo do 
número de bovinos. Aliás, a evolução da população atesta a dinâmica positiva decorren-
te da cultura da batata uma vez que só na década de 60 teve início o êxodo rural nesta 
freguesia (figura 31). 

4.3.5 Concelho de Montalegre 

Antes do advento da cultura da batata em Montalegre, a agricultura da região enfrentava 
um duplo desafio: por um lado, onde os vales eram planos e os terrenos pouco declivo-
sos, a altitude e consequentes características climáticas limitavam muito o leque de cul-
turas possíveis, deixando espaço quase só para o centeio; por outro lado, onde a altitude 
não era limitativa e por isso maior número de culturas se podiam instalar, o território era 
muito acidentado dificultando assim a prática da agricultura, que em muitos casos só 
pôde ocorrer mediante a construção de socalcos. Não surpreende, portanto, que fosse 
um povo de pastores o que habitava o Barroso até à década de 1930. 

A conjugação da altitude e do relevo deste território foi responsável pela criação de zo-
nas distintas, como vimos anteriormente, com especial incidência ao nível da percenta-
gem de área agrícola. É notável a correlação negativa existente entre o declive médio 
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das freguesias e a percentagem de área agrícola em 1958 (rs= -0,827; n= 35; p= 0,000). 
Verifica-se aqui uma clara diferença entre a parte ocidental mais baixa, mais acidentada 
e com menos terra afecta à agricultura, e a parte oriental mais alta, mais plana e com 
maior percentagem de terras agrícolas. 

Em Montalegre, no período compreendido entre 1958 e 1984, foi possível identificar 
alterações entre classes de ocupação do solo em 16,8% (13.550 ha) do território (figuras 
32 e 33; quadro 11). 

 Tendo em conta o motor dessas alterações, verifica-se a ocorrência de dois tipos de 
intervenção muito distintos. Ao Estado coube um papel fundamental na mudança que o 
concelho conheceu ao nível da sua paisagem, concretamente porque foi o responsável 
pela criação de novas áreas florestais em terrenos baldios e pelo surgimento de novas 
albufeiras em resultado da construção de barragens para aproveitamento hidroeléctrico. 
Neste sentido pode dizer-se que as alterações que daí resultaram foram de origem exte-
rior ao próprio território. A outra via de alteração da paisagem de Montalegre foi o re-
sultado de um conjunto de circunstâncias inerentes ao próprio território e suas popula-
ções, no sentido de se adaptarem a um contexto sócio-económico em constante mudan-
ça. Pode assim atribuir-se a este tipo de alterações uma origem interior ao próprio con-
celho. 

 

Figura 32: Cartografia com as áreas que sofreram alteração na ocupação do solo em 
Montalegre entre 1958 e 1984.  

0 5 102,5 km

-



100 
 

 

 

Figura 33: Mapas de ocupação do solo de Montalegre: 1958 (cima) e 1984 (baixo). URB 
– tecido urbano; CJ – campo de jogos; CA – culturas anuais; LM – lameiros; OAA – outras áreas agríco-
las; FF – florestas de folhosas; FR – florestas de resinosas; FM – florestas mistas; PN – pastagens natu-
rais; VA – vegetação arbustiva; NPF – novas plantações florestais; RVE – rochas e vegetação esparsa; 
RIO – rios; ALB – albufeiras 
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Intervenções estatais na região 

As alterações protagonizadas pelo Estado, nomeadamente através da florestação dos 
baldios e da construção de novas barragens, incidiram em cerca de 7000 ha, um pouco 
mais de metade das alterações verificadas no concelho. 

A construção da barragem do Alto Rabagão (e de uma outra em território espanhol que 
afectou uma pequena parte da freguesia de Tourém) foi responsável pela submersão de 
2,4% (1900 ha) da superfície do concelho, correspondendo a 14% do total das altera-
ções identificadas. A albufeira então criada afectou quatro freguesias, mas foi sobretudo 
em Negrões e em Viade de Baixo que foi inundada parte substancial dos seus territórios. 
Esta construção teve consequências importantes a diferentes níveis, na medida em que 
6% das áreas agrícolas do concelho se perderam sob as águas do Rabagão. Uma das 
mais visíveis foi a quebra acentuada na produção de batata para semente, que conheceu 
uma redução de 50% de 1964 para 1965, numa década em que de ano para ano a produ-
ção aumentava (INE, 1933-1985).  

A florestação dos baldios foi, sem dúvida, a principal alteração que o concelho conhe-
ceu em termos de ocupação do solo. Até à década de 1950 a superfície com pinheiros 
era praticamente inexistente, tendo então começado nessa altura a instalação em larga 
escala desta resinosa ao abrigo do Plano Geral de Aproveitamento dos Baldios (JCI, 
1941). Neste trabalho não foi possível a identificação precisa de áreas com novas plan-
tações florestais em 1958, embora se tenha verificado que as mesmas já existiam em 
algumas zonas do concelho onde se viria a identificar florestas desta espécie em 1984. 
Estariam, contudo, no início do seu desenvolvimento e foram classificadas como vege-
tação arbustiva. 

Assim, em 1984 as florestas de resinosas ocupavam cerca de 4500 hectares, localizados 
sobretudo em áreas anteriormente ocupadas por matos e numa pequena parte por pasta-
gem naturais. O surgimento deste tipo de floresta foi responsável por 33% das altera-
ções identificadas. Se a esta percentagem for acrescentada a referente às novas planta-
ções florestais (4,4%) verifica-se que as novas barragens e as áreas afectas à florestação 
dos baldios contribuíram em mais de 51% para a totalidade das alterações na ocupação 
do solo registadas entre as duas datas em análise. 

A florestação dos baldios tem sido apontada como a principal responsável pelo acentua-
do decréscimo do efectivo de pequenos ruminantes em Montalegre a partir de 1940 (e.g. 
Pires, 1970; Pereira, 1994). No entanto, existem fortes indícios de que não terá sido esta 
a única razão. Um destes indícios advém da constatação de que o número destes animais 
sofreu uma diminuição acentuada entre 1940 e 1955 na generalidade das freguesias do 
concelho, apesar de não ter sido identificada qualquer área de florestas de resinosas em 
cerca de metade das mesmas (figura 34). Durante aqueles 15 anos, o efectivo de capri-
nos e de ovinos registou um decréscimo de 37% ao nível do concelho. 
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Figura 34: Evolução do efectivo de pequenos ruminantes entre 1940 e 1955 e percenta-
gem da superfície das freguesias ocupada por florestas de resinosas em 1984. (BBOC – 
Baixo Barroso Ocidental; ABOC – Alto Barroso Ocidental; BOR – Barroso Oriental) 

Outro indício que parece mostrar uma certa independência entre a florestação dos bal-
dios e a redução do efectivo de pequenos ruminantes resulta da análise dos dados por 
zonas. Ou seja, não se verifica uma correspondência entre a redução do número destes 
animais e a percentagem da superfície baldia ocupada por pinheiros entre as diferentes 
zonas do concelho (quadro 12). 

Quadro 12: Variação do efectivo de pequenos ruminantes entre 1940 e 1955 e percenta-
gem do baldio florestado com resinosas, segundo as zonas e concelho. 

Zona do 
concelho 

Efectivo Pequenos Ruminantes  Área 
Baldia (ha)3 

 Floresta de Resinosas 
19401 19552 Var. (%)   (ha) % Baldio 

BBOC 15018 11892 -20,82  17032  1485 8,72 

ABOC 34836 23175 -33,47  16997  1672 9,84 

BOR 39907 21801 -45,37  17912  1333 7,44 

Montalegre 89761 56868 -36,65  51941  4489 8,64 
BBOC – Baixo Barroso Ocidental; ABOC – Alto Barroso Ocidental; BOR – Barroso Oriental; 1-(ME, 1941); 2-(INE, 
1955); 3-(JCI, 1941) 

Todavia, estes dados permitem verificar um facto importante e, eventualmente, sintomá-
tico. É que no Barroso Oriental ocorreu simultaneamente a maior redução dos rebanhos 
de caprinos e ovinos e a menor percentagem de ocupação por resinosas. Uma caracterís-
tica que assiste a esta zona do concelho é a sua especial vocação para a cultura da batata 
para semente, devendo estar relacionada com este facto a tamanha redução do efectivo 
de pequenos ruminantes registada a partir de 1940. Verifica-se, aliás, que a redução do 
efectivo de pequenos ruminantes foi tanto mais intensa quanto maior era a aptidão do 
território para a cultura da batata para semente. 
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O esclarecimento cabal dos motivos que terão levado à diminuição do efectivo de pe-
quenos ruminantes entre 1940 e 1955 é, à luz dos dados apresentados, uma tarefa difícil. 
Possivelmente, o conhecimento da produção de batata para semente ao nível das fregue-
sias poderia contribuir para esclarecer a questão, na medida em que parece haver algu-
ma relação entre os dois fenómenos, verificando-se, simultaneamente, que a redução do 
efectivo de caprinos e ovinos naquele período não se relaciona com a área de pinheiros 
entretanto instalada. Por outras palavras, o declínio no número destes animais parece 
mais ser consequência da alteração do sistema de produção do que motivado pela flores-
tação dos baldios. Por outro lado, esta situação viria a alterar-se no período seguinte 
(1955-1979), havendo uma correlação negativa entre a evolução do efectivo de peque-
nos ruminantes e a área de pinheiros das freguesias (rs= -0,337; n= 35; p= 0,048). 

A plantação de pinheiros não foi, como vimos, efectuada em todas as freguesias do con-
celho. De acordo com os resultados obtidos, em 1984 os povoamentos desta espécie 
ocupavam sobretudo terrenos de Salto, Venda Nova, Pondras, Reigoso, Negrões e Mor-
gade, com percentagens que variavam entre 15 e 25% da superfície dessas freguesias. 
Era notória a incidência deste tipo de floresta na parte sul do concelho de Montalegre, 
estando completamente ausente das freguesias do norte (figura 33). Este é um aspecto 
que carece de pesquisa mais aprofundada, mas sabe-se que, por exemplo no Planalto da 
Mourela (parte Norte do Concelho), as populações conseguiram demover as autoridades 
de fazer a florestação dos seus baldios (Baptista, 2006). 

Alterações inerentes ao contexto sócio-económico 

Floresta autóctone 

No final da primeira metade do século XX a floresta ocupava parte muito pequena do 
território de Montalegre e sempre em propriedade privada (JCI, 1941, 1944; Alves and 
Peres, 1951). Os resultados obtidos vão ao encontro das afirmações feitas por aqueles 
autores, na medida em que apenas 3,2% da superfície do concelho estava ocupada por 
florestas de folhosas em 1958, tendo registado um aumento de 38% até 1984 (quadro 
11). Apesar das diferenças entre zonas a que se fez já referência anteriormente, é possí-
vel atribuir este acréscimo da área florestal de folhosas à conjugação de vários factores. 
Na medida em que este tipo de floresta parece ter beneficiado da sucessão ecológica 
ocorrida em terrenos anteriormente ocupados por vegetação herbácea, a acentuada di-
minuição do efectivo de pequenos ruminantes (principalmente dos caprinos; quadro 10) 
seguramente assumiu aqui um papel preponderante. 

De igual forma, a presumível diminuição da procura de material lenhoso decorrente do 
acentuado decréscimo populacional verificado a partir da década de 60 do século passa-
do (figura 31) teve também um efeito facilitador da regeneração e expansão das áreas 
florestais de folhosas. Mais ainda, o concomitante desenvolvimento da floresta de resi-
nosas terá igualmente permitido uma diminuição do uso da restante floresta e conse-
quente aumento da sua extensão territorial. Curiosamente foi encontrada uma correlação 
negativa (rs= -0,589; n= 35; p= 0,000) entre a evolução dos dois tipos de floresta por 
freguesia, ou seja, a expansão das folhosas foi tanto maior quanto menor (ou inexisten-
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te) foi a plantação de pinheiros. Esta observação parece reforçar a ideia de que a expan-
são da floresta autóctone foi, em grande medida, condicionada pelo efectivo de peque-
nos ruminantes que, na ausência de restrições no pastoreio do baldio, exerceram menos 
pressão sobre a sucessão ecológica que ocorreu na envolvente das áreas florestais de 
folhosas. 

Áreas seminaturais 

Os mapas de ocupação do solo do concelho de Montalegre (figura 33) põem em evidên-
cia a vastíssima área de vegetação arbustiva que caracteriza este território, sobretudo 
antes das intervenções de florestação dos baldios. Assim, em 1958 cerca de 45% da su-
perfície do concelho estava ocupada por matos, tendo registado uma retracção de 11,5% 
até 1984 em virtude das áreas florestais de pinheiros que entretanto foram sendo insta-
ladas. 

A classe de vegetação arbustiva constitui a maior parte da área baldia do concelho, que 
foi avaliada em cerca de 2/3 da superfície total pela Junta de Colonização Interna 
(1941). Os resultados obtidos para 1958 não se distanciam muito desta percentagem, na 
medida em que as três classes que compõem a superfície baldia totalizam cerca de 67% 
da área do concelho. Além dos matos, os baldios são compostos pela classe de rochas e 
vegetação esparsa (que ocupava 15% do concelho) e pela classe de pastagens naturais 
(que ocupava 7% do concelho). 

Embora os afloramentos rochosos apareçam dispersos um pouco por todo o território, é 
na Serra do Gerês (juntamente com o Larouco) que se encontra quase toda a superfície 
de rochas e vegetação esparsa, em zonas de declive acentuado e de maior altitude. As 
principais áreas de pastagens naturais ocorrem igualmente em zonas específicas, estan-
do a maior instalada no Planalto da Mourela. Outras localizam-se na freguesia de Salto 
e na zona montanhosa que liga a Serra do Larouco à Mourela. Na maioria dos casos 
correspondem às “lamas do povo” com utilização ancestral e documentadas na biblio-
grafia (e.g. Pereira, 1994). 

Excluída a área intervencionada com florestação – que representava em 1984 cerca de 
10% da superfície baldia do concelho – e cujo uso do solo ficou, assim, substancialmen-
te alterado, os baldios de Montalegre mantiveram essencialmente o mesmo tipo de ocu-
pação entre 1958 e 1984. 

Superfície agrícola 

Proporcionalmente, as alterações ocorridas na área agrícola do concelho foram de maior 
monta do que as da área baldia. Um dos principais promotores dessa mudança foi a 
inundação de terrenos agrícolas, decorrente da construção de barragens (sobretudo Alto 
Rabagão), e que afectou 6% da área agrícola existente em Montalegre em 1958. Contu-
do, a principal alteração que foi possível identificar entre 1958 e 1984 nas terras com 
ocupação agrícola foi a invasão por vegetação arbustiva em consequência do abandono 
da agricultura, quase exclusivamente na superfície de culturas anuais. Esta área abando-
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nada representava 17% da superfície com culturas anuais em 1958. Esta tendência, no 
entanto, não foi generalizada por todo o concelho havendo, como foi referido na análise 
por zonas, diferenças importantes de acordo com a localização geográfica. Por outro 
lado, ocorreu também uma transformação de terrenos com matos em superfície agrícola, 
embora em muito menor escala, representando pouco mais de 1/4 da terra agrícola 
abandonada. 

Retomando aqui de forma mais integrada algo que foi já abordado na análise individual 
das zonas que constituem o território, são notáveis as diferenças geográficas em termos 
de terrenos agrícolas entregues aos matos, assim como de parcelas com a alteração in-
versa. Assim, no Baixo Barroso Ocidental foram mínimas as áreas abandonadas até 
1984, tendo sido compensadas, mesmo essas, por terrenos reclamados à superfície com 
vegetação arbustiva em 1958. No Alto Barroso Ocidental, o abandono das terras aráveis 
já atingiu uma certa dimensão, representando 17,5% da superfície existente em 1958. 
Por outro lado, a conversão agrícola de terrenos com vegetação arbustiva ocorreu numa 
área equivalente a 11% da superfície abandonada. Considerado na sua totalidade, o Bar-
roso Oriental (Alto e Baixo) apresenta uma taxa de abandono de terra arável semelhante 
à do ABOC (18%). O que as distingue é a conversão agrícola de terrenos com vegetação 
arbustiva que, na parte oriental, representava 25% da superfície abandonada, diferença 
que está bem patente na figura 35. 

Indagando sobre os motivos que originaram as diferenças apontadas, a altitude do terri-
tório acaba por ser o fundamento principal. Sendo a zona mais baixa do concelho, o 
BBOC teve sempre um leque mais alargado de culturas agrícolas à disposição dos agri-
cultores, onde o milho, concretamente, se expandiu com relativa facilidade. Pelo contrá-
rio, no ABOC e em quase toda a zona oriental do concelho, o centeio constituía prati-
camente a única opção em termos de culturas anuais, sendo instalado com frequência 
em terrenos marginais em rotação com pousios mais ou menos prolongados. Se toda a 
terra disponível era necessária em tempos de forte crescimento populacional, tal deixou 
de se verificar a partir da década de 50 no ABOC e uma década mais tarde no BOR. 
Assim, os terrenos menos aptos terão sido abandonados, eventualmente os mais decli-
vosos como se infere a partir do declive médio das respectivas superfícies (10,7% na 
superfície agrícola que se manteve e 13% na superfície agrícola abandonada). 

Por outro lado, a procura mais intensa de novas áreas para a agricultura no BOR não 
será alheia à inundação provocada pela barragem do Alto Rabagão, na medida em que 
se nota uma ocorrência mais acentuada das novas parcelas nas imediações da albufeira 
(figura 35). No entanto, a cultura da batata para semente deverá ter sido a principal res-
ponsável por esta conversão de terras incultas, sobretudo para contornar os problemas 
fitossanitários que se foram avolumando até tornar inviável a produção no início da dé-
cada de 80 do século XX (figura 19). 

Globalmente, a superfície agrícola do concelho sofreu uma quebra de 15%, motivada 
seguramente pelo decréscimo da população a partir de 1960 e, ao mesmo tempo, pelo 
definhar da cultura da batata para semente a partir do início da década de 80. De resto, 
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verifica-se uma correlação altamente significativa entre a evolução da área agrícola (en-
tre 1958 e 1984) e a evolução da população (entre 1960 e 1981) (rs= 0,519; n= 35; p= 
0,001). O abandono só não terá sido maior porque uma parte importante da superfície 
consignada às culturas anuais (sobretudo à batata, por ocupar os melhores terrenos) foi 
convertida em pastagens permanentes, concretamente 8% da superfície de 1958. Estas 
alterações produziram uma mudança importante no sistema agrário do concelho de 
Montalegre, sobretudo da sua metade oriental, como veremos em seguida. 

 

Figura 35: Mapa das culturas anuais e outras áreas agrícolas do concelho de Montalegre, 
com as parcelas existentes em 1958 e sem alteração até 1984 (verde), com as parcelas 
convertidas em lameiros (castanho), as parcelas convertidas em matos (cor de laranja) e 
as novas parcelas com agricultura criadas até 1984 (vermelho). As linhas finas delimi-
tam as freguesias e as linhas mais espessas delimitam as zonas. 

Com as alterações referidas, a área de lameiros passou dos 6500 hectares em 1958 para 
os 7275 hectares em 1984, o que representa um acréscimo de 12%. O efectivo bovino, 
por seu lado, registou uma diminuição superior a 13% entre 1955 e 1979. No entanto, 
quer a área de lameiros quer o efectivo bovino registaram tendências de evolução diver-
gentes durante os períodos referidos. Assim, e de acordo com os recenseamentos agríco-
las, em 1968 a área de pastagens permanentes era de 7450 hectares, o que representa um 
crescimento de cerca de 15% relativamente a 1958, tendo diminuído na década seguinte 
para os cerca de 5300 hectares em 1979 (-29% relativamente a 1968). Quanto ao efecti-
vo bovino, registou um crescimento de 8% entre 1955 e 1972 e, posteriormente, uma 
diminuição de 20% até 1979. Embora se tenha verificado um acréscimo de 5% no efec-
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tivo bovino entre 1979 e 1989, ele revela-se quase insignificante quando comparado 
com o crescimento de 37% na área de pastagens permanentes entre 1979 e 1984. Cons-
tata-se, portanto, que até 1979 existiu algum sincronismo entre a área de lameiros e o 
efectivo bovino, situação que se alterou completamente a partir desta data. Para esta 
situação contribuiu decisivamente a decadência da cultura de batata para semente e con-
sequente alteração do sistema agrário. 

Para compreender a divergência na evolução da área de lameiros e do efectivo bovino é 
necessário ter em conta certas características da agricultura deste concelho. Durante 
séculos, todo o trabalho de tracção foi realizado pelo gado bovino, concretamente de 
raça barrosã. Com a introdução da cultura da batata para semente, e posterior consolida-
ção da sua importância, o bovino barrosão foi sendo substituído por raças cruzadas ge-
ralmente mais exigentes em termos alimentares (Garcia, 1964). Assim, mesmo nas zo-
nas onde a cultura daquele tubérculo foi mais acentuada, os agricultores eram forçados a 
manter uma área de lameiros suficiente para suprir as necessidades alimentares do gado 
indispensável ao funcionamento das suas explorações. No entanto, durante a década de 
60 a dependência do gado nos trabalhos agrícolas começou a diminuir. Embora apenas 
1% das explorações fosse detentora de tractor em 1968, eram já mais de 20% as que 
recorriam ao seu serviço; em 1979 o tractor existia em cerca de 7% das explorações do 
concelho mas era já usado em mais de 50% (INE, 1968, 1979). 

Foi seguramente a disponibilidade crescente dos tractores ao longo da década de 70 que 
originou o decréscimo de gado bovino registado nesse mesmo período. Em resultado 
desta diminuição teve lugar a arroteia de parte considerável dos lameiros existentes, 
como o comprovam os dados dos recenseamentos. Em consonância com esta realidade, 
a produção de batata-semente certificada aumentou consideravelmente ao longo daquela 
década. Todavia, após o pico de produção registado em 1980 a cultura da batata entrou 
em declínio e os agricultores que mantiveram a actividade agrícola tiveram de procurar 
alternativas culturais. A opção passou então pela pecuária, concretamente a bovinicultu-
ra. 

O declínio da cultura da batata na década de 80 originou um processo inverso ao ocorri-
do na década de 70, isto é, registou-se um crescimento acentuado da superfície de pas-
tagens permanentes. Contudo, a evolução do efectivo bovino não acompanhou aquele 
crescimento, situação que ocorreu na generalidade das freguesias (figura 36).  

De facto, o que a figura 36 mostra é o aumento da superfície de lameiros em todas as 
freguesias (com excepção de Chã e Negrões devido à barragem) e a diminuição do en-
cabeçamento bovino em quase todas elas, o que significa que o aumento da disponibili-
dade forrageira não foi acompanhado por um correspondente aumento do efectivo des-
tes animais. Na realidade, a evolução do efectivo bovino entre 1955 e 1979 apresenta 
uma correlação estatisticamente significativa (rs= 0,350; n= 35; p= 0,039) com a evolu-
ção da área agrícola entre 1958 e 1984 e não com a dos lameiros. 
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Figura 36: Variação do encabeçamento bovino por hectare de lameiros entre 1958 e 
1984 em função da variação da área de lameiros entre 1958 e 1984. 

Do ponto de vista do sistema, e partindo do princípio de que as pastagens foram instala-
das por serem efectivamente necessárias, verifica-se que os agricultores terão optado 
por raças de bovinos mais exigentes em termos alimentares, como de resto foi apontado 
por Vieira (1994). Até do ponto de vista do maneio se torna crucial o aumento da de-
pendência em relação aos lameiros e, consequentemente, de independência em relação 
aos baldios. Isto porque as novas raças leiteiras que foram sendo introduzidas não seri-
am produtivas dentro do sistema ancestral em que foi mantida durante séculos a raça 
barrosã, em que boa parte da dieta era obtida nos baldios à custa de caminhadas exigen-
tes (Santos, 1992). 

Em 1958 os lameiros ocupavam cerca de 29% da superfície agrícola do concelho de 
Montalegre. No entanto, existiam diferenças substanciais em função da localização geo-
gráfica, situação que se acentuou em 1984 (quadro 13). 

Quadro 13: Superfície agrícola e de lameiros em 1958 e 1984 nas diferentes zonas e 
concelho. 

Zonas do 
concelho 

Superfície agrícola  Superfície de lameiros  Lameiros/SAU 
1958 1984  1958 Inundada 1984 var. (%)*  1958 1984 

BBOC 2239 2225  860 0 1106 28,6  38,4 49,7 

ABOC 7015 5895  2577 182 3109 29,8  36,7 52,7 

BOR 12833 10581  3061 321 3058 11,6  23,9 28,9 

Montalegre 22086 18701  6498 503 7273 21,3  29,4 38,9 
* O cálculo da variação teve em conta a área inundada pelas barragens. BBOC – Baixo Barroso Ocidental; ABOC – 
Alto Barroso Ocidental; BOR – Barroso Oriental 

Enquanto nas zonas ocidentais estas pastagens permanentes contribuíam para quase 
40% da superfície agrícola, na parte oriental do concelho representavam apenas 24%. 
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Em 1984 estes valores aumentaram em função do crescimento da superfície dedicada 
aos lameiros e, simultaneamente, do abandono de terras agrícolas (com excepção do 
BBOC). Assim, entre 1958 e 1984 o peso dos lameiros na superfície agrícola aumentou 
29% no BBOC, 44% no ABOC e apenas 21% no BOR. Quanto à variação da área de 
lameiros por freguesia, verifica-se que esta foi independente da percentagem que os 
lameiros ocupavam na área agrícola em 1958 (figura 37). 

 

Figura 37: Evolução da área de lameiros entre 1958 e 1984 em função da percentagem 
de superfície agrícola (SAU) ocupada por lameiros em 1958. 

É de salientar, igualmente, o crescimento diferenciado da área de lameiros, uma vez que 
nas zonas ocidentais o aumento rondou os 30%, enquanto na metade oriental não atin-
giu 12%. Este aspecto está bem patente na figura 38. Globalmente, o crescimento da 
superfície com lameiros em Montalegre ultrapassou os 21% (valor apurado tendo em 
conta a área inundada). 

É oportuno fazer aqui algumas considerações sobre os resultados apontados nos pará-
grafos anteriores. O facto de os lameiros ocuparem maior percentagem da superfície 
agrícola nas zonas ocidentais resulta de pelo menos duas características deste território. 
Por um lado, o clima favorece estas pastagens, nomeadamente devido à forte influência 
atlântica e aos défices estivais de humidade fracos ou moderados (Bernardo et al., 
1992). Por outro lado, ao não apresentarem características favoráveis à cultura da batata 
para semente, uma vez que o relevo é muito acidentado e/ou a altitude é menor, estas 
zonas sofreram mais cedo os efeitos do êxodo rural e, consequentemente, é plausível 
que tenha ocorrido uma extensificação da agricultura logo a partir da década de 50 do 
século passado, o que favoreceu ainda mais a conversão de terras aráveis em pastagens 
permanentes. Contrariamente, na parte oriental do concelho o clima não é tão favorável 
às pastagens na medida em que os défices estivais de humidade são já moderados ou 
fortes e os vales estão abrigados da influência atlântica. Além disso (seguramente até 
mais importante), a procura das melhores terras para a cultura da batata terá levado a 
manter a área de lameiros no mínimo indispensável. Estão, aliás, documentadas arrotei-
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as de importantes áreas de lameiros nesta zona do concelho na sequência do incremento 
da cultura da batata para semente (Oliveira, 1937; Costa, 1945; Garcia, 1964). 

 

Figura 38: Mapa dos lameiros do concelho de Montalegre, com as parcelas existentes 
em 1958 (verde) e as novas parcelas criadas até 1984 (vermelho). As linhas finas deli-
mitam as freguesias e as linhas mais espessas delimitam as zonas. Além das parcelas 
inundadas, apenas 1% da superfície de 1958 desapareceu até 1984, não sendo possível a 
sua representação à escala do mapa. 

Uma vez que a cultura a que chamaram de “ouro branco” surgiu em Montalegre na dé-
cada de 30 do século XX, torna-se difícil com a informação disponível averiguar o seu 
efeito sobre a área de lameiros da zona oriental. Uma questão que provavelmente nunca 
será resolvida, é se durante o período agro-pastoril a percentagem da superfície agrícola 
ocupada por lameiros no BOR seria equivalente à das restantes zonas. Usando os resul-
tados de 1958, para existir tal equivalência era necessário que a superfície de lameiros 
da parte oriental do concelho fosse superior em cerca de 50%. Segundo este raciocínio, 
a área de lameiros teria sofrido um corte de 33% entre o início da década de 30 e o final 
da década de 50. De um ponto de vista meramente teórico tal redução não parece des-
propositada, menos ainda quando comparada com o que aconteceu ao nível do concelho 
entre 1968 e 1979. 
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Áreas sociais 

Sendo tão diverso nas suas feições, variando grandemente em altitude e declive, o terri-
tório de Montalegre criou condições completamente distintas para quem vivesse nos 
vales profundos do ocidente ou, pelo contrário, nos altos planaltos do oriente, com no-
táveis diferenças, por exemplo, ao nível da disponibilidade de terrenos propícios para a 
agricultura. Assim, a variabilidade do meio ambiente foi responsável por diferenças 
assinaláveis no que diz respeito ao povoamento humano segundo a localização geográ-
fica. 

Em 1958, o tecido urbano ocupava 0,5% da superfície do concelho de Montalegre, ha-
vendo, no entanto, diferenças assinaláveis entre as diversas zonas. Assim, o valor mais 
baixo pertencia ao BBOC com apenas 0,4% da sua superfície ocupada pelo tecido urba-
no. No ABOC esta classe de ocupação do solo dispunha de uma área superior à da zona 
anterior em 25% enquanto no BOR esta diferença subia aos 50%. Sendo a agricultura a 
principal actividade económica do concelho, parece natural que as diferenças entre zo-
nas, ao nível do tecido urbano, acompanhem as diferenças ao nível da superfície com 
terras agrícolas. 

Nos 26 anos seguintes, a área afecta ao tecido urbano do concelho registou um aumento 
de 33%, descontando aqui as habitações temporárias relacionadas com a construção da 
barragem de Paradela que já não existiam em 1984. Este aumento das áreas sociais sur-
ge numa altura em que a população de Montalegre conheceu um decréscimo assinalável 
e que se traduziu numa redução de 41% entre 1960 e 1981. Neste sentido, o crescimento 
deste tipo de ocupação do solo não encontra justificação numa variação da população de 
igual tendência. A construção de novas habitações deverá estar relacionada com a popu-
lação emigrante, aspecto já abordado anteriormente. 

Verifica-se, também neste caso, um crescimento diferenciado da área de tecido urbano 
segundo a localização geográfica, cabendo ao BBOC um aumento de 13%, ao ABOC 
um aumento de 30% e ao BOR um aumento de 44% (figura 39). 

Não obstante as áreas sociais terem aumentado noutras freguesias, foi sobretudo em 
Montalegre, Viade de Baixo e Salto onde se processou a maior parte desse crescimento. 
Dos 136 hectares de tecido urbano que surgiram entre 1958 e 1984, Montalegre contri-
buiu com 29%, Viade de Baixo com 14% e Salto com 11%, o que equivale a mais de 
metade das novas áreas sociais. Estas freguesias constituem, dentro do concelho, situa-
ções particulares, na medida em que a primeira é sede do município, a segunda viu cres-
cer na década de 60 uma enorme barragem, e a terceira foi sempre a mais populosa en-
tre as 35 que dão corpo a este território. 

Em resultado da tendência que caracterizou a evolução do tecido urbano nas diferentes 
zonas, surgiu em 12 freguesias uma classe de ocupação do solo que não existia em 
1958. Trata-se de campos de jogos que totalizam apenas 10 hectares e cuja superfície se 
reparte da seguinte forma: 17% no BBOC, 25% no ABOC e 58% no BOR. 
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Figura 39: Mapa do tecido urbano do concelho de Montalegre, com as parcelas existen-
tes em 1958 (verde) e as novas parcelas criadas até 1984 (vermelho). As linhas finas 
delimitam as freguesias e as linhas mais espessas delimitam as zonas. 

4.3.6 Síntese 

As características de altitude e de declive do território foram responsável pela diferenci-
ação geográfica ao nível da ocupação humana e sobretudo da actividade agrícola em 
Montalegre (quadro 14). 

Quadro 14: Indicadores de declives, densidade populacional e superfície agrícola nas 
principais sub-zonas. 

Indicadores BBOC ABOC BOR 
Superfície com declive superior a 30% 51,3% 22,0% 9,2% 
Superfície com declive inferior a 15% 17,8% 37,8% 59,7% 
Habitantes/km2 em 1930 21,4 27,2 28,7 
Habitantes/km2 em 1960 27,2 32,7* 41,8 
Percentagem de superfície agrícola em 1958 10,7% 25,2% 40,5% 

BBOC – Baixo Barroso Ocidental; ABOC – Alto Barroso Ocidental; BOR – Barroso Oriental. 
 * Não tem em conta a freguesia de Viade de Baixo por a sua população estar fortemente inflacionada por via 
da construção da barragem do Alto Rabagão. 

Assim, o Baixo Barroso Ocidental apresenta simultaneamente a maior superfície com 
declive superior a 30% e a menor superfície com declive inferior a 15%, de que resulta 
a menor percentagem de área agrícola. Contrariamente, o Barroso Oriental (Alto e Bai-
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xo) apresenta uma pequena superfície com declive superior a 30% e uma elevada super-
fície com declive inferior a 15%, possibilitando uma acentuada utilização agrícola do 
seu território. O Alto Barroso Ocidental possui características intermédias das duas zo-
nas anteriores. É notório o maior crescimento demográfico na metade oriental do conce-
lho em consequência do dinamismo criado pela cultura da batata para semente. 

Em 1958 as áreas seminaturais constituíam mais de 2/3 do território (67,7%), sendo a 
vegetação arbustiva a classe de ocupação mais representativa. Às áreas agrícolas estava 
consignado um pouco mais de 1/4 da superfície do concelho (27,4%), embora, como 
vimos, com grandes diferenças em termos de distribuição geográfica. A floresta era, 
naquela data, muito escassa em Montalegre, ocupando apenas 3,2% do seu território. As 
linhas e os planos de água estendiam-se por 1,2% da superfície concelhia, cabendo às 
albufeiras a quase totalidade daquele valor. Finalmente as áreas sociais estavam implan-
tadas em apenas 0,5% do concelho. 

Tendo em conta a ocupação do solo em 1984, foi possível identificar alterações em cer-
ca de 17% (ca. 13.550 hectares) da superfície de Montalegre. As intervenções estatais 
no concelho foram responsáveis por cerca de metade das alterações na ocupação do solo 
identificadas entre 1958 e 1984. A mais importante, em termos de área afectada, foi a 
florestação de terras baldias com pinheiros (37,5%), a que se juntou a construção de 
barragens para aproveitamento hidroeléctrico (14,1%) e consequente inundação de im-
portantes áreas agrícolas. 

A alteração mais importante na superfície com ocupação agrícola em 1958 foi a conver-
são de 2420 ha de culturas anuais em vegetação arbustiva, situação que encontra justifi-
cação quer no êxodo rural acentuado a partir da década de 60 do século XX quer no 
declínio da cultura da batata para semente na década de 80 do mesmo século. Os mes-
mos motivos terão estado na origem da criação de 1200 ha de novos lameiros, à custa da 
redução da restante área agrícola. Adicionalmente, a inundação de cerca de 8% da área 
destas pastagens pelas novas barragens terá também contribuído para aquela conversão. 
Por outro lado, a inundação de 5,6% da área de culturas anuais terá contribuído para a 
arroteia de terrenos de mato (560 ha), sendo plausível que para esta transformação tenha 
sido mais importante a procura de novas terras para contornar o agravamento dos pro-
blemas fitossanitários associados à cultura da batata para semente. 

As florestas de folhosas evidenciaram um crescimento considerável (37,6%) na sua área 
de ocupação entre 1958 e 1984, fundamentalmente em resultado da sucessão ecológica 
em terrenos com vegetação arbustiva (880 ha) e em muito menor grau nas áreas agríco-
las (115 ha). Este aumento terá sido possibilitado pela diminuição acentuada do efectivo 
de pequenos ruminantes e pela menor procura de material lenhoso por parte de uma 
população em franca regressão. 

A área de pastagens naturais diminuiu ligeiramente durante o período considerado, em 
parte devido à plantação de resinosas (250 ha) e, em maior grau, devido à invasão de 
vegetação arbustiva (450 ha). Este último aspecto poderá estar relacionado com a dimi-
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nuição dos pequenos ruminantes e também com uma diminuição da utilização destas 
pastagens pelo gado bovino. 

A vegetação arbustiva é a classe de ocupação do solo com maior impacto na paisagem 
de Montalegre. Apesar da florestação com pinheiros ter sido realizada quase exclusiva-
mente em terrenos com este tipo de ocupação, a área de vegetação arbustiva sofreu ape-
nas uma pequena diminuição (11,5%) entre 1958 e 1984. Para isso contribuiu natural-
mente a área agrícola que deixou de ter essa utilização. 

As áreas sociais continuaram a ocupar menos de 1% do território do concelho embora a 
sua área de implantação tenha registado um crescimento de 28,5% no decurso dos 26 
anos do período analisado. 
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5. CONCLUSÕES E PERSPECTIVAS 

5.1 CONCLUSÕES  

O principal objectivo deste trabalho foi avaliar a dinâmica da ocupação do solo em 
Montalegre na segunda metade do século XX, recorrendo à interpretação visual de foto-
grafias aéreas antigas, a preto e branco, de 1958 e 1984. Todo o processo foi desenvol-
vido com base num Sistema de Informação Geográfica que permitiu a posterior análise 
dos resultados. Do ponto de vista do processamento das fotografias, é possível concluir 
que a metodologia adoptada permitiu obter bons resultados, na medida em que os orto-
fotomapas produzidos apresentaram uma boa concordância com o ortofotomapa actual, 
nomeadamente no que se refere a elementos considerados fiáveis para comparação co-
mo, por exemplo, as linhas de água, algumas estradas e as construções em geral. 

Assim, foi possível confirmar que a fotografia aérea ancestral é, enquanto registo visual 
mais antigo da cobertura da superfície terrestre, uma fonte de informação de elevado 
valor, na medida em que permite perceber como evoluiu a paisagem de uma determina-
da região e, simultaneamente, prever e planear estratégias para diferentes actividades 
tendo em conta o passado. 

Do ponto de vista do impacto da fisiografia do território na ocupação do solo do conce-
lho de Montalegre, verificou-se uma notável relação entre o declive e a percentagem da 
superfície agrícola em 1958. Assim, a parte ocidental, ao ser consideravelmente mais 
acidentada, apresenta menores condições para o desenvolvimento da agricultura. Pelo 
contrário, na metade oriental do concelho o território é substancialmente mais plano 
possibilitando uma actividade agrícola mais acentuada nos seus amplos vales. 

Tendo em conta o que se conhece do período agro-pastoril (anterior ao desenvolvimento 
da cultura da batata para semente na década de 30 do século XX), em 1958 já se verifi-
cava uma apreciável intensificação da agricultura, por exemplo ao nível da arroteia de 
lameiros para instalação daquele tubérculo. Por aqui teve início a transformação profun-
da no seio de uma comunidade de pastores, praticamente isolada do mundo ainda nas 
primeiras décadas do século XX. 

De facto, é possível atribuir à cultura da batata para semente a diferenciação verificada 
ao nível da população residente no concelho, na medida em que o êxodo rural foi mais 
precoce em cerca de uma década nas zonas ocidentais onde esta cultura nunca teve um 
grande impacto. Pelo contrário, na metade oriental a população apresentou crescimentos 
até mais tarde. Esta cultura parece igualmente ter sido responsável pela diminuição dos 
efectivos de pequenos ruminantes a partir de 1940, em resultado de uma alteração do 
sistema de produção entretanto a braços com novos desafios. Por outro lado, o decrés-
cimo do número daqueles animais tem sido frequentemente relacionado com a reserva 
dos baldios e as intervenções estatais ali realizadas, algo que, em parte, os resultados 
obtidos vieram confirmar. De resto, a florestação com pinheiros foi a maior alteração 
identificada na ocupação do solo entre 1958 e 1984. 
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Em 1984, em contraste com o verificado na década de 1950, é bem visível a extensifi-
cação agrícola no concelho de Montalegre, quer ao nível do abandono de áreas agríco-
las, quer pela conversão de superfície de culturas anuais em pastagens permanentes. 
Foram transformações ditadas pelo êxodo rural que se acentuou durante a década de 60 
e prosseguiu nas seguintes e, naturalmente, pelo declínio e quase desaparecimento da 
cultura de batata para certificação como semente. 

A principal consequência destas transformações foi uma nova alteração do sistema agrá-
rio de Montalegre, na medida em que a pecuária associada aos lameiros passou a ser a 
principal actividade. Contudo, este novo sistema, onde a criação de gado assume uma 
posição de relevo na economia agraria, já nada tem a ver com aquele que perdurou ao 
longo de séculos. Os efectivos pecuários diminuíram (no caso dos pequenos ruminantes 
são muito mais pequenos), a superfície agrícola também diminuiu, assim como a popu-
lação activa agrícola. Tudo isto convocou os agricultores para novas estratégias de ges-
tão, nas quais o incremento da mecanização se constituiu como factor importante, sobre-
tudo nas zonas onde a cultura da batata para semente permitiu acumular algum capital. 

5.2 PERSPECTIVAS 

As fotografias aéreas antigas constituem um recurso fundamental na avaliação das alte-
rações na ocupação do solo e da dinâmica da paisagem. Assim, a existência de um voo 
realizado em 1947, com cobertura do território de Montalegre, poderá ter futuramente 
grande utilidade no aprofundamento do conhecimento das alterações ocorridas neste 
concelho, num período onde a cultura da batata para semente foi, como vimos, um dos 
principais geradores da mudança num sistema agro-pastoril que perdurou ao longo de 
séculos. Neste sentido, seria de grande interesse conseguir recuar pelo menos até ao 
início da década de 30 do século XX, sendo certo, contudo, que tal nunca será possível 
dada a inexistência de fotografias aéreas produzidas nessa data. 

Na medida em que permite fazer a reconstituição dos sistemas tradicionais de ocupação 
do solo e da própria paisagem de um determinado local ou região, a utilização de foto-
grafia aérea antiga reveste-se de grande importância nas estratégias de conservação da 
natureza e da biodiversidade. A título de exemplo, indicamos resumidamente a situação 
da narceja (Gallinago gallinago). Esta é uma espécie da avifauna de Portugal continen-
tal cuja população nidificante se encontra em risco crítico de extinção (Catry et al., 
2010). Os dados mais recentes dão conta de que a reprodução desta ave já só tem lugar 
no concelho de Montalegre, em particular no Planalto da Mourela, estando a população 
reduzida a menos de uma dúzia de casais (Equipa Atlas, 2008). Tradicionalmente a nar-
ceja reproduzia-se em lameiros de montanha da região de Barroso, havendo indícios de 
que era localmente abundante, eventualmente com centenas ou mesmo milhares de ca-
sais (Catry et al., 2010). Segundo estes autores, as causas do declínio não estão esclare-
cidas, sendo provável que estejam relacionadas com a drenagem de terrenos húmidos e 
o abandono de certos usos tradicionais do solo. Neste sentido, os resultados deste traba-
lho podem constituir-se como uma importante fonte de informação na medida em que 
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possibilitem relacionar o declínio da população nidificante da narceja com a ocupação 
do solo em meados do século XX. 

Noutro sentido, é de realçar a possibilidade de comparar os resultados obtidos neste 
trabalho com períodos mais recentes, nomeadamente dos primeiros anos do século XXI, 
na medida em que a nomenclatura adoptada possibilita, em princípio, a integração com 
a última Carta de Ocupação do Solo realizada a nível nacional (COS’2007). Uma vez 
que a metodologia utilizada naquele trabalho apresenta grande aderência ao que aqui se 
expõe, é expectável que a avaliação das alterações entre 1984 e 2007 possa ser feita, 
eventualmente com algum ajustamento realizado através de processos de generalização. 
Contudo, é possível que o nível de discriminação tivesse que ser reduzido. 

A realização deste trabalho veio confirmar a morosidade associada ao processo de foto-
interpretação. Nos últimos anos têm surgido diversas metodologias para classificação 
automática de fotografia aérea a preto e branco, embora ainda não se tenha atingido o 
nível de discriminação possível com o processo visual/manual. Por esse motivo, estes 
métodos têm sido utilizados normalmente em paisagens pouco heterogéneas, onde a 
classificação se baseia em poucas classes de ocupação do solo. Assim, será desejável 
que no futuro se consiga obter novas ferramentas de tratamento destas fotografias pan-
cromáticas, tendo em vista uma utilização mais facilitada deste importante repositório 
de imagens no âmbito da dinâmica da paisagem. 
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ANEXO 1 

Matrizes de transição relativas à ocupação do solo das diferentes sub-zonas identifica-
das e do concelho de Montalegre, em hectares. Nas linhas lê-se os valores relativos a 
1958 e nas colunas os relativos a 1984. 

Quadro A1/1: Baixo Barroso Ocidental. 

 URB CJ CA LM OAA FF FR FM PN VA NPF RVE RIO ALB Total 
URB 80 1 2 12 95 

CJ 0 
CA 5 625 223 10 6 1  49 918 
LM   847 1 2 11 860 

OAA 3 444 12 1 0 460 
FF  722 5 727 
FR 0 
FM 5 5 
PN 2 3 1 4 203 66 278 
VA 4 2 34 32 2 146 1481 46 6325 89 8160 
NPF 0 
RVE 8603 8603 
RIO 97 97 
ALB 791 791 
Total 91 2 663 1106 456 892 1485 52 203 6467 89 8603 97 791 20995 

URB – tecido urbano; CJ – campo de jogos; CA – culturas anuais; LM – lameiros; OAA – outras áreas agrícolas; FF – florestas de 
folhosas; FR – florestas de resinosas; FM – florestas mistas; PN – pastagens naturais; VA – vegetação arbustiva; NPF – novas 
plantações florestais; RVE – rochas e vegetação esparsa; RIO – rios; ALB – albufeiras 

 

Quadro A1/2: Alto Barroso Ocidental. 

 URB CJ CA LM OAA FF FR FM PN VA NPF RVE RIO ALB Total 
URB 133 133 

CJ 0 
CA 20 1 2628 680 4 17 6 9 36 687 252 4339 
LM 2  2366  7 2 3 1 16 182 2578 

OAA 1 6 68 1 20 2 98 
FF 1  1061 1 6 1 1070 
FR 0 
FM 0 
PN 2 4 12 254 8 3754 383 4417 
VA 17 2 82 52 1 522 1410 27 163 10567 104 318 13265 
NPF 0 
RVE 1902 1902 
RIO  20 8 28 
ALB 5 5 
Total 172 3 2713 3109 73 1619 1672 47 3953 11679 104 1902 20 768 27835 

URB – tecido urbano; CJ – campo de jogos; CA – culturas anuais; LM – lameiros; OAA – outras áreas agrícolas; FF – florestas de 
folhosas; FR – florestas de resinosas; FM – florestas mistas; PN – pastagens naturais; VA – vegetação arbustiva; NPF – novas 
plantações florestais; RVE – rochas e vegetação esparsa; RIO – rios; ALB – albufeiras 
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Quadro A1/3: Alto Barroso Oriental. 

 URB CJ CA LM OAA FF FR FM PN VA NPF RVE RIO ALB Total 
URB 185 185 

CJ 0 
CA 38 3 5858 279 131 22 2  1386 7 567 8294 
LM 1 2 2563 5 16  321 2908 

OAA 1 2 16 342 33 25 1 421 
FF  1 766 12 4 784 
FR 0 
FM 0 
PN  1 845 7 1 855 
VA 33 2 414 44 1 178 1331  11333 393 249 13978 
NPF 0 
RVE 5  1701 1706 
RIO 8 8 
ALB 0 
Total 264 5 6276 2903 474 1005 1333 0 846 12780 400 1702 0 1150 29138 

URB – tecido urbano; CJ – campo de jogos; CA – culturas anuais; LM – lameiros; OAA – outras áreas agrícolas; FF – florestas de 
folhosas; FR – florestas de resinosas; FM – florestas mistas; PN – pastagens naturais; VA – vegetação arbustiva; NPF – novas 
plantações florestais; RVE – rochas e vegetação esparsa; RIO – rios; ALB – albufeiras 

 

Quadro A1/4: Baixo Barroso Oriental. 

 URB CJ CA LM OAA FF FR FM PN VA NPF RVE RIO ALB Total 
URB 13 13 

CJ 0 
CA 5 1 685 4 23 7 303 1026 
LM 151 2  153 

OAA  25 6  31 
FF 27 1 28 
FR 0 
FM 0 
PN 0 
VA 4  38 2 33 1226  1303 
NPF 0 
RVE 14 14 
RIO 0 
ALB 0 
Total 21 1 723 155 50 74 0 0 0 1530 0 14 0 0 2568 

URB – tecido urbano; CJ – campo de jogos; CA – culturas anuais; LM – lameiros; OAA – outras áreas agrícolas; FF – florestas de 
folhosas; FR – florestas de resinosas; FM – florestas mistas; PN – pastagens naturais; VA – vegetação arbustiva; NPF – novas 
plantações florestais; RVE – rochas e vegetação esparsa; RIO – rios; ALB – albufeiras 
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Quadro A1/5: Concelho de Montalegre. 

URB CJ CA LM OAA FF FR FM PN VA NPF RVE RIO ALB Total 
URB 410 1 2 12 425 

CJ 0 
CA 67 5 9796 1186 168 50 8 9 36 2423 7 818 14573 
LM 2 2 5930 14 4 2 1 42 503 6499 

OAA 1 2 26 880 51 1 45 3 1010 
FF 1 1 2 2576  23 5 2608 
FR 0 
FM 5 5 
PN 2 5 5 17 254 8 4804 456 1 5551 
VA 58 5 559 127 5 879 4222 73 163 29460 586 566 36703 
NPF 0 
RVE 5 12223 12228 
RIO 118 16 134 
ALB 796 796 
Total 546 10 10365 7274 1053 3589 4490 98 5003 32461 593 12224 118 2708 80532 

URB – tecido urbano; CJ – campo de jogos; CA – culturas anuais; LM – lameiros; OAA – outras áreas agrícolas; FF – florestas de 
folhosas; FR – florestas de resinosas; FM – florestas mistas; PN – pastagens naturais; VA – vegetação arbustiva; NPF – novas 
plantações florestais; RVE – rochas e vegetação esparsa; RIO – rios; ALB – albufeiras 

 


